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ñ[...] ao fazer a hist·ria das l²nguas, como ao fazer 

qualquer história, estamos abordando processos aos 

quais já não temos acesso direto. Essa impossibilidade 
dos m®todos de ñobserva­«o imediataò deixa duas 

alternativas principais aos estudos históricos: o 

recurso ¨ documenta­«o, e o recurso ¨ reconstru­«o.ò 

(PAIXÃO DE SOUSA, 2006, p. 13) 
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RESUMO 

 
 

Esta tese, que se insere na área de Linguística Histórica do Programa de Pós-Graduação em 

Língua e Cultura, tem como objetivos (i) realizar a edição semidiplomática do Livro de 

Razão, manuscrito de foro privado, que pertenceu à família Pinheiro/Canguçu, na Bahia 

rural oitocentista, com base na edição fac-similar - reprodução fotográfica realizada por 

Jorge Viana Santos, para o projeto Corpus Eletrônico de Documentos Históricos do Sertão, 

da UEFS - e (ii) analisar as práticas de escrita realizadas no espaço rural da Fazenda do 

Campo Seco, em Bom Jesus dos Meiras, atual cidade de Brumado. O estudo empreendido 

concentrou-se na análise sócio-histórica do contexto de produção do escrito nesse 

ambiente, na elaboração do perfil social dos scriptores e no estudo descritivo dos índices 

grafemático-fonéticos identificados na escrita desses scriptores, visando contribuir para a 

hist·ria social lingu²stica do Brasil. Considerando que ñToda l²ngua ® feita de camadas 

diversas [...]. Explicar uma língua é, ao menos em parte, compreender sua hist·ria.ò 

(MARTIN, 2003, p.141), a tese apresenta uma abordagem interdisciplinar, valendo-se do 

aparato teórico-metodológico da Linguística Histórica (MARTIN, 2003; MATTOS E 

SILVA, 2008; FARACO, 2005), da Filologia (SPINA. 1977; CAMBRAIA, 2012; 

PAIXÃO DE SOUZA, 2013; TELLES, 2016; LOSE, 2017) e das vertentes oriundas da 

ruptura do paradigma historiográfico tradicional, a saber: a História Social da Cultura 

Escrita (PETRUCCI, 1993, 1999, 2003; CASTILLO GÓMES, 2003) e a Micro-História 

(GINZBURG, 1987; BURKE, 1992, VAINFAS, 2002; MATTOS E SILVA, 2004; 

BARROS, 2005) para descortinar o sertão baiano dos oitocentos. A Linguística Histórica 

tem por função primordial buscar explicações, no passado, para fatos linguísticos do 

presente, por meio dos documentos remanescentes, que registram dados de língua. É nesse 

contexto que o labor filol·gico entra em cena, uma vez que, at® mesmo ños documentos 

escritos que nos parecem, tantas vezes transparentes e de fácil compreensão, nos ameaçam 

com armadilhas diversas embutidas em cada palavra.ò (LOPES et al 2017, p. 96). Desse 

modo, a Filologia se revela como um instrumento muito importante para o estudo 

linguístico, pois é a responsável pelo estabelecimento do texto, que nos leva aos dados de 

língua (TELLES, 2016, p. 195). Por sua vez, a História Social da Cultura Escrita e a 

Micro-História apresentam-se como mecanismos capazes de garantir a reconstituição de 

práticas de leitura e escrita em espaços oficiais e extraoficiais, com ênfase na materialidade 

do escrito e na reconstituição das histórias parciais narradas pelos manuscritos do passado, 

no caso específico ï o Livro de Razão ï objeto de estudo. Os resultados encontrados 

revelam, no campo linguístico, a variação grafofonética no sertão oitocentista, 

evidenciando usos do português brasileiro falado por diferentes classes sociais, na 

sincronia atual, nas diversas regiões do Brasil, independente do nível de escolarização. No 

que se refere ao contexto sócio-histórico, a instrumentalização da edição, lastreada por um 

diálogo profícuo entre a História Social da Cultura Escrita e a Micro-História, possibilitou 

a aproxima­«o da ñlupaò para as experi°ncias individuais e localizadas, como ® o caso dos 

senhores do Campo Seco, e ofereceram-nos um microcosmo sócio-histórico e linguístico 

do sertão oitocentista. 
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Práticas de escrita. História social linguística 



 

 

 

ABSTRACT 

 
 

This thesis, which is part of the Historical Linguistics branch of the Post-Graduate Program 

in Language and Culture, aims to (i) carry out the semi-diplomatic edition of the Livro da 

Razão, a private manuscript, which belonged to the Pinheiro/Canguçu family, in the 19th-

century-rural Bahia, based on facsimile edition - photographic reproduction made by Jorge 

Viana Santos, for UEFS's project Electronic Corpus of Historical Documents of Sertão - 

and (ii) to analyze the writing practices carried out in the rural environment of the Fazenda 

do Campo Seco, in Bom Jesus dos Meiras, currently the city of Brumado. The study 

undertaken focused on the socio-historical analysis of the context of writing production in 

this environment, on the conception of the social profile of scriptors and on the descriptive 

study of the graphemic-phonetic indices identified in the writing of these scriptors, aiming 

to contribute to the linguistic social history of Brazil. Considering that ñEvery language is 

made up of different layers [...]. To explain a language is, at least in part, to understand its 

history.ò (MARTIN, 2003, p.141), the thesis presents an interdisciplinary approach, using 

the theoretical-methodological apparatus of Historical Linguistics (MARTIN, 2003; 

FARACO, 2005; MATTOS E SILVA, 2008), of Philology (SPINA. 1977). ; CAMBRAIA, 

2012; PAIXÃO DE SOUZA, 2013; TELLES, 2016; LOSE, 2017) and the strands arising 

from the rupture of the traditional historiographical paradigm, namely: the Social History 

of Written Culture (PETRUCCI, 1993, 1999, 2003; CASTILLO GÓMES , 2003) and 

Micro-History (GINZBURG, 1987; BURKE, 1992, VAINFAS, 2002; MATTOS E 

SILVA, 2004; BARROS, 2005) to unveil the backlands of Bahia in the 1800s. Historical 

Linguistics has the primary function of seeking explanations, in the past, for linguistic facts 

of the present, through the remaining documents, which record language data. It is in this 

context that the philological work comes into play, since even "written documents that 

seem to us, so often transparent and easy to understand, threaten us with various traps 

embedded in each word." (LOPES et al 2017, p. 96). Thus, Philology reveals itself as a 

very important instrument for linguistic studies, as it is responsible for establishing the 

text, which leads us to language data (TELLES, 2016, p. 195). In turn, the Social History 

of Written Culture and Micro-History are mechanisms capable of guaranteeing the 

reconstitution of reading and writing practices in official and unofficial spaces, with an 

emphasis on the materiality of writing and the reconstitution of narrated partial histories by 

manuscripts from the past, in the specific case ï O Livro de Razão ï object of study. The 

results found revealed, in the linguistic field, the graphophonetic variation in the 

nineteenth-century Sertão, evidenced uses of Brazilian Portuguese spoken by different 

social classes, in the current synchrony, in different regions of Brazil, regardless of the 

level of education. Regarding the socio-historical background, the instrumentalization of 

editing, backed by a fruitful dialogue between the Social History of Written Culture and 

Micro-History, made it possible to bring the ñmagnifying glassò closer to individual and 

tracked  experiences, such as the case of the gentlemen from Campo Seco, and they offered 

us a socio-historical and linguistic microcosm of the nineteenth-century in Sertão. 

 

 

 

Key-words: Livro de Razão. 18th-century-rural Bahia. semi-diplomatic edition. Writing 

practices. Social-linguistic history. 

 



 

 

RESUMEN 

 

Esta tesis, que se inserte en el área de Linguística Histórica del Programa de Posgrado en 

Lengua y Cultura, tiene como objetivos (i) realizar la edición semidiplomática del Livro de 

Razão, manuscrito de fuero privado, que perteneció a la familia Pinheiro/Canguçu, en 

Bahía rural ochocentista, con base en la edición facsimilar - reproducción fotográfica 

realizada por Jorge Viana Santos, para el proyecto Corpus Electrónico de Documentos 

Históricos del Agreste, de UEFS - y (ii) analizar las prácticas de escritura realizadas en el 

espacio rural de la Hacienda do Campo Seco, en Bom Jesus de Meiras, actual ciudad de 

Brumado. El estudio emprendido se concentró en el análisis socio-histórico del contexto de 

producción del escrito en ese ambiente, en la elaboración del perfil social de los escritores 

y en el estudio descriptivo de los índices grafemático fonéticos identificados en la escritura 

de eses escritores, visando contribuir para la historia social linguística de Brasil. 

Considerando que ñToda lengua es hecha de capas diversas [...]. Explicar una lengua es, al 

menos en parte, comprender su historia.ò (MARTIN, 2003, p.141), la tesis presenta un 

abordaje interdisciplinario, valiendo del aparato teórico metodológico de la Linguística 

Histórica (MARTIN, 2003; MATTOS E SILVA, 2008; FARACO, 2005), de la Filología 

(SPINA. 1977; CAMBRAIA, 2012; PAIXÃO DE SOUZA, 2013; TELLES, 2016; LOSE, 

2017) y de las vertientes oriundas de la ruptura del paradigma historiográfico tradicional, a 

saber: la Historia Social de la Cultura Escrita (PETRUCCI, 1993, 1999, 2003; CASTILLO 

GÓMES, 2003) y la Micro-Historia (GINZBURG, 1987; BURKE, 1992, VAINFAS, 2002; 

MATTOS E SILVA, 2004; BARROS, 2005) para descortinar el agreste bahiano de los 

ochocientos. La Linguística Histórica tiene por función primordial buscar explicaciones, en 

el pasado, para hechos linguísticos del presente, a través de los documentos remanentes, 

que registran datos de la lengua. Es en ese contexto que la labor filológica entra en escena, 

una vez que, hasta mismo ñlos documentos escritos que nos parecen, tantas veces 

transparentes y de fácil comprensión, nos amenazan con armadijos diversos embutidos en 

cada palabra.ò (LOPES et al 2017, p. 96). De ese modo, la Filolog²a se revela como un 

instrumento muy importante para el estudio linguístico, pues es la responsable por el 

establecimiento del texto, que nos lleva a los datos de la lengua (TELLES, 2016, p. 195). 

Por su vez, a Historia Social de la Cultura Escrita y la Micro-Historia se presentan como 

mecanismos capaces de garantizar la reconstitución de prácticas de lectura y escrita en 

espacios oficiales y extraoficiales, con énfasis en la materialidad del escrito y en la 

reconstitución de las historias parciales narradas por los manuscritos del pasado, en el caso 

específico ï el Livro de Razão ï objeto de estudio. Los resultados encontrados revelan, en 

el campo linguístico, la variación grafo fonética en el agreste ochocentista, evidenciando 

usos del portugués brasileño hablado por distintas clases sociales, en la sincronía actual, en 

las diversas regiones de Brasil, independiente del nivel de escolarización. En que se refiere 

al contexto socio histórico, la instrumentalización de la edición, lastrada por un diálogo 

provechoso entre la Historia Social de la Cultura Escrita y la Micro Historia, posibilitó la 

aproximación de la ñlupaò para las experiencias individuales y ubicadas, como es el caso 

de los señores del Campo Seco, y nos ofrecieron un microcosmo socio histórico y 

linguístico del agreste ochocentista. 

 

Palabras-clave: Livro de Razão. Bahía rural ochocentista. Edición semidiplomática. 

Prácticas de escrita. Historia social linguística 
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INTRODUÇÃO  

 

Escolha do tema 

 

É comum pensar em um tema para um projeto de tese durante o período que 

antecede um processo de seleção. Entretanto, o tema aqui discutido tem sido maturado 

desde a graduação. Ainda em 2011, atuando como bolsista no Projeto CE-DOHS ï Corpus 

Eletrônico de Documentos Históricos do Sertão, projeto que faz parte do NELP ï Núcleo 

de Estudo de Língua Portuguesa ï UEFS, sob orientação da professora Mariana Fagundes 

de Oliveira Lacerda, desenvolvi a pesquisa com um conjunto de cartas, do segundo quartel 

do século XX, da cidade de Valente, no semiárido baiano. O trabalho consistia na edição 

semidiplomática das cartas. Tendo concluído esta etapa, fui informado que a professora 

Zenaide Carneiro, orientadora de meu mestrado e coorientadora desta tese, tinha um 

assunto muito importante para conversar comigo. No Departamento de Letras, na sala de 

orientação, recebi a notícia da existência dos manuscritos do Campo Seco ï Livro do Gado 

e Livro de Razão ï e o convite para editar, inicialmente, o Livro do Gado. 

Qualquer pesquisador ficaria lisonjeado com um convite para tal tarefa, 

principalmente por se tratar de documentos tão importantes para a história social 

linguística do Brasil e pelo fato da etapa da prospecção de arquivos já ter sido executada. 

Mas minha reação imediata foi não aceitar a tarefa por medo de não conseguir fazer o que 

estava sendo proposto. Logo depois, a professora Mariana Lacerda me alertou da grande 

oportunidade que estava deixando passar. Não hesitei, e, então, aceitei o trabalho.  

Enquanto a equipe do projeto se organizava para fotografar os manuscritos, 

começamos um processo de pesquisa sobre os scriptores, os contextos diatópico e 

diacrônico de produção do escrito, elaborando uma caracterização formal. De posse do 

arquivo digital, no final de 2012, começamos os preparativos da edição e elaboramos um 

projeto de mestrado, que foi muito bem avaliado na seleção do Programa de Pós-

Graduação em Língua e Cultura, na UFBA.  

Após uma análise mais detalhada do documento, durante a disciplina de 

Metodologia da Pesquisa do Mestrado, chegamos a um consenso e optamos por adiar a 

edição para o doutoramento, pois disporíamos de mais tempo de preparação. Assim o tema 
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desta tese ï Edição semidiplomática do Livro de Razão e o estudo das práticas de escrita 

no sertão da Bahia oitocentistaï, que se insere na área de concentração Linguística 

Histórica, do Programa de Pós-Graduação em Língua e Cultura, da Universidade Federal 

da Bahia, na linha História da Cultura Escrita no Brasil, entra em cena, tendo como eixo 

norteador a reconstitui­«o da hist·ria social lingu²stica do Brasil, a partir do ñlevantamento 

de fontes que possam revelar os processos linguageiros havidos no Brasil e a reconstituição 

da hist·ria da escolariza­«o nos mais distantes lugares do Brasilò (MATTOS E SILVA, 

2004, p.58-59), como é o caso de Bom Jesus dos Meiras, atual cidade de Brumado, foco 

diatópico desta pesquisa. O estudo proposto, essencial para a compreensão da polarização 

entre as normas linguísticas do português brasileiro, privilegia os três campos da agenda do 

PHPB. 

 

O percurso trilhado 

 

A tese, tendo em vista seu eixo norteador ï a reconstituição da história social 

linguística do Brasil ï situa-se numa perspectiva interdisciplinar, já que, como bem nos 

ensina Martin (2003, p. 136) ñ[...] a hist·ria de uma sociedade, de sua cultura, de suas 

mentalidades, é indissociável da história de sua língua: a vida social supõe uma língua 

compartilhada, e esta conserva em si os vest²gios da hist·ria comum.ò.  

A língua compartilhada pela vida social carrega consigo os vestígios da história 

comum dos homens, e os documentos escritos constituem-se como o único recurso para 

acessar essa língua do passado e a memória social de uma sociedade. Nesse contexto, a 

Lingu²stica Hist·rica, que ñ[...] durante d®cadas voltou-se quase que exclusivamente para a 

hist·ria interna das l²nguasò (ABREU, 2011, p. 43), tem dialogado com diferentes §reas do 

saber, a fim de estabelecer uma metodologia capaz de integrar a história interna e externa 

da língua (FARACO, 2005, p. 63). 

Sob essa perspectiva, o diálogo entre a História Social da Cultura Escrita e os 

estudos linguístico-filológicos, sob a ótica da Linguística Histórica, apresenta-se como um 

viés capaz de garantir a reconstituição de sócio-histórias, de práticas de leitura e escrita em 

espaços oficiais e extraoficiais, por meio da análise dos usos e funções sociais da escrita. O 

aporte teórico-metodológico das referidas áreas dá base ao estudo aqui proposto: a 

Linguística Histórica e a Filologia garantem o tratamento e o estabelecimento do texto 

através da edição, enquanto a História Social da Cultura Escrita, em associação com 
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aspectos metodológicos da Micro-História, além de colaborar para a história do texto, 

fornece bases para a história da escolarização. 

Esses elementos são fatores essenciais para a compreensão da mudança 

linguística, pois trazem para a pesquisa o caráter sócio-histórico da língua, ratificando o 

fato de que h§ ñuma hist·ria social que precede as mudan­as lingu²sticas, isto ®, mudan­as 

na organização social que geram novas relações interacionais nas quais, então, se geram 

processos de mudan­a lingu²stica.ò (FARACO, 2005, p. 66). 

O linguista russo Valentin N. Voloshinov (1895-1936), crítico ferrenho das 

perspectivas imanentes da língua, segundo Faraco (2005, p. 66), explica que:  

 
É nessa mesma ordem (isto é, do social para o linguístico) que se dá o processo 

real da mudança linguística: as relações sociais mudam; a comunicação e a 

interação verbais mudam no quadro dessas relações sociais; as formas dos atos 

de fala mudam em consequência das mudanças na interação; e, finalmente, esse 

processo de mudanças se reflete na alteração das formas da língua. 

(VALOSHINOV, 1979, p. 110 apud FARACO, 2005, p. 66) 

 

Os fundamentos da Linguística atual de base empírica, descritos anteriormente, já 

encontravam base de sustentação no século XVI. Basta lembrarmos que, mesmo antes de a 

Linguística stricto sensu existir, Fernão de Oliveira, em sua Grammatica da Lingoagem 

Portuguesa, de 1536, afirma que ños homens fazem a l²ngua, n«o a l²ngua os homensò (cap. 

IV, l. 2-7) e que ñMui poucas s«o as cousas que duram por todas ou muitas idades em hum 

estado, quanto mais as falas que sempre se conformam com os conceitos ou entenderes, 

juizos e tratos dos homensò (cap. XXXVI, l. 2-7), conforme Torres (2000). 

Tendo em vista a discussão apresentada, esta tese tem como objetivo geral 

colaborar com a reconstituição da história social linguística do Brasil, investigando as 

histórias parciais, especificamente, no sertão baiano, através da edição semidiplomática do 

Livro de Razão, feita com base na edição fac-similar realizada por Jorge Viana Santos, e 

do estudo das práticas de escrita do manuscrito do Brejo do Campo Seco, documento de 

foro privado, representativo do multifacetado quadro linguístico brasileiro, no contexto 

sócio-histórico da Bahia rural oitocentista, que faz parte do banco de dados do NELP, o 

DOHS/CE-DOHS, que recebeu a anuência para trabalhar com os materiais do Brejo, sob a 

guarda de Dr. Lycurgo de Castro Santos Neto, em 2012. 

Para alcançar o objetivo geral, pretendemos elaborar a caracterização sócio-

histórica da fazenda do Brejo do Campo Seco e da região onde ela se localiza; fazer a 

descrição extrínseca e intrínseca do Livro de Razão; realizar a edição semidiplomática do 
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manuscrito; caracterizar socioculturalmente os scriptores e estudar os fenômenos 

grafofonéticos presentes na escrita deles, a fim de elucidar as questões norteadoras da tese, 

discriminadas a seguir: 

 

1. A edição semidiplomática do Livro de Razão e a sua caracterização sócio-

histórica podem fornecer um microcosmo da realidade sociocultural da Bahia rural 

oitocentista? 

2. A caracteriza­«o dos ñtempos do escritoò (CASTILLO GčMEZ, 2003), na 

Fazenda do Campo Seco, revela indícios de diferentes formas da escolarização no 

interior da província da Bahia?  

 

3. Santos Filho (2012), no livro Uma comunidade rural no Brasil antigo, ao 

analisar a produção gráfica dos senhores do Campo Seco, afirma que tanto Antônio 

Pinheiro Pinto como Inocêncio Pinheiro Canguçu seriam pouco instruídos, porque a 

grafia nos seus registros demonstra ausência de conhecimentos linguísticos 

elementares. A insegurança da letra e a ausência de conhecimentos linguísticos 

elementares presentes no Livro de Razão representam, de fato, ñerros ortogr§ficosò, 

como defende Santos Filho (2012)? Seriam os senhores do Campo Seco pouco 

instruídos?  

 

4. A análise grafofonética da escrita de Antônio Pinheiro Pinto e de Inocêncio 

Pinheiro Canguçu apresenta elementos para uma aproximação do português falado 

no Brasil, especialmente no interior da Bahia, no passado? 

 

5. De que maneira o estudo de histórias parciais e localizadas podem ser úteis para 

a reconstituição de uma história social e linguística do Brasil?  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



25 
 

A organização da tese. 
 

 

A tese está organizada em dois volumes. O volume I compõe-se de cinco seções. 

Na primeira seção, intitulada De muitas histórias para uma história social linguística do 

Brasil , oferecemos ao leitor um breve retrospecto dos caminhos já trilhados em busca da 

reconstituição histórica do português brasileiro, uma das faces da história da língua 

portuguesa, destacando o conjunto de cinco corpora oriundos da Bahia. Ainda nesta seção, 

apresentamos o corpus, objeto de estudo, ï O Livro de Razão ï e a proposta da tese. 

Na segunda seção, como bem denuncia seu título ï Percursos teórico-

metodológicos trilhadosï, situamos o leitor em relação aos caminhos metodológicos 

adotados, numa perspectiva interdisciplinar, a fim de alcançar os objetivos pretendidos.  

Na terceira seção, Do fac-símile à edição semidiplomática do Livro de Razão: o 

corpus, o contexto de produção e os scriptores, valendo-nos do arcabouço teórico da 

Filologia e da História Social da Cultura Escrita, descrevemos e contextualizamos o 

corpus, explicamos a formação da Fazenda do Campo Seco , em Bom Jesus dos Meiras, e 

elaboramos o perfil social dos scriptores. Além disso, enfatizamos a importância das 

humanidades digitais no processo de edição de textos, destacando a criação de um site para 

a disponibilização das edições do Livro de Razão. 

Em O sertão por escrito: do controle de finanças aos fragmentos da vida cotidiana 

na Bahia rural oitocentista, quarta seção, por meio da análise da escrita dos senhores do 

Campo Seco, considerando a instrumentalização do texto (SPINA, 1977), o aparato 

metodológico da História Social da Cultura Escrita (PETRUCCI, 1999), (CASTILLO 

GÓMEZ, 2003) e aspectos da Micro-História (GINZBURG, 1987), procuramos apresentar 

indícios da vivência no sertão da Bahia oitocentista, descrevendo aspectos desde a vida 

comercial até o processo da penetração e difusão social da escrita no Campo Seco. 

Na quinta e ¼ltima se­«o, intitulada ñPelas m«os se faz a escritaò: da descri­«o 

grafemática aos indícios da oralidade no sertão oitocentista, temos um estudo descritivo 

dos índices grafofonéticos identificados na produção gráfica dos senhores do Campo Seco. 

A seção está dividida em duas partes: na primeira, além da descrição intrínseca do Livro de 

Razão, realizamos um estudo das abreviaturas e da variação grafem§tica dos ñpunhosò dos 

scriptores e, na segunda parte, o foco é a análise das possíveis marcas de oralidade obtidas 

a partir da escrita fonetizante de cada scriptor.  
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Encerramos o Volume I com as considerações finais, nas quais são sintetizadas, em 

tópicos, as conclusões alcançadas com o estudo. 

No Volume II, o leitor encontrará as edições fac-similar e semidiplomática do Livro 

de Razão. Acompanham, também, as edições uma breve apresentação, os critérios 

utilizados, a ficha biográfica dos scriptores, o conjunto de dados extraídos para a análise e 

um índice analítico das edições. 
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1  
DE MUITAS HISTÓRIAS PARA UMA HISTÓRIA SOCIAL 

LINGUÍS TICA DO BRASIL  

 

 

 

 [...] está ainda por ser reconstruído, com o detalhamento possível, o processo do 

encontro politicamente assimétrico entre a língua portuguesa, língua de 

dominação com muitas línguas autóctones e as diversas línguas aqui chegadas, 

primeiro as africanas, depois as línguas de imigrantes, que tornaram esta área 

americana, multilíngue de origem, ainda mais complexa linguisticamente. 

(MATTOS E SILVA, 2004, p. 11) 

 

 

Iniciamos esta seção com o trecho colhido de Mattos e Silva (2004), pois sua vasta 

obra, na segunda metade do século XX, como bem lembra Lobo (2015, p. 69), ñrepresenta 

um pensamento vivo e instiganteò sobre a hist·ria social lingu²stica do Brasil, objetivo de 

nossa sintética reflexão. No entanto, ciente de que não é tarefa simples executá-la, 

abordaremos apenas uma vertente dessa história que, por si só, já é demasiadamente densa: 

o português brasileiro. 

Ao afirmar que a composição de nosso quadro linguístico deu-se de forma 

assimétrica, a autora revela o caráter heterogêneo que impactou a constituição histórica do 

português brasileiro. Faraco (2018), discorrendo sobre os aspectos da história 

socioeconômica e linguística do Brasil apresenta, sinteticamente, fatores que caracterizam 

a heterogeneidade que perpassa a história de nossa língua. A citação, embora longa, 

merece ser lida, pois amplia os horizontes para a pesquisa sobre o tema. Diz o autor: 

 
A progressiva unificação territorial que a descoberta do ouro proporcionou; o 

deslocamento de grandes contingentes populacionais para a região aurífera; a 

vinda maciça de portugueses metropolitanos; as redes comerciais que se criaram 

para o abastecimento das Minas Gerais (unindo o Centro, o Nordeste, o Sul, São 

Paulo e o Rio de Janeiro e, assim, favorecendo o trânsito inter-regional da língua 

portuguesa); o estabelecimento de uma sociedade urbana em grau até então 

nunca visto nos espaços coloniais (o que fez surgir e crescer um segmento 

socioeconômico médio e letrado praticamente inexistente nos séculos anteriores) 

ï todo esse novo quadro econômico e social teve um impacto duradouro na 
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história da língua portuguesa no Brasil, seja em sua dimensão dita culta, seja em 

sua dimensão dita popular. (FARACO, 2018, p. 29) 

 

Sabemos da importância dos fatores elencados pelo autor para a compreensão da 

história do português brasileiro, por isso faz-se necessário entender, ainda que 

resumidamente, como eles contribuíram para a passagem de um país de multilinguismo 

para um país de perfil sociolinguístico polarizado e plural. Para tanto, organizamos esta 

seção assim: em 1.1 discutimos, brevemente, os perfis sociolinguísticos do Brasil, 

enfatizando o contexto de passagem do multilinguismo à polarização linguística; as 

possibilidades de pesquisa para a reconstituição da história do português brasileiro são 

apresentadas em 1.2; a partir de 1.3, expomos uma pequena amostra de corpora, oriundos 

da Bahia, que ajudam a caracterizar o quadro linguístico brasileiro. No item 1.4, o foco são 

dois novos documentos ï as Declarações de Terras e os Livros da Fazenda, com ênfase no 

Livro de Razão, corpus desta tese, e na proposta de estudo realizado. 

 

1.1 DO MULTILINGUISMO À POLARIZAÇÃO LINGUÍSTICA: FORMAÇÃO E 

DIFUSÃO DO PORTUGUÊS BRASILEIRO 

 

 

 Afirma Houaiss (1985, p. 91) que o ñportugu°s brasileiro nasce com diversidade.ò 

Refletindo sobre essa questão, Mattos e Silva (2004, p. 21) destaca que o português 

brasileiro não apenas nasce com diversidade, mas vive e convive com ela, tanto regional 

como social. A discussão apresentada pelos referidos autores abre caminho para se discutir 

sobre a formação e difusão do português do Brasil ao longo do tempo. 

 Para entender esses dois aspectos, é importante pensar na ocupação territorial do 

país e nos ñatoresò que fizeram parte de nossa cena sociolinguística. Faraco (2018) destaca 

a importância dos centros propulsores na formação da sociedade brasileira, que resultou de 

ñprocessos muito heterog°neos e conectados n«o a um, mas a v§rios centros propulsoresò 

(FARACO, 2018, p. 24). Conforme o referido autor, a dinâmica colonial estabeleceu ilhas 

socioeconômicas entre os séculos XVI e XVII, que só estabeleceram conexões regulares 

no século XVIII. Destaca como os principais centros econômicos responsáveis pela 

ocupação territorial do Brasil São Vicente, São Paulo, Olinda, Recife, Salvador, São Luís e 

Belém. (FARACO, 2018, p.25-27). 

Nesse contexto mobilizado pelas diferentes atividades econômicas que atraíram o 

colonizador, houve um constante fluxo migratório interno que fomentou a exploração da 

mineração, da agricultura e da criação de gado, fato que favoreceu a criação de vilas e, 
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posteriormente, de cidades, principalmente nos lugares mais distantes, promovendo a 

chegada de escravizados em diferentes espaços do território brasileiro, principalmente no 

século XVIII, com a descoberta do ouro. 

O desenvolvimento de atividades, que por muito tempo ditaram o ritmo da 

economia colonial, motivou, para além da ocupação do território, a constituição do 

multilinguismo generalizado, que predominou no Brasil até a primeira metade do século 

XVIII, conforme Mattos e Silva (2004). 

A partir da segunda metade do século XVIII, de acordo com Mattos e Silva (2004, 

p. 20-21), a emergência de uma língua nacional é condicionada pela política linguística do 

Marquês de Pombal, que definiu o português como língua da colônia, além dos aspectos 

relativos à miscigenação e ̈ presen­a maci­a de ñfalantes de variedades diat·picas 

distintas do PB em gesta­«o em contatoò (LOBO, 2018, p. 54), em decorrência do auge do 

ciclo da mineração. 

Temos então, nesse período, a passagem de um multilinguismo generalizado para o 

multilinguismo localizado que se constituiu ña depender da conjuntura hist·rica local dos 

s®culos anterioresò (MATTOS E SILVA, 2004, p. 20). Esse quadro linguístico contribuiu 

para a ñvit·riaò da l²ngua do dominador, que se sobrepôs às línguas gerais ï paulista ou 

amazônica ï já difundidas em grandes áreas e também a uma possível língua africana 

veicular, ampliando o seu alcance no território brasileiro (LOBO, 2018).  

Um olhar sobre os dados populacionais do Brasil, do século XVI ao XIX, expostos 

na tabela a seguir, e uma reflexão atenta sobre eles nos ajudam a entender o contexto 

descrito anteriormente. 

 
 Tabela 1- Situação populacional brasileira nos séculos XVI ao XIX 

Etnias 1538-1600 1601-1700 1701-1800 1801-1850 1851-1890 

Africanos 20% 30% 20% 12% 2% 

Negros brasileiros ----- 20% 21% 19% 13% 

Mulatos ----- 10% 19% 34% 42% 

Brancos brasileiros ----- 5% 10% 17% 24% 

Europeus 30% 25% 22% 14% 17% 

Índios integrados 50% 10% 0% 4% 2% 
  Fonte: Mussa (1991, p. 163) 

 

Os dados indicados acima revelam o predomínio de etnias não brancas durante mais 

de trezentos anos. Embora a população de índios integrados tenha sido brutalmente 

reduzida ao longo dos séculos, a população composta por africanos, negros brasileiros e 
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mulatos, ainda representa a maioria da população no século XIX. Diante desse contexto, 

por quais razões, no processo de transposição do multilinguismo generalizado para o 

multilinguismo localizado, nenhuma língua africana permaneceu sendo falada. 

A não constituição de núcleos linguísticos africanos duradouros foi motivada por 

vários fatores. Lobo (2018) menciona a separação de escravos pertencentes à mesma etnia 

e l²ngua durante o processo do tr§fico, al®m da ñn«o constitui­«o plena de famílias de 

escravosò (LOBO, 2018, p. 57). Para Faraco (2018, p. 27), a convivência no interior do 

navio com feitores, durante o período de espera para o embarque na costa africana, fazia 

com que os escravizados, no processo de interação, tivessem acesso à língua portuguesa, 

ainda que de forma simplificada. 

Outros elementos explicam a adoção do português como língua franca por alguns 

escravizados, mesmo que de forma precária. Segundo Faraco (2018, p. 28), a existência de 

escravizados-intérpretes nos navios negreiros era um contexto favorável para o uso da 

língua portuguesa como elo entre os capitães e os escravizados a fim de garantir a 

comunicação e prevenir possíveis revoltas. Além disso, o comércio interno de 

escravizados, motivado pelos ñdeslocamentos dos centros econ¹micos do Nordeste para 

Minas e, depois, para o vale do Para²ba do Sulò (FARACO, 2018, p. 28) colaborou para o 

contato com pessoas diferentes, o que viabilizou a alteração dos usos linguísticos. 

Se os escravizados não conseguiram estabelecer o uso de uma língua africana, não 

significa que foram totalmente silenciados. Para entender, então, como esse grupo 

populacional conseguiu se fazer ñouvirò nesse processo lingu²stico, Mattos e Silva (2004), 

retomando a met§fora ñUma multidão obscura que jamais teve voz própriaò, extra²da do 

livro ñSer escravo no Brasilò, da historiadora K§tia Mattoso, explica que os negros 

escravizados, do século XVI, mais precisamente a partir da terceira década, até 1888, não 

tinham ñvozò, isto ®, n«o possu²am direitos, nem eram respeitados, pois s· existiam 

socialmente como coisa, mercadoria. Entretanto, como ñmercadoria humanaò, essa 

multidão, nas palavras de Mattos e Silva (2004) tinha voz ï ouvia, falava ï, portanto: 

 
 ñvozò n«o mais no sentido metaf·rico utilizado pela historiadora, e ser§ essa voz 

a marcar, reformular dar o tom à gramática do vernáculo brasileiro, vernáculo 

entendido como língua materna de falantes com história de vida familiar e 

pessoal, sem interferência de escolarização, ou, se quisermos, ao chamado 

português popular brasileiro ou normas vernáculas que interpenetram o chamado 

português culto ou normas cultas.ò (MATTOS E SILVA, 2004, p. 92) 
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Ao se referir ¨ voz dessa ñmultid«o obscuraò, Mattos e Silva (2004) desmistifica a 

ideia de ñinflu°ncia africanaò na hist·ria da l²ngua portuguesa e traz do papel de 

coadjuvante , na cena linguística brasileira, para ocupar o centro do palco, o protagonismo, 

os africanos e os afrodescendentes como os formadores e difusores da vertente popular do 

português brasileiro. Formadores porque, em situação de transmissão linguística irregular, 

adquiriram a língua portuguesa como L2. Faraco (2018, p. 33) detalha o processo dessa 

aquisição: 

O português, na experiência interacional de milhões de aloglotas (falado, 

portanto, basicamente como língua segunda) ï que viviam em posição 

socioeconômica subalterna, sem direito à escolarização e, por consequência, sem 

acesso continuado e frequente a modelos consistentes de prestígio ï foi passando 

por transformações, caracterizadas em especial por simplificação ou eliminação 

de certas estruturas, em especial da morfologia flexional, que desembocaram no 

português popular brasileiro. (FARACO, 2018, p. 33) 

 

Some-se a esse contexto de aquisição, no qual não há a formação de uma nova 

língua, mas o surgimento de variedades da mesma língua (FARACO, 2018, p.33), fatores 

relacionados à demografia histórica e à mobilidade social dos escravizados no território 

brasileiro (MATTOS E SILVA, 2004, p. 130) e temos uma explicação para entender 

porque foram os africanos e os afrodescendentes os principais difusores dessa vertente da 

língua portuguesa. 

Do contato entre línguas e da aquisição irregular do português emerge o português 

popular brasileiro (LUCKESI, 1994; MATTOS E SILVA, 2004; FARACO, 2018), 

compondo, conforme Luckesi (1994), a polarização sociolinguística brasileira (português 

popular e português culto), motivada, sobretudo, pelas questões socioeconômicas 

predominantes no período colonial. 

Enquanto a vertente popular identificava os escravizados e a população pobre, 

principalmente, no interior, local de maior concentração da maior parte dessa população, 

no período colonial (LUCKESI, 2004), a vertente culta esteve sob os cuidados de uma elite 

colonial assim descrita por Faraco (2018): 

 
O grupo social dominante ï a boa sociedade, a elite socioeconômica e letrada, à 

qual se foram agregando os segmentos médios em crescimento desde a 

sedimentação dos núcleos urbanos da região mineira no século XVIII ï 

constituiu, como falante de variedades prestigiadas da língua, o polo responsável 

pela lusofonização por cima da sociedade brasileira, garantindo, por seu turno, a 

relativa uniformidade do português brasileiro culto. (FARACO, 2018, p. 34) 

 

A relativa uniformidade do português brasileiro culto preconizado pela pequena 

elite tradicional, a partir do século XIX, começa a ser desenhada com a chegada da corte 
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portuguesa no Rio de Janeiro e seus desdobramentos para a colônia, a partir de 1808, e 

posteriormente com ña boa inten­«o de tornar o ensino universal e obrigat·rioò a partir da 

Constituição de 1823 (FARACO, 2018). 

Partindo da ideia de que ñ[...] a vida social supõe uma língua compartilhada, e esta 

conserva em si os vestígios da história comum.ò (MARTIN, 2003, p. 136), buscar 

reconstituir a história da língua portuguesa é, sobretudo, entender a diversidade 

sociocultural que garantiu essa identidade múltipla a nosso país. Como bem lembra Faraco 

(2018), portanto, ñnão se pode falar de uma história sociopolítica única da língua 

portuguesa no Brasil. Numa sociedade polarizada socioeconomicamente desde o início da 

colonização, a língua caminhou, de fato, por duas grandes trilhas paralelas, cada qual com 

sua própria dinâmica.ò (FARACO, 2018, p. 35). 

 Como, então, seguir as trilhas da história social linguística do Brasil diante desse 

quadro multifacetado que é a língua portuguesa? Os caminhos já trilhados serão discutidos 

brevemente a seguir. 

 

1.2 CAMINHOS PARA A RECONSTITUIÇÃO DA HISTÓRIA SOCIAL 

LINGUÍSTICA DO BRASIL 

 

 

 Pelo quadro sócio-histórico que foi apresentado, percebemos que reconstituir a 

detalhada história social linguística do Brasil é uma tarefa que deve considerar a 

diversidade populacional, as questões de mobilidade territorial, além das diferentes línguas 

que aqui se estabeleceram. Entretanto, como já afirmava Mattos e Silva (2004), não é 

trabalho para poucos nem por pouco tempo. Ciente disso, concentramos nossos esforços 

em entender uma das faces de nossa língua ï o português brasileiro ï que, por si só, já 

garante muitos desafios ao pesquisador, em virtude de sua formação heterogênea. 

A respeito da pesquisa sobre a história da língua portuguesa no Brasil, Antônio 

Houaiss, em 1985, já enfatizava que, àquela época, não tínhamos os requisitos necessários 

para pesquisar, conhecer e elaborar uma história de nossa língua. Para preencher essa 

lacuna, propôs o referido autor quatro vias de investigação que tratam da temática, assim 

descritas: 1ª- o levantamento de depoimentos diretos e indiretos, 2ª - o mapeamento da 

dialetologia brasileira, 3ª - o incremento da dialetologia vertical e 4ª - a penetração da 

língua escrita no Brasil, das origens aos nossos dias, numa leitura exclusivamente 

linguística (HOUAISS, 1985, p. 127-128). 
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As vias propostas pelo autor serviram de inspiração para diversos grupos e 

pesquisadores que se organizaram e buscaram criar as condições de pesquisas necessárias 

para a reconstituição de nossa história linguística. Destacamos aqui o PROHPOR, gestado 

e liderado por Rosa Virgínia Mattos e Silva, na Universidade Federal da Bahia, em 1990, 

cadastrado no CNPQ em 1991, pioneiro nos estudos da constituição histórica da língua e, 

seis anos depois, em 1997, nasce o PHPB, um projeto nacional, liderado por Ataliba de 

Castilho, com equipes regionais atuando, inicialmente, nos campos:  

i) constituição de corpora diacrônicos de documentos de natureza vária, escritos no 

Brasil, a partir do século XVI; 

ii) estudos de mudanças linguísticas depreendidas na análise dos corpora 

constituídos;  

iii) reconstrução da história social linguística do Brasil.  

 

Da constatação feita por Houaiss até os nossos dias, muito já foi feito. As vias 2 e 3 

têm alcançado maiores êxitos. Em relação à via 2, o mapeamento da dialetologia, 

brasileira, vale destacar a atuação do projeto Atlas Linguístico do Brasil (ALiB), cuja sede 

regional situa-se da Universidade Federal da Bahia (UFBA), que investiga e analisa as 

questões referentes à dialetologia. A via 3, o incremento da dialetologia vertical, 

desenvolveu-se através de  projetos como o da Gramática do Português Falado (1988-

2011), na Universidade de Campinas (UNICAMP), o Programa de Estudo sobre o Uso da 

Língua (PEUL), da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), o Projeto Vestígios de 

Dialetos Crioulos em Comunidades Rurais Afro-Brasileiras Isoladas ï Projeto Vertente, 

além do impacto causado pela Sociolinguística Paramétrica. 

A primeira e a quarta vias, segundo Mattos e Silva (2004), diferente do que ocorre 

com as outras duas, ainda precisam de muitas investigações, pois envolvem dois aspectos: 

ñfatos das sucessivas distribuições demográfico-linguísticasò e a ñ penetração da língua 

escrita no Brasilò. A dificuldade em atender ao que se propõe na primeira via recai sobre 

outros dois fatores complexos: o primeiro refere-se ao levantamento de fontes escritas 

representativas de séculos passados e o segundo relaciona-se às questões da demografia 

histórica. 

Quando pensamos em fontes escritas capazes de espelhar a língua pretérita, 

devemos considerar a representatividade dos grupos populacionais que tiveram acesso à 

escrita. Nesse contingente populacional, como explica Lobo (2009), ña pena esteve nas 
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m«os de portugueses, óbrancosô brasileiros, africanos, ²ndios e imigrantes ï todos, com 

maior ou menor per²cia, escrevendo em portugu°s (LOBO, 2009, p. 312)ò. Recuar no 

tempo e recuperar essas fontes é um trabalho árduo, principalmente se considerarmos as 

condições dos arquivos e, muitas vezes, a falta de preparação do pesquisador, que não tem 

a formação específica na prospecção desses arquivos. 

Entender a complexidade da demografia histórica é outro fator essencial para a 

execução da primeira via. Mattos e Silva (2004, p. 34) explica que ña hist·ria demogr§fica 

fornece pistas interessantes e significativas para a hist·ria das l²nguasò. Sabendo que a 

dinâmica da população brasileira, especialmente no período colonial, foi muito intensa, 

entende-se por qual razão a autora defende a observação desse aspecto aos se estudar a 

trajet·ria do portugu°s brasileiro, considerando ñ[...] o percurso hist·rico das popula­»es e 

suas línguas que aqui conviveram e convivem com a l²ngua portuguesaò (MATTOS E 

SILVA, 2004, p. 34). 

A quarta via proposta por Houaiss, a penetração da língua escrita no Brasil, das 

origens aos nossos dias, numa leitura exclusivamente linguística, é outra vertente muito 

importante para a compreensão do caráter polarizado e plural do português brasileiro. 

Nesse campo de pesquisa, temos as políticas linguísticas que perpassaram a história do 

Brasil ï a política dos jesuítas e, mais tarde, a política pombalina, no século XVIII 

(MATTOS E SILVA, 2004, p. 34). Há um porém! Considerar apenas os espaços 

institucionais para realizar a história da escolarização no país é sustentar uma política de 

car§ter excludente e concentrador, pois, n«o ® segredo que ño processo de literatização do 

Brasil foi lento e de m§ qualidadeò (MATTOS E SILVA, 2004, p.59), isto é, a instrução 

pública foi destinada a um grupo seleto da população. Logo, analisar apenas os dados 

oriundos desse grupo é elaborar uma história incompleta da escolarização no Brasil. Por 

essa razão, é necessário considerar as histórias de acesso à escrita pelo viés não 

institucional. Nesse sentido, alguns estudos no campo da História da Educação e, 

principalmente, as pesquisas na área da História Social da Cultura Escrita têm sido 

fundamentais para dar conta dessa outra vertente esquecida pelos estudos que se centram 

nos dados oficiais. 

Do encontro entre a a primeira e quarta vias propostas por Houaiss, Mattos e Silva 

(2004) apresenta quatro grandes campos de pesquisas para recuperar uma história do 

português brasileiro. São os seguintes: 
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(a) O campo que se moverá na reconstrução de uma história social linguística 

do Brasil; (b) O campo que se moverá na reconstrução de uma sócio-história 

linguística ou de uma sociolinguística histórica; (c) O campo que se moverá 

na reconstrução diacrônica no interior das estruturas da língua portuguesa em 

direção ao português brasileiro; (d) O campo que se moverá no âmbito 

comparativo entre o português europeu e o português brasileiro (MATTOS E 

SILVA, 2004, p. 58). 

 

Focalizamos o campo a, que abarca o levantamento de fontes, a demografia 

histórica e a escolarização. Para Mattos e Silva (2004), esses fatores são essenciais para a 

compreensão da coexistência das vertentes polarizadas do PB: a vertente culta e a vertente 

popular. No entanto, como já foi discutido, não é um trabalho simples contar essa história 

tão rica e ampla de forma detalhada, embora ela seja importante. Para superar os desafios 

da pesquisa, propõe a autora que o campo a, ñserá aquele fundado na história do Brasil. [...] 

em que o historiador da língua estará mais próximo do historiador tout courtò (MATTOS E 

SILVA, 2004, p. 58), ou seja, um diálogo interdisciplinar com pesquisadores da história e 

de outros campos do saber, como detalha a seguir: 

 
[...] pelos que fazem história social ï ou numa perspectiva antropológica 

ou numa perspectiva da chamada nova história, que não se reporta apenas 

aos grandes acontecimentos, mas a evidências de vários aspectos do 

cotidiano dos diversificados agentes da história ï pode-se levantar 

indícios que permitam fundamentar uma aproximação à história social da 

linguagem. Pelo que tenho podido observar, os avanços sobre o passado 

da sociedade brasileira realizados por esses cientistas são essenciais para 

uma aproximação menos generalizante da história social linguística do 
Brasil [...].(MATTOS E SILVA, 2004, p. 70) 

 

Aproximação é o termo que melhor define o diálogo sugerido por Mattos e Silva 

(2004). A autora expõe caminhos que se intercruzam com as mudanças ocorridas no 

paradigma historiográfico do século XIX, destacando a importância dos estudos sobre os 

aspectos da vida cotidiana, antes rejeitados pelo viés científico, como elementos capazes de 

revelar ind²cios ñpara uma aproxima­«o menos generalizante da história social linguística 

do Brasilò [...]. (MATTOS E SILVA, 2004, p.70). Reforçando a defesa do método 

indiciário como um recurso para auxiliar a reconstituição histórica do nosso multifacetado 

quadro linguístico, a autora comenta que 

  
Uso a designa­«o ñind²ciosò, n«o como um termo da nossa linguagem corrente, 

mas no sentido metalinguístico tal como proposto pelo antropólogo-historiador 

Carlo Ginzburg, no seu sugestivo estudo, Sinais: raízes de um paradigma 

indiciário (1989:143-180), em que argumenta e demonstra que a história, e 

acrescento eu, a história social das línguas, assim como outras áreas do saber 

organizado, se inserem num paradigma indiciário [...] (MATTOS E SILVA, 

2004, p. 70) 
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O caminho para se estudar a história do PB está bem nítido. Some-se isso à relação 

mútua entre a Linguística Histórica e a Filologia, fundamental para o estabelecimento de 

um texto que se aproxime ao máximo do original, as propostas sugeridas por Houaiss 

(1985) e Mattos e Silva (2004) e temos a possibilidade de contribuir com uma história 

social linguística do Brasil, investindo nas micro-hist·rias lingu²sticas ña fim de abarcar 

aspectos diversos e particulares do multifacetado quadro linguístico brasileiro, até para que 

as sínteses generalizantes pudessem, no futuro, ser mais solidamente constru²das.ò (LOBO, 

2009, p. 306-307). 

 

1.3 PARA UMA HISTÓRIA DO PORTUGUąS BRASILEIRO: ñO QUE £ QUE A 

BAHIA TEM?ò 

 

A discussão realizada até o momento esclarece que, para a reconstituição da 

história social linguística do Brasil, é preciso desenvolver estratégias que compreendam os 

fatores que tornam o país múltiplo e heterogêneo do ponto de vista linguístico e 

sociocultural. É fato que muito já foi feito nesse sentido ao longo do tempo, basta lembrar 

que já existe um conjunto de corpora editados e uma série de estudos, que contemplam 

vários fenômenos de língua, em diferentes perspectivas. 

Não seria proveitoso indicar aqui todos ou quem sabe uma boa parte dos referidos 

trabalhos, uma vez que eles são amplamente divulgados, seja por meio de artigos, das 

próprias teses e dissertações, ou através dos projetos coletivos de pesquisa. No entanto, 

elencamos a seguir quatro corpora que, juntos, atendem à ideia de uma abordagem social e 

linguística que aborda fatos variados e particulares do português brasileiro (MATTOS E 

SILVA, 2004; LOBO, 2009; FARACO, 2018), na Bahia, entre os séculos XVIII e XX. São 

os seguintes: 

 

1. O corpus organizador por Carneiro (2005), constituído por cartas pessoais de 

ilustres nos séculos XIX e XX; 

2. O corpus editado por Oliveira (2006), constituído por atas escritas por 

africanos, na Bahia, no século XIX; 

3. O corpus de Santiago (2019), constituído por cartas pessoais, escritas por 

sertanejos cujo processo de escolarização ocorreu de forma extraoficial no interior 

da Bahia, no século XX; 
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4. O corpus de Souza (2019), constituído por documentos referentes à questão da 

escolarização indígena, nos séculos XVIII e XIX;  

 

Os corpora listados apresentam particularidades que, unidas, colaboram para uma 

visão mais detalhada de nossa história linguística. De forma geral, são gêneros textuais 

diversificados (cartas pessoais, atas, documentos oficiais), alcançam diferentes grupos que 

tornam nossa população tão plural (negros, índios, sertanejos pobres e pessoas ilustres do 

interior e da capital da província), a identificação diatópica com o limite definido (Bahia), 

a definição temporal (Séculos XIX e XX), o contexto político e social demarcado, a 

descrição do perfil social da comunidade e dos sujeitos analisados, captando aspectos 

importantes de nossa língua a partir de uma abordagem que também atende totalmente ou 

parcialmente a agenda do PHPB, que acrescentou, em sua atual proposta de trabalho, dois 

novos tópicos, a saber: Tradições discursivas ï abordagem diacrônica dos processos 

constitutivos do texto ï, e História do léxico (CASTILHO, 2018) e as vertentes de pesquisa 

elaboradas por Mattos e Silva (2004). 

 

1.3.1 Os ilustres ï corpus de Carneiro (2005) 

 

A tese de Carneiro (2005), intitulada Cartas Brasileiras (1809 - 1904) Um estudo 

linguístico-filológico, apresenta a edição fac-similada do corpus formado por 500 cartas 

manuscritas, produzidas por indivíduos brasileiros, entre 1809-1904. O corpus, de acordo 

com a autora, permite opor duas variantes: textos escritos por brasileiros cultos nascidos e/ 

ou educados em regiões urbanas e textos escritos por brasileiros semicultos e não cultos 

nascidos/radicados no interior.  

Atendendo aos critérios do PHPB, Carneiro (2005) organizou a tese em três frentes. 

Primeiro constituiu o corpus e o preparou por meio de uma edição diplomático-

interpretativa, já que o objetivo primordial era a extração de dados linguísticos. Além da 

edição, a autora elaborou uma ficha com o maior número possível de informações sobre os 

remetentes, a fim de localizá-los no tempo e no espaço, revelando uma identidade que não 

se restringiu aos dados pessoais, já que se nota a presença de dados complementares sobre 

a vida dos missivistas. Antes de realizar o estudo linguístico sobre a colocação dos clíticos, 

há uma caracterização da situação educacional no Brasil, com destaque para a Bahia, nos 

séculos XVIII e XIX, período em que os autores das cartas tiveram acesso à escolarização. 
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Sobre o corpus, especificamente, Carneiro (2005, p. 79-80) conclui que: 

 
são documentos relativamente homogêneos. Definem-se, sobretudo, como 

mensagens particulares escritas por um número relativamente grande de pessoas, 

ao todo 217, que escrevem sem preocupações estéticas excessivas [...]. Trata-se 

de cartas fechadas, por oposição às circulares. Prevalecem as correspondências 

particulares trocadas entre amigos e familiares. São cartas autógrafas, sendo 

raras as apógrafas, escritas por indivíduos quase todos identificados 

(CARNEIRO, 2005, p. 79-80). 

 

 A respeito da autoria das cartas, Carneiro (2005, p. 90) identifica a existência de 

uma elite brasileira inserida nas práticas de escrita. Ao organizar a documentação em três 

partes, assim caracteriza os escreventes que aparecem na 1ª e 2ª partes: 

 

compõem-se dos nascidos em regiões costeiras, ou descendentes daqueles 

brasileiros e portugueses que enriqueceram no interior e de lá se deslocaram para 

estudar em faculdades nacionais ou universidades no exterior, sobretudo, em 

Coimbra, e por descendentes de portugueses costeiros. Uma gente, sobretudo, 

branca. São homens que ocuparam os mais altos postos administrativos 

brasileiros [...]. 
 

Em relação às missivistas organizados na 3ª parte do corpus, relata Carneiro (2005) 

que eram homens do interior que não tinham curso universitário, mas que exerciam o 

domínio regional, por serem grandes proprietários de terras e possuírem patentes da 

Guarda Nacional, controlando a política local e garantindo a ordem interna. Essa situação 

também foi confirmada em Campo Largo, na dissertação de Silva (2015), que identificou 

uma porcentagem de quase metade dos fazendeiros analisados declarando não saber ler e 

escrever nas Declarações para o registro das terras em 1859. 

Embora Carneiro (2005) trabalhe com um corpus constituído por pessoas de 

diversas partes do Brasil, é possível, considerando a quantidade e a qualidade dos 

documentos analisados, a construção de um subcorpus a partir da reunião das cartas 

escritas, por exemplo, por pessoas nascidas ou radicadas no interior da Bahia, já que, entre 

os 217 remetentes, foram identificados 89 baianos da capital e do interior inseridos numa 

prática social de escrita nos séculos XIX e XX. 

 

 

1.3.2 Os africanos ï corpus de Oliveira (2006) 

 

Mattos e Silva (2004, p. 59) afirma que recuperar os processos linguageiros tendo 

como foco o contato das línguas africanas com o português seria difícil, pois esse contato 

est§ ñdilu²do e entremeado no todo da hist·ria social do Brasil.ò. N«o h§ d¼vidas em 
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relação à dificuldade citada pela autora, entretanto, mesmo em meio essa dificuldade, 

Klebson Oliveira, saudoso professor da Universidade Federal da Bahia, localizou uma 

vasta documentação escrita, no século XIX, por africanos e afrodescendentes libertos e 

livres, preservada na Sociedade Protetora dos Desvalidos, uma irmandade negra de 

Salvador, fundada em 1832. 

Esses documentos são muito importantes para a história da língua portuguesa, pois  

faz ecoar, de certa forma, a ñvozò daqueles que n«o nasceram escravos, por®m foram 

submetidos a tal condição. Sobre este corpus, Oliveira e Lobo  (2009) escreveram: 

  
São fontes que, se supõe, devam permitir uma reconstrução significativamente 

mais aproximada das chamadas normas vernáculas do português brasileiro. 

Desvelam, nas investigações sobre a história da cultura escrita no Brasil, um 

campo de estudos ainda quase por explorar: o dos caminhos trilhados por negros 

livres e libertos, integrantes de grupos sociais subalternos, para aprender a ler e 

escrever. (OLIVEIRA ;LOBO, 2009, p. 36) 

 

As fontes encontradas por Klebson Oliveira são consideradas um achado e 

constituem-se por documentos, sobretudo as atas de reuniões da Sociedade Protetora dos 

Desvalidos. O referido autor fez uma edição conservadora, no mestrado, de 111 desses 

documentos e, no doutorado, ainda estudando a escrita de negros na Bahia do século XIX, 

editou um total de 290 documentos, com ênfase para as atas, que foram selecionadas da 

seguinte maneira: 

 
Elegeram-se, num primeiro momento, os mais antigos escritos na Sociedade, 

constantes em um livro em cujo r·tulo se l° óRel²quia da Funda­«o da Sociedade 

Protetora dos Desvalidos. Livro de termos do ano de 1832ô e que cont®m 

documentos escritos ao longo das décadas de 30 e 40 de oitocentos. Mas se quis 

um corpus que contemplasse textos escritos na SPD desde a sua fundação até a 

última década do século XIX, por conta disso a seleção foi para outros tempos, 

além das décadas referidas, mas se fez questão de que, com mais ou menos 

exemplares, todas fossem contempladas. Teve-se como outros critérios: que 

todas as décadas se representassem com textos escritos por mais de uma mão ï 

duas, pelo menos ï e a legibilidade dos documentos. Isso posto, selecionaram-se 

290. (OLIVEIRA, 2006, p. 197) 

 

Verificamos o zelo do autor no que diz respeito à representatividade do corpus ao 

buscar apresentar textos que contemplassem um período de tempo maior e fossem escritos 

por mais de uma mão. De forma sintética, o corpus foi assim organizado: 

 
        Quadro-1: Distribuição dos documentos por década 

DÉCADA NÚMERO DE DOCUMENTOS 

1830 81 

1840 57 
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1850 00 

1860 52 

1870 06 

1880 61 

1890 33 

TOTAL  290 
        Fonte: Oliveira (2006, p. 198) 

 

A tese de Klebson Oliveira é considerada um trabalho monumental não só pelo seu 

tamanho, mas, principalmente, pela qualidade dos dados apresentados. O autor constrói 

uma história das práticas de escrita por africanos no século XIX, além de enquadrá-la nos 

três campos da agenda do PHPB e nas propostas de trabalho sugeridas por Mattos e Silva 

(2004) da seguinte maneira: 

 

1. Constitui um corpus ao apresentar a edição dos 290 documentos da SDP. 

2. Realiza um estudo linguístico sobre os documentos, abordando fenômenos como 

a segmentação gráfica, grafias para sílabas complexas e as marcas de oralidade na 

escrita. 

3. Apresenta dados sobre a escolarização que são essenciais para a reconstituição da 

história social linguística do Brasil. Neste item, o autor faz um levantamento da 

situação educacional na Bahia no período em questão e propõe três vias para 

explicar o fato de esses negros não serem analfabetos. Segundo Oliveira (2006), o 

acesso à escrita, para esse grupo que foi excluído do processo oficial da 

escolarização, aconteceu graças às relações afetuosas entre os escravos e a família 

senhorial, a especialização de certos ofícios, que exigiam conhecimento básico de 

leitura, escrita e contar; e a representação positiva da alfabetização entre os negros, 

além do papel das irmandades negras. 

 

Do ponto de vista da representatividade desses documentos no que se refere à 

língua portuguesa, Charllote Galves (2009, p. 353-354) assim afirma, no Posfácio do livro 

África à vista, que contém dez estudos sobre o português escrito por africanos no Brasil, 

organizado por Tânia Lobo: 

 
Os documentos estudados nesse livro fogem às expectativas comuns sobre a 

produção escrita. Encontra-se, com efeito, neles o que nos aparece como uma 

contradição. Por um lado, [...] a sintaxe das Atas é perfeitamente condizente com 

a sintaxe portuguesa padrão da época [...]. Por outro lado, observamos, em 

alguns aspectos, um desempenho profundamente desviante em relação a esse 

padrão. [...]. Convivem, assim, nas Atas, um domínio da norma quase sem 
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falhas, quando consideramos certos aspectos de sintaxe, e um desvio reiterado 

dessa mesma norma, quando se trata de concordância nominal e verbal. 

(GALVES, 2019, p. 353-354) 

 

A observação feita por Galves (2009) revela a dupla competência linguística 

presente nas Atas, o que, nas palavras da autora, contraria a ideia de que os referidos 

documentos fossem fontes exclusivas do latim vulgar, ou seja, representante de um 

português popular. 

 

1.3.3 Os sertanejos não ilustres ï corpus de Santiago (2019) 

 

 O corpus constituído por Huda Santiago insere-se, justamente, no que Oliveira e 

Lobo (2012) denominaram de ñexplora­«o de arquivosò, fase dos estudos históricos e 

diacrônicos marcados pelas seguintes possibilidades: uma reconstrução aproximada do 

chamado português brasileiro e análise das práticas de leitura e de escrita de indivíduos 

pertencentes a grupos subalternos, o que os historiadores defensores da nova história 

nomeiam de história vista de baixo (SHARPE, 1992).  

Partindo desse pressuposto, Santiago (2019) localizou o conjunto de cartas, de foro 

privado, escritas por sertanejos oriundos de três municípios do semiárido baiano, a saber: 

Riachão de Jacuípe, Conceição do Coité e Ichu. A autora explica como se deu o processo 

que garantiu o acesso à documentação: 

Inicialmente, foi localizado, em 2011, um conjunto de 91 cartas, escritas por 43 

remetentes, que foi utilizado como corpus da dissertação Um estudo do 

portugu°s popular brasileiro em cartas pessoais de ñm«os c©ndidasò do sert«o 

baiano (SANTIAGO, 2012). Posteriormente, em 2016, durante as visitas 

realizadas a alguns desses sertanejos para produção de entrevistas narrativas, 

localizou-se um acervo com 40 cartas pessoais, datadas, primordialmente, da 

década de 1970, muitas escritas pelos mesmos redatores do primeiro conjunto de 

cartas. (SANTIAGO, 2019, p. 60) 

 

Trata-se, portanto, de 131 cartas, redigidas ao longo do século XX, entre os anos de 

1906 e 2000. Segundo conta a referida autora, a produção das missivas concentra-se nas 

décadas de 1950, 1960 e 1970, perfazendo um total de 88 cartas datadas e 43 sem datas 

(SANTIAGO, 2019, p. 70). 

Atendendo a critérios rigorosos, foram realizadas as edições fac-similar e 

semidiplomática, além da edição digital, com a finalidade de servir, principalmente aos 

estudos linguísticos. Entretanto, para além das edições, é importante caracterizar os 

missivistas a fim de garantir a confiabilidade dos dados históricos, sociais e linguísticos. 

Nesse sentido, os redatores das cartas são lavradores, baianos (53 remetentes ï 43 da 
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primeira parte do corpus e 10 da segunda ï, 31 mulheres e 22 homens) com baixas 

condições financeiras, trabalhadores na agricultura de subsistência e criação de animais, 

que tiveram contato com as primeiras letras em espaços extraescolares, devido à ausência 

e/ou precariedade de escolas na zona rural (SANTIAGO, 2019, p. 73). 

 Após a identificação e caracterização dos missivistas, Santiago (2019) procede na 

descrição do contexto de produção das cartas, buscando respostas para o que Castillo 

Gómez (2003, p. 116-122) chama de ños tempos do escritoò, ou seja, determinar o per²odo, 

as condições, contextos e circunstâncias em que os documentos foram produzidos. 

Baseando-se em Santos (2000), explica que a região, conhecida outrora como 

Sertões dos Tocós, foi povoada, inicialmente, por Antônio Guedes de Brito e, em seguida, 

por João Peixoto Viegas, que adquiriu terras da região, estabeleceu fazendas de gado, 

depois de combater várias comunidades indígenas, como informa Freire (2011), alertando 

que não há consenso, entre os estudiosos, sobre os primeiros proprietários das terras do 

Sertão dos Tocós. (SANTIAGO, 2019, p. 78) 

A breve síntese do trabalho de Santiago na composição desse corpus, escrito por 

pessoas pouco escolarizadas, de uma região semiárida, apresentada aqui, indica a 

relevância social da pesquisa desenvolvida pela autora que, como se observa, buscou 

cumprir as agendas do PHBP, formando um corpus por meio de edições baseadas em 

critérios confiáveis e da identificação sociocultural dos produtores gráficos. 

Além desses elementos, na busca por uma reconstrução da penetração da língua 

escrita na Bahia, isto é, saber como ocorreu o processo de inserção da população estudada 

nos processos de leitura e escrita, a autora procurou identificar os contextos que 

possibilitaram a aprendizagem dessas tecnologias. Sobre esse aspecto, relata: 

 

Não há muitas informações sobre o processo de escolarização formal, nesse 

espaço, durante o século XIX. Nos Atos do Governo da Província, disponíveis 

no Arquivo Público do Estado da Bahia, há algumas nomeações de professores 

de primeiras letras para a região; porém, não foram identificados estudos que 

comprovem a atuação efetiva de todos esses professores em Riachão do Jacuípe 

e em Conceição do Coité. As poucas aulas, provavelmente, eram ministradas nas 

residências, por professores leigos, assim como ocorreu em boa parte do século 

XX [...] (SANTIAGO, 2019, p. 79) 

 

O quadro educacional descrito não é exclusividade da região estudada pela autora, 

pelo contrário, representa uma situação muito comum nos demais municípios longínquos 

de nosso país que, ainda hoje, em menor escala, enfrentam uma série de problemas 

relativos à educação e em outras áreas. De acordo com Santiago (2019, p. 81), as vias para 
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recuperar os indícios do processo de aquisição da leitura e da escrita na região não podem 

ser apenas pelas fontes oficias, mas devem-se buscar outros meios, já que, na primeira 

metade do século XX, havia poucas escolas, principalmente na zona rural. 

No campo linguístico, tendo com uma de suas principais inspiração Oliveira (2006) 

e outros autores, como Rita Maquilhas, Santiago (2019) elaborou uma proposta de 

caracterização da morfologia da escrita dos sertanejos, estabelecendo critérios para 

determinar o grau de habilidade com a escrita a partir da análise da produção gráfica de 

escreventes de tempos pretéritos.  

 

1.3.4 Os indígenas ï corpus de Souza (2019) 

 

A tese de Pedro Daniel dos Santos Souza, defendida em 2019, intitulada Sobre o 

uso da língua do príncipe: História Social da Cultura Escrita, Reconfigurações 

linguísticas e populações indígenas na Bahia setecentista, não tem como objetivo escrever 

a história do português no Brasil, nem a história do português brasileiro, como bem 

enfatiza o autor no início de sua discussão. Entretanto, esclarece que as questões que 

norteiam sua investigação originaram-se justamente nos contextos de estudos da história da 

língua portuguesa, nos quais muitos aspectos foram silenciados ou esquecidos pela 

historiografia linguística de nosso país. Desse modo, destaca a emergência da escrita de 

uma história social linguística do Brasil que considere as muitas histórias a ser construídas, 

a saber: as línguas autóctones, as línguas africanas de diversos grupos etnolinguísticos e as 

chamadas línguas de imigração para que, assim, o português brasileiro seja amplamente 

construído, garantindo uma sócio-história linguística que contemple o s agentes formadores 

e difusores de nosso idioma (SOUZA, 2019, p. 40). 

A abordagem de Souza (2019) não contempla, como vimos nos outros corpora aqui 

apresentados, todas as agendas do PHPB. O autor concentra-se em reconstituir ñas 

apropriações da escrita pelos povos indígenas do Brasil e suas formas de participação na 

cultura escrita, cap²tulo de nossa hist·ria pregressa ainda a ser escritaò (SOUZA, 2019, p. 

16). Para tanto explica que, a partir dos silenciamentos da historiografia: 

 
[...] descortinamos um percurso de pesquisa com vistas a investigar os novos 

agentes do ensino de língua portuguesa como segunda língua e do letramento das 

populações indígenas, nas vilas de índios criadas na Bahia setecentista a partir do 

Diretório e das instruções consequentes. Nesse sentido, buscamos respostas a 

questões centrais relativamente à história social da cultura escrita no âmbito de 

uma história social linguística do Brasil e, em específico, da Capitania da Bahia, 



44 
 

considerando seus limites territoriais na segunda metade dos setecentos, a saber: 

em quais aldeamentos indígenas, alçados, na segunda metade do século 

XVIII, à condição de vilas foram abertas escolas para meninos e meninas 

indígenas? Qual o perfil social dos agentes de ensino de português como 

segunda língua e de letramento dessas populações? Como atuaram? Quais 

foram as formas de apropriação da leitura e da escrita pelas populações 

indígenas nesse período da história colonial, mais especificamente na 

Capitania da Bahia da segunda metade do século XVIII, e as consequências 

de sua imersão no mundo da escrita? (SOUZA, 2019, p. 21)
1
 

 

Evidencia-se, nas palavras do autor, o caminho trilhado em seu percurso de 

pesquisa a fim de buscar respostas referentes ao processo de aquisição da tecnologia da 

escrita, na segunda metade do século XVIII e limiar do século XIX, por parte de indígenas 

cujos aldeamentos foram elevados à condição de vila na Capitania da Bahia. Além disso, é 

foco do estudo a identificação dos agentes responsáveis pelo ñletramentoò e as formas 

como ocorreu a apropriação da leitura e da escrita por esse grupo social. A respeito da 

escolha do termo letramento, após uma incursão teórica, Souza (2019, p. 23) comenta que 

o termo pareceu ñser o mais adequado, na medida em que n«o se tratava apenas de ensinar 

a ler e escrever, mas criar as condições para que os indígenas assumissem cargos que 

demandavam pr§ticas sociais da leitura e da escritaò. 

Para responder aos questionamentos estabelecidos, Souza (2019) recorreu a uma 

pesquisa documental, tendo como principal base o acervo do Arquivo Histórico 

Ultramarino (AHU), consultado através do CD-ROM do Projeto Resgate, criado em 1995 

por meio de protocolo assinado entre as autoridades de Brasil e Portugal. Desse CD, o 

autor utilizou ñuma documenta­«o composta por cartas, leis, ordens régias, alvarás, 

consultas, provisões, requerimentos, instruções, ofícios, avisos, decretos entre outros 

g°neros pr·prios da administra­«o e pr§ticas de governar do Imp®rio portugu°sò, 

organizada por Eduardo Castro Almeida e pela Equipe do Resgate. (SOUZA, 2019, p. 34). 

Outras fontes consultadas e exploradas foram oriundas do acervo da Seção Provincial e 

Colonial do Arquivo Público da Bahia assim descritas pelo autor:  

 

 [...] processo de mapeamento das provisões que nomearam os escrivães-

diretores para as vilas de índios, bem como das atas de reunião das Câmaras das 

vilas de índios, com vistas a verificar o cotidiano, os conflitos, entre outros 

assuntos que pudessem apresentar indícios quanto a questões relativas à 

escolarização de meninos e meninas nas respectivas vilas criadas na segunda 

metade do século XVIII. [...] alguns documentos do APEB editados e publicados 

em Cartas baianas setecentistas, sob a organização de Tânia Lobo, em 2001, [...] 

também localizamos documentos no Arquivo Nacional (ANRJ) e na Biblioteca 

Nacional (BNRJ), ambos no Rio de Janeiro. (SOUZA, 2019, p. 34-35) 

                                                 
1 Grifos nossos. 
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A partir da análise da documentação apresentada, Souza (2019, p. 37-38) faz uma 

discussão sobre o processo de escolarização de meninos e meninas indígenas nas aldeias 

elevadas à condição de vilas, tendo como elemento norteador a nomeação e atuação dos 

escrivães-diretores como agente de letramento indígena. 

Como conclusão, além do levantamento e da caracterização das fontes, o autor 

conseguiu mapear 118 escrivães-diretores nomeados para as 14 vilas de índios, cuja 

função, conforme todas as provisões analisadas, era ña expressa obriga­«o a ensinar aos 

meninos a doutrina crist«, ler, escrever e contarò, o que, para Souza (2019, p. 341) fica 

claro que eram ñrespons§veis pelo ensino de l²ngua portuguesa como segunda l²ngua e pelo 

letramento ind²genaò. Outra informa­«o valiosa destacada na pesquisa ® a identifica­«o de 

apenas dois índios exercendo a função de escrivão-diretor, apesar de a legislação 

indigenista determinar que, nas vilas novas, os cargos referentes às Câmaras deviam ser 

ocupados por indígenas (SOUZA, 2019, p. 343). 

Importante destacar também que, pela análise do corpus, o autor percebeu que a 

política indigenista de D. José I não foi recebida da mesma maneira nas 14 vilas da Bahia 

setecentista analisadas, uma vez que, pelos conflitos e denúncias entrevistos na 

documentação, há indícios de que os escrivães-diretores não cumpriam a obrigação de 

ensinar a leitura e a escrita como previa a legislação. Além disso, enfatiza o autor que o 

estudo feito revela o glotocídio histórico promovido nas 14 vilas de índios da Capitania da 

Bahia e o avanço da língua portuguesa em início do século XIX. Por outro lado, vale 

destacar que esse contexto de ñvit·riaò da l²ngua do dominador, para Souza (2019), n«o 

significa o resultado da passividade dos índios vilados, mas um jogo de negociações e 

resistências marcado pela assimetria de uma língua de cultura escrita, o português, e as 

diversas línguas indígenas que constituíram o quadro multilíngue da América Portuguesa 

(SOUZA, 2019, p. 349). 

 

1.4 PARA ALÉM DAS CARTAS, ATAS, LEIS E ALVARÁS: OUTROS CORPORA DO 

SERTÃO BAIANO 

 

1.4.1 Das declarações de Terra em Santana do Campo Largo aos Livros da Fazenda 

do Campo Seco em Bom Jesus dos Meiras 

 

 A tese de Carneiro (2005) identificou a presença de uma elite baiana inserida no 

mundo da cultura escrita no século XIX.  Nesse sentido, motivado pela referida tese e por 
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outros trabalhos da autora, em 2015, na dissertação intitulada Nos caminhos da Terra: 

mensuração dos níveis de alfabetismo no interior da Bahia oitocentista, localizamos, sob a 

orientação de Zenaide Carneiro, um conjunto de 328 documentos ï as declarações de terras 

ï produzidos por 204 homens e 59 mulheres, no período entre 1858 e 1859, para os 

chamados Registros Eclesiásticos ou Paroquiais de Terras, na Freguesia de Santana de 

Campo Largo, escritas no ©mbito da regulamenta­«o da ñLei de 1850ò ou a ñLei de 

Terrasò. A referida lei foi criada com o fim de propiciar ao Estado Imperial Brasileiro o 

controle sobre as terras devolutas, em um contexto histórico no qual se inserem questões 

relacionadas à política de terras (SILVA, 1996).   

As declarações de terras são documentos escritos e assinados pelo proprietário ou 

por outra pessoa a pedido do proprietário, caso ele não soubesse ler e escrever, para ser 

apresentado aos vigários de cada freguesia, durante a realização dos registros das terras. 

Considerando tal particularidade da documentação, assegurada pelo artigo 93 do 

Regulamento de 1854, a pesquisa teve como foco o mapeamento dos indivíduos que eram 

capazes de escrever a própria declaração, aqueles que delegavam a produção do 

documento por não saber ler e escrever e os que simplesmente assinavam o nome no texto 

produzido por terceiros.  

Para embasar o estudo, partimos da aplicação do método ñc¹mputo bin§rio de 

assinaturasò (MARQUILHAS, 2000). Isto é, a partir da oposição da assinatura alfabética 

versus a assinatura com caracteres não alfabéticos, que podem vir com sinais de 

identificação pessoal ou de outras maneiras, tal como a delegação para outrem do ato de 

assinar, como é o caso do tipo de documentação analisada. 

Esclarecemos que o uso desse método para o estudo dos níveis de alfabetismo é 

limitante, conforme orienta Chartier (2004, p. 14), mas defendemos a aplicação, pois de 

acordo com Brito (2007, p. 20), no século XIX, ñas enquetes sobre alfabetiza­«o 

consideravam como alfabetizadas pessoas capazes de escrever o pr·prio nome.ò.  

Ainda no bojo dessa discussão, Silva (2015, p. 45-46), tomando como referência 

Rojo (2010, p.24), mostra que, no século XX, segundo pesquisas da referida autora, no 

Brasil, para ser considerado alfabetizado bastava saber assinar o próprio nome. Comenta 

que, excetuando as elites que tinham acesso a variados bens culturais e à escolaridade mais 

longa, até 1950, a maior parte da população brasileira, 52,7%, vivia em situação de 

analfabetismo e boa parte dos 42,8% sabia apenas assinar o nome e escrever poucas 

palavras. 
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Partindo dessas considerações e do controle de variantes como sexo, espaço, fator 

escolarização na região e mapeamento de outros trabalhos com o mesmo método, foi 

possível chegar aos seguintes dados, organizados no gráfico 1, que permitiu visualizar a 

oposição entre assinantes e não assinantes.  

 

                            Gráfico 1 - Assinantes versus não assinantes 

 

             Fonte: Silva (2015, p. 95) 

 

Ao comparar os dados, levando em consideração a variante sexo, os resultados não 

causaram estranhamento, já que, no período em questão, o acesso de mulheres à 

escolarização era exceção, como se pode observar na tabela 2 abaixo. 

 

Tabela 2 - Repartição homens versus mulheres 

 Homens livres Mulheres livres 

Assinantes 127 ï 48,3% 14 ï 5,3% 

Assinantes por procuração 05 ï 1,9% 03 ï 1,1% 

Não assinantes 72 ï 27,4% 42 ï 16% 

Total 204 ï 77,6% 59 ï 22,4% 

Fonte: Silva (2015, p. 96) 

Os dados da Tabela 2, atrelados ao conjunto de estudos sobre a questão para a 

Bahia, como o trabalho de Carneiro (2012), intitulado Lei de terras e ocupação privada: 

Elementos para avaliação dos níveis de alfabetização no interior da Bahia oitocentista, 

trazem informações muito importantes sobre a produção e difusão da escrita no interior da 

53,6% 

43,4% 

3% 

Assinantes

Não assinantes

Procurações
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província, tornando tais estudos essenciais para a identificação de localidades com 

potencial população produtora de corpora. Além disso, o conhecimento dos níveis de 

alfabetismo colabora para a configuração do texto com o qual o pesquisador pretende 

estudar os aspectos linguísticos, identificando a autoria e resolvendo outro problema 

fundamental, nas palavras de Lobo (1998, p. 180) ñ[...] saber que textos devem ser 

analisados quando se pretende estudar a constitui­«o hist·rica do portugu°s brasileiro.ò 

 

1.4.2 Os Livros da Fazenda do Campo Seco 

 

A localização dos Livros do Campo Seco ï Livro de Gado e Livro de Razão  ï 

confirma o que os estudos sobre a difusão social da escrita no interior da província nos 

tempos idos já indicavam: a existência de corpora espalhados pelo interior da prpvíncia. 

As primeiras notícias chegaram através do livro Uma Comunidade Rural do Brasil Antigo 

de autoria de Lycurgo Santos Filho (2012) e da tese de Zenaide Carneiro (2005). 

Os Livros do Campo Seco estão, atualmente, em Campinas, São Paulo, sob a 

guarda de Lycurgo dos Santos Neto, filho de Lycurgo dos Santos Filho, que recebeu os 

livros de Marieta Betim Pais Leme Canguçu, em Campinas, e Hermengarda Fraga 

Canguçu, em Bauru, as viúvas, respectivamente, de Artur Gutierrez Canguçu e Inocêncio 

Canguçu, os netos de Exupério Pinheiro Canguçu, falecido em 1900, o último senhor do 

Brejo do Campo Seco (SANTOS FILHO, 2012, p. x). 

A versão digital desses manuscritos chegou a nossas mãos através das professoras 

Zenaide de Oliveira Novais Carneiro, coorientadora desta tese, e da professora Mariana 

Fagundes de Oliveira Lacerda, professoras da Universidade Estadual de Feira de Santana , 

respectivamente, coordenadora e vice-coordenadora do CE-DOHS ï Corpus Eletrônico de 

Documentos Históricos do Sertão, projeto que, em 2012, obteve a anuência de Lycurgo 

dos Santos Neto para fotografar e estudar essa documentação. 

 

1.4.2.1 O Livro do Gado 

 

No âmbito do CE-DOHS ï Corpus Eletrônico de Documentos Históricos do 

Sertão, Elaine Brandão Santos defendeu, em 2019, pelo Programa de Pós-Graduação em 

Estudos Linguísticos da Universidade Estadual de Feira de Santana, a dissertação intitulada 

O Livro do Gado do Brejo do Campo Seco (Bahia): edição semidiplomática e descrição de 
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índices grafofonéticos. Lê-se, na dissertação de Santos (2019, p. 38), a seguinte definição 

para o manuscrito: 

O Livro do Gado é um documento de foro privado [...] representativo dos 

períodos setecentista e oitocentista, conservado no arquivo do Sobrado do 

Brejo, na fazenda do Brejo do Campo Seco, no povoado de Bom Jesus dos 

Meiras, hoje denominado Brumado, Bahia. Tal livro foi escrito por três 

gerações: o lusitano Miguel Lourenço de Almeida, primeiro senhor do Brejo 

do Campo Seco, em 1755, com registros até 1785; Antônio Pinheiro Pinto, 

segundo senhor do Brejo, genro de Miguel Lourenço de Almeida, que lançou 

apontamentos de 1794 a 1822; e Inocêncio Pinheiro Canguçu, terceiro senhor 

do Brejo, filho de Antônio Pinheiro Pinto e neto de Miguel Lourenço, que 

escreveu de 1822 a 1832. (SANTOS, 2019, p. 38) 

 

A leitura atenta de Santos Filho (2012) e de Santos (2019) revela que o documento 

possui 57 páginas, das quais 22 estão escritas com apontamentos pastoris e assentamentos 

de recibos de inventários. A autora, além de caracterizar a morfologia das mãos dos 

scriptores, realizou a edição semidiplomática do manuscrito, seguida de um estudo dos 

aspectos paleográficos e da configuração sociohistórica da região, atendendo as agendas do 

PHPB. 

 

1.5 O LIVRO DE RAZÃO E A PROPOSTA DA TESE 

 

1.5.1 Sobre o conceito de Livro de Razão  

 

A literatura disponível na área contábil apresenta o conceito e a função dos 

chamados livros de escrituração contábeis. Pinho e Rocha (2017, p.53) explicam que são 

livros usados pela empresa para escrituração e podem possuir diversas finalidades. Os 

autores esclarecem que, a depender da natureza do negócio ou porte da empresa, alguns 

livros podem ser facultativos e outros são obrigatórios. 

Quanto à função, Pinho e Rocha (2017, p.54) especificam que esses documentos 

são classificados como fiscais, sociais e contábeis. Os Livros Fiscais são aqueles exigidos 

pelo fisco (Registro de Inventário, Registro de Saídas etc.), são chamados Livros Sociais 

aqueles exigidos pela Lei das Sociedades por Ações - Lei nº6. 404/76 (Livro de Atas das 

Assembleias Gerais, Livro de Transferências das Ações Nominativas etc.) e, por fim, os 

Livros Contábeis, aqueles destinados à escrituração contábil dos atos e fatos 

administrativos (Livro Diário, Livro Razão, Livro Caixa etc.). 

A partir da discussão dos autores, é possível afirmar que um Livro de Razão está 

inserido no rol dos Livros Contábeis, cuja finalidade é armazenar, de forma padronizada, 
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informações financeiras necessárias. Consiste em registrar separadamente o movimento de 

todas as contas analíticas de forma individualizada, indicando os seus saldos atualizados, 

possibilitando o conhecimento da movimentação de débito e crédito de cada elemento que 

compõe o patrimônio de uma empresa (PINHO; ROCHA, 2017, p. 55-56). Esse conceito 

dialoga com Belloto (2002, p. 83) que assim define o Livro de Razão: ñdocumento não-

diplomático informativo. Livro contábil padronizado de contas correntes. Também 

chamado Livro-razão. As operações são aí lançadas por rubricas separadas, ordenadas em 

débito e crédito.ò. 

Algumas formalidades são exigidas para a confecção desses livros. A Resolução do 

(CFC) Conselho Federal de Contabilidade n.º 1.330/11, de acordo com Pinho e Rocha 

(2017.p. 55), estabelece que, para os livros impressos, devem ser obedecidas as seguintes 

orientações: 

¶ ser encadernados;  

¶ ter suas folhas numeradas sequencialmente; 

¶ conter termo de abertura e de encerramento assinados pelo titular ou 

representante legal da entidade e pelo profissional da contabilidade 

regularmente habilitado no Conselho Regional de Contabilidade. 

 

As particularidades elencadas anteriormente apresentam o que seria um modelo 

básico de um Livro de Razão impresso, que pode ser sintetizado, seguindo o modelo 

produzido por Pinho e Rocha (2017, p.58). 

 
     Quadro 2 - Modelo Simples de organização do Livro de Razão 

Título da conta: Código 

Data Histórico Débito Crédito Saldo D/C 

      

   Fonte: (PINHO; ROCHA, 2017, p. 58) 

Os itens presentes no modelo acima, de forma resumida, podem ser assim descritos: 

o título da conta, ou seja, em qual conta vai ser registrada a operação, seguido do plano de 

contas identificado pelo código. A etapa seguinte é a indicação cronológica da data da 

operação realizada; no histórico, registra-se a compra; nos campos reservados para débito e 

crédito, anota-se o valor lançado, enquanto, no saldo, deve-se registrar o valor atualizado 

da conta.  
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1.5.2 Para além da escrituração contábil 

 

Foisil (1991) apresenta a seguinte definição para os chamados Livros de Razão que 

são, para a autora, mais comuns na Europa dos séculos XVII e XVIII do que na América 

portuguesa: 

 
[...] em seu aspecto primeiro e mais elementar, são, em geral, um livro de contas; 

e mesmo quando são mais desenvolvidos, mais elaborados e mais ricos de 

informações, ainda assim articulam-se e elaboram-se em torno da contabilidade. 

Escritos do dia-a-dia, na imediata transcrição cotidiana, baseiam-se num 

esquema simples: o da vida de cada dia em seu ritmo, seus mais prosaicos 

aspectos materiais, suas atividades mais comuns, registradas numa escritura 

elementar, em fórmulas que se repetem. (FOISIL, 1991, p. 334) 

 

No bojo dessa discussão, Algranti (1997, p. 133) amplia a definição proposta por 

Foisil (1991), caracterizando Livro de Razão como resultado de breves exemplares de 

escritura doméstica, mas envolto no aspecto contábil. 

 

[...] os Livros de Razão ou de Assentos, uma espécie de memorial que recebia os 

lançamentos referentes às transações diárias de compra e venda ou troca de 

produtos, registro de alguns eventos familiares, como nascimento, batizado ou 

morte dos filhos, de dívidas e prejuízos ocorridos. Enfim, uma espécie de 

protocolo de escritura, no qual o chefe da casa dirige a ele próprio as 

informações que considera importantes, principalmente para o controle de suas 

finanças. (ALGRANTI, 1997, p. 133) 

 

As definições apresentadas revelam que, mesmo predominando o fator contábil, é 

possível observar aspectos do funcionamento da vida cotidiana em um Livro de Razão por 

meio dos registros encontrados nele. Porém, tal tarefa não é nada simples, é a própria Foisil 

(1991, p. 321) que explica como extrair fragmentos das realidades vividas a partir desse 

tipo de testemunho. Para a referida autora: 

 
Não é fácil penetrar na vida privada nem na vida íntima situada no interior da 

vida cotidiana, ou porque se confundem com a vida pública, ou porque, ao 

contrário, escondem-se atrás do próprio pudor em revelá-las. Pesquisá-las em 

memórias, diários e livres de raison visa não a construir, a partir de incidentes e 

fatos curiosos, uma vida privada contida no relato ð muitas vezes brilhante ð 

de numerosas vidas cotidianas, e sim a entender como as mentalidades a 

perceberam: portanto, menos a vida privada que a atitude ante a vida privada, e 

não só a narrativa, mas também os silêncios; não só o discurso, mas igualmente 

sua aridez ou até sua ausência (FOISIL 1991, p. 321). 

 

A leitura que se pode fazer é que os Livros de Razão, pertencentes a famílias de 

tempos idos, possuíam, como função primordial, o registro contábil, entretanto, esses 

manuscritos, por sua raridade, em um país pobre de documentos, no qual poucos souberam 
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ou tiveram a oportunidade de conservá-los (SANTOS FILHO, 2012), tornaram-se fontes 

para além dos estudos da vida econômica, como é o caso do Livro de Razão do Campo 

Seco, objeto desta tese, revelando aspectos da memória sociocultural e linguística e de um 

povo. 

 

1.5.3 A proposta de tese 

 

Esta tese tem como ponto de partida reconstituir as práticas de escrita de uma 

família (Pinheiro Pinto/Canguçu), no Alto Sertão da Bahia rural oitocentista, a partir da 

edição e análise do Livro de Razão do Campo Seco, manuscrito produzido entre 1794 e 

1838, por Antônio Pinheiro Pinto, Inocêncio Pinheiro Pinto e Miguel Joaquim de Castro 

Mirante, em Bom Jesus dos Meiras, atual cidade de Brumado. 

Pautamos a proposta de estudo na perspectiva de fornecer, a partir de dados do 

sertão baiano, elementos social e linguístico que, somados a outros contextos já mapeados, 

colaborem com informações essenciais para a reconstituição da história social linguística 

do Brasil. Nesse sentido, assim como os trabalhos precedentes apresentados, a tese busca 

atender as agendas do PHPB, da seguinte maneira: 

 

1. Constituição de corpora: edições fac-similar e semidiplomática do Livro de 

Razão; 

2. Estudo linguístico: realização de um estudo descritivo sobre os fenômenos 

grafemático-fonéticos; 

3. Reconstituição da história social linguística: apresentação de dados sobre a 

realidade social da região (ocupação do território, população, atividades 

econômicas, fator escolarização) por meio do estudo das práticas de escrita e a 

caracterização do perfil dos scriptores. 

 

O desenvolvimento da tese nos três campos do PHPB descritos acima atende, 

também, às vias 1 e 4  (O levantamento de depoimentos diretos e indiretos; 4ª - a 

penetração da língua escrita no Brasil, das origens aos nossos dias, ainda que não seja 

numa perspectiva exclusivamente linguística) propostas por Houaiss (1985) e ao campo a 

(O campo que se moverá na reconstrução de uma história social linguística do Brasil), do 

programa de pesquisa elaborado por Mattos e Silva (2004), pois realizamos o levantamento 

de fontes que mostram, ainda que de forma indiciária, aspectos do português brasileiro no 
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sertão da Bahia oitocentista , e apresentamos dados sobre a penetração da língua escrita na 

região estudada, especificamente, na fazenda do Campo Seco, através da análise do 

processo de instrução facultado aos senhores da fazenda e negado às mulheres da casa.  

 

1.6 SÍNTESE DA SEÇÃO 

 

A discussão realizada nesta seção pautou-se na apresentação de fontes e caminhos 

capazes de reconstituir uma história do multifacetado quadro linguístico brasileiro. Nesse 

sentido, refletimos sobre a necessidade de uma agenda dialógica, envolvendo outros 

campos do conhecimento, além da formação de um banco de textos diversificado, tanto na 

perspectiva do contingente populacional como na variedade de gêneros, com a intenção de 

mapear histórias parciais que, juntas, poderão nos aproximar de uma história social 

linguística brasileira mais inclusiva, conforme o quadro 3 a seguir, que sintetiza os corpora 

identificados e discutidos aqui. 

Quadro 3 - A Bahia no cenário da História Social Linguística do Brasil 

Corpora 
Público 

alcançado 
Marco diatópico Marco temporal 

Cartas 

(SANTIAGO, 2019) 
Sertanejos Bahia/Interior 

 

Século XX 

Atas 

(OLIVEIRA, 2006) 
Africanos Bahia/Salvador 

 

Século XIX  

Cartas 

(CARNEIRO, 2005) 
Fazendeiros Bahia/ Salvador e interior. 

 

Século XIX 

(SOUZA, 2019) Índios Bahia 
Séculos XVIII e 

XIX  

Declarações de terras 

(SILVA, 2015) 
Fazendeiros 

Bahia / Interior ï Campo 

Largo 
Século XIX 

Livro do Gado 

(SANTOS, 2019) 
Fazendeiros 

Bahia/ Interior ï Bom 

Jesus dos Meiras 

Séculos XVIII e 

XIX  

Livro de Razão 

(SILVA, 2020) 
Fazendeiros 

Bahia/ Interior ï Bom 

Jesus dos Meiras 

Séculos XVIII e 

XIX  

Fonte: Elaborada pelo autor a partir dos corpora consultados 
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2  
PERCURSOS TEÓRICO -METODOLÓGICO S TRILHADO S 

 

 

 

 A relação entre língua, história e cultura mobiliza saberes a fim de compreender, 

sobretudo, o homem em seus aspectos mais variados. Considerando esse contexto, a 

presente seção tem por objetivo discutir os percursos teórico-metodológicos que nortearam 

este trabalho em uma perspectiva interdisciplinar, enfatizando as vertentes da Linguística 

Histórica e o uso das fontes históricas, em 2.1, e a importância da Filologia para a 

preparação da fonte linguística, em 2.2. A partir de 2.3, o foco é justamente a relação entre 

os estudos históricos da língua e a abertura da História, durante a crise dos paradigmas. A 

seção será finalizada em 2.4 com uma síntese dos aspectos discutidos  

 

 

2.1 A LINGUÍSTICA HISTÓRICA, SUAS VERTENTES E O USO DE FONTES COMO 

CORPORA  

 

Martin (2003, p. 135) defende que a Lingu²stica ñtem obrigatoriamente uma 

dimens«o hist·ricaò. Quanto a esse aspecto, não se tem dúvida. A pauta que se discute é, 

justamente, o conjunto das vertentes assumidas pela Linguística Histórica nos diferentes 

contextos de reflexão sobre a língua. O ponto de partida é o que propõe Paixão de Sousa 

(2006): 

Nosso fio condutor será a abordagem da linguística histórica como um campo de 

reflexão onde têm se articulado diferentes concepções de língua, e diferentes 

concepções de história. Um ponto específico dessa articulação precisa ser 

salientado: a contingência fundante do fazer histórico, que é a separação entre o 

tempo da análise e o tempo do objeto analisado. De fato: ao fazer a história das 

línguas, como ao fazer qualquer história, estamos abordando processos aos quais 

j§ n«o temos acesso direto. Essa impossibilidade dos m®todos de ñobserva­«o 

imediataò deixa duas alternativas principais aos estudos hist·ricos: o recurso ¨ 
documentação, e o recurso à reconstrução. (PAIXÃO DE SOUSA, 2006, p. 13) 

 



55 
 

A discussão acerca da Linguística Histórica mobiliza conceitos diferentes, já que há 

variadas concepções de língua e diversas concepções de história, que conduzem o 

pesquisador a pensar na necessidade do refinamento de métodos capazes de suprirem a 

aus°ncia da ñobserva­«o imediataò. Embora, de in²cio, isso pare­a um problema que 

impossibilita a pesquisa sobre a história da língua, há, na verdade, duas alternativas aos 

estudos históricos, segundo Paixão de Sousa (2006), como visto: a primeira refere-se ao 

recurso à documentação; a segunda está relacionada ao recurso da reconstrução. 

A necessidade da confluência entre língua e história para os estudos históricos da 

língua é evidente. Sobre essa questão vale a leitura do que nos ensina Martin (2003, p. 

141): ñToda l²ngua ® feita de camadas diversas: ® necess§rio um m²nimo de cultura 

histórica para discerni-las. Explicar uma língua é, ao menos em parte, compreender sua 

hist·ria.ò As palavras de Martin (2003) dialogam com Paixão de Sousa (2006), no que se 

refere ao fato de que os estudos históricos da língua articulam-se com diferentes 

perspectivas conceituais de língua e de história, fato que retoma as esferas de análise: 

documentação e reconstituição. Martin (2003) assume essas diferentes perspectivas, ao 

entender que toda língua é feita de diversas camadas e que a compreensão de sua história é 

uma das possibilidades de se explicar essa língua. Desse modo, entende-se que a 

Linguística Histórica possibilita estudos em dimensões distintas, ou seja, interessa-se pelos 

estados da língua em diferentes épocas e, por isso, tem como objeto as sincronias antigas; e 

visa à evolução de um estado sincrônico da língua a outro (MARTIN, 2003, p.142).  

 Da mesma forma que Martin (2003) e Paixão de Sousa (2006), Mattos e Silva 

(2008), no livro Caminhos da linguística histórica ï ouvir o inaudível, ao discutir sobre a 

mudança linguística, responde a um conjunto de cinco questões básicas, deixando claro 

que a Linguística Histórica não trata apenas das mudanças das línguas ao longo de seu 

tempo de uso. A autora explica, então, que os estudos históricos da língua podem ser feitos 

seguindo duas grandes vertentes: lato sensu e stricto sensu. (MATTOS E SILVA 2008, p. 

8-9). 

Entende-se por Linguística Histórica lato sensu aquela que trabalha com fontes 

datadas e localizadas, enquanto a stricto sensu se debruça sobre o que muda e como muda 

nas línguas ao longo do tempo em que são usadas. Essa vertente divide-se em duas 

orientações: a Linguística Histórica sócio-histórica (vertente assumida nesta tese) e a 

diacrônica associal. A diferença entre essas duas orientações reside no seguinte contexto: a 

associal considera apenas fatores intralinguísticos; a sócio-histórica considera fatores 
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extralinguísticos ou sociais e também fatores intralinguísticos (MATTOS E SILVA 2008, 

p.9). 

O olhar atento e perspicaz de Mattos e Silva e dos demais autores que atuaram e 

atuam no campo da Linguística Histórica diversificou o modo de se fazer pesquisa nesta 

área, fato que garantiu uma agenda de trabalho ampla na tarefa de reconstituição da 

história social linguística do Brasil, através de fontes históricas diversificadas e de diálogos 

profícuos com outras áreas do saber. Dentre esses diálogos, destacamos a necessidade 

absoluta de um saber filológico por parte do pesquisador, além da aproximação entre o 

linguista histórico e o historiador, fato que já tem acontecido de forma muito interessante. 

Esses aspectos serão discutidos a seguir. 

 

2.2 A FILOLOGIA E A PREPARAÇÃO DAS FONTES PARA O ESTUDO DA 

LÍNGUA 

 

A Linguística Histórica tem por função primordial buscar explicações, no passado, 

para fatos linguísticos do presente. Contudo, o único recurso para cumprir tal função é o 

acesso aos documentos remanescentes, que registram dados de língua, mas nem sempre é 

tarefa simples e automática. Quando vencida essa etapa, o pesquisador depara-se com a 

necessidade de preparar o manuscrito, através de edições, para que o acesso aos dados da 

língua seja viável. Nesse contexto, evidencia-se a estreita relação entre a Linguística 

Hist·rica e a Filologia, uma vez que, segundo Cambraia (2012, p. 299), ñeditar um texto 

significa estabelecer ou fixar uma forma específica de divulgá-loò, isto ®, escolher a 

melhor forma de tornar um texto acessível a um determinado público. 

No âmbito dessa discussão, Mattos e Silva (2008) trouxe para o debate a seguinte 

quest«o: ñ£ poss²vel fazer Lingu²stica Hist·rica ou Diacr¹nica sem considerar a 

Filologia?ò Responde a referida autora, enfatizando que a ñFilologia - A ciência do texto, 

base dos dados da Lingu²stica Hist·ricaò, (MATTOS E SILVA, 2008, p. 10). Em outras 

palavras, não se pode fazer nenhum estudo de sincronias pretéritas sem o recurso da 

documentação escrita, que exige uma infraestrutura filológica e uma sólida preparação do 

investigador para a interpretação dos fenômenos linguísticos presentes no texto escrito. 

No que se refere ao recurso da infraestrutura filológica, sabemos que não é nada 

fácil o trabalho de quem se debruça sobre textos antigos. Quanto mais se recua no tempo, 

maior é a complexidade para se acessar as informações contidas nos documentos. Nessas 
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condições, cabe, como lembra Labov (1982, p. 20) ñ[...] fazer o melhor uso dos maus 

dadosò, j§ que, at® mesmo, ños documentos escritos que nos parecem, tantas vezes 

transparentes e de fácil compreensão, nos ameaçam com armadilhas diversas embutidas em 

cada palavra.ò (LOPES et al 2017, p. 96). £ nesse contexto que a Filologia se revela como 

um instrumento muito importante, conforme ensina Telles (2016): 

 
A Filologia Textual é, cada vez mais, comprovadamente, um instrumento de 

grande importância para o estudo linguístico. Assim, é o texto que nos leva aos 

dados da língua. Desde os primórdios dos estudos da linguagem até finais do 

século XIX, tem sido o texto o documento para o estudo dos fatos de língua. Para 

grande parte desses dados, é necessário fazer o estabelecimento do texto [...] 

(TELLES, 2016, p. 195) 

 

O estabelecimento do texto, enfatizado por Telles (2016), consiste em prepará-lo 

para divulgá-lo, atendendo aos critérios pré-estabelecidos. Ou ainda, como nos ensina 

Cambraia (2012, p. 294), ñocupar-se de um texto de forma mais ampla possível, 

articulando diferentes aspectos em prol de uma compreensão mais ampla e profunda de seu 

significadoò.  

Quanto ao recurso da sólida preparação do investigador para a interpretação dos 

fatos de língua presentes no texto escrito, comenta Maia (2012): 

 
Por outro lado, o filólogo que pretenda estabelecer uma edição deve possuir boa 

formação linguística e sólidos conhecimentos da língua e da sua história, a fim 

de saber tratar as variantes linguísticas oferecidas pelo texto. Se a língua é 

variável em qualquer momento da sua trajetória no tempo, o editor não pode, na 

sua transcrição, desprezar a variação manifestada no texto, devendo, também na 

questão do desdobramento de abreviaturas, ter presente a variação que a língua 

da época podia apresentar em qualquer nível linguístico. Para que esse texto 

possa vir a servir de fonte para o estudo e conhecimento da história da língua, a 

edição deve refletir fielmente a variação linguística presente no manuscrito, uma 

vez que atualmente no estudo histórico da língua não é possível deixar de 

considerar os seus efeitos. (MAIA, 2012, p. 540). 

 

A busca por reconstituir o texto em sua forma genuína é o objetivo de quem se 

propõe a editá-lo, por isso tal atividade exige uma relação de complementaridade entre a 

Lingu²stica e a Filologia. Entretanto, vale lembrar que ños editores, na pr§tica de seu 

trabalho, n«o alcan­am o óverdadeiro textoô, mas sim aquele que dele mais se aproximaò 

(SANTOS, 2006, p.38). O caminho para se aproximar do texto em sua forma fidedigna é 

garantir critérios claros para as edições, através do labor filológico, que, de acordo com 

Spina (1977) constitui-se das funções substantiva, adjetiva e transcendente. Acerca dessas 

funções, explica Spina (1977): 
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1ª Função substantiva, em que ela se concentra no texto para explicá-lo e restituí-

lo à sua forma genuína e prepará-lo tecnicamente para publicação; 2ª Função 

adjetiva, em que ela deduz do texto aquilo que não está nele: a determinação de 

autoria, a biografia do autor, a datação do texto, a sua posição na produção 

literária do autor e da época, bem como a sua avaliação estética (valorização); 3ª 

Função transcendente, em que o texto deixa de ser um fim em si mesmo da tarefa 

filológica, para se transformar num instrumento que permite ao filólogo 

reconstruir a vida espiritual de um povo ou de uma comunidade em uma 

determinada época. (SPINA, 1977, p.77). 

 

Um caminho metodológico para a prática de edições é evidenciado pelo referido 

autor. Não podemos olhar o texto como um objeto monolítico, já que este está inserido em 

contextos diversos, portanto é preciso se ater a um conjunto de informações acerca do texto 

que se pretende estabelecer. A função substantiva consiste na contextualização da história 

do texto, no estabelecimento de critérios e no ato da própria edição, a fim de torná-lo 

acessível para o objetivo estabelecido. A função adjetiva proposta por Spina (1977) dialoga 

com a orientação de Lobo (2009, p. 312), ao afirmar que ñA edi­«o de textos para integrar 

uma amostra linguística de qualquer sincronia do passado não pode estar circunscrita aos 

limites da crítica textual stricto sensuò (LOBO, 2009, p. 312). Para a referida autora, o 

linguista-fil·logo deve reconstruir a estrutura social da comunidade ñde falaò e a 

identificação da posição social dos que escreveram no passado. Na seção 3 desta tese, 

mostraremos, na prática, essas duas funções ao tratarmos do corpus. 

Em relação à função transcendente, estágio em que o texto já estabelecido e 

caracterizado em seus aspectos formal, social e autoral, é o momento em que o linguista-

filólogo instrumentaliza as informações colhidas, associadas ao contexto sócio-histórico, 

para se aproximar da sociedade, do grupo social ou da comunidade em estudo, a fim de 

traçar um perfil da época através dos aspectos revelados e silenciados no escrito, como  

veremos na seção 4 desta tese. 

 

2.2.1 Tipos de edição 

 

Há dois grandes tipos de edição: as edições monotestemunhais (baseadas apenas em 

um testemunho de um texto) e as politestemunhais (baseadas no confronto de dois ou mais 

testemunhos do mesmo texto), de acordo com Cambraia (2012, p. 299). As edições 

monotestemunhais podem ser de quatro tipos: fac-similar, diplomática, paleográfica 

(também conhecida como semidiplomática) e interpretativa (CAMBRAIA,  2012). Cada 

modelo de edição atende a objetivos específicos pré-estabelecidos. 
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A edição fac-similar, uma das opções adotadas para a divulgação do Livro de 

Razão, cujo nível de intervenção do editor é baixo (LOSE, 2017, p. 74), é a que se faz 

através da fotografia, da escanerização do texto, como podemos observar no exemplo 

coletado a seguir. 

 

Figura 1ï Fólio 130v: Edição fac-similar do Livro de Razão   

 
Fonte: CEDOHS/UEFS /  Foto: Jorge Santos/UESB      

 

               O fac-símile é o resultado desses processos mecânicos que reproduzem com maior 

nível de fidelidade o documento, se bem feito, já que há fatores externos que podem 

interferir na qualidade das imagens, nas características do documento original: o formato, o 

papel, as ilustrações, as margens, e até a cor e o tamanho do original (SPINA, 1977, p. 78).  

Quando o editor reproduz cada elemento gráfico do testemunho sem fazer alteração 

de nenhuma natureza no texto, temos a edição diplomática. Nas palavras de Massini-

Cagliari (2012, p. 274), ñ® a que mais se aproxima, em fidelidade, da materialidade do 

documento, sem, no entanto, reproduzi-lo.ò Mant°m-se, nesse tipo de edi­«o, ñas 

particularidades gr§ficas das formas originaisò (MARQUILHAS, 2000, p. 379), como se 

pode observar na edição do fólio 130v do Livro de Razão. 
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 a 120 _________ 12$000 

10                       Tudo isto ja entreguei asua dona ᾽ŷ q he m
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 Tiaι 
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 q não axo negrinha para comprar p

r
 

 sem mil. Brejo 24 de Junho 1828 

                                                 Pinh 

 

A edição semidiplomática, o outro tipo escolhido para a edição do Livro de Razão, 

ï também conhecida como paleográfica, paradiplomática ou diplomático-interpretativa ï 

apresenta o texto com alterações moderadas do editor (LOSE, 2017, p.75), que tem a 

obrigação de especificar tais intervenções nos critérios adotados (ver volume 2), no que se 

refere, por exemplo, ao desenvolvimento das abreviaturas em itálico, como é possível 

observar logo abaixo.  

 

 [f.130 v]   

 Minha Tiia Maria Francisca Da Asunsaõ tinhanamaõ 

 do falecido meu Pay sete Cargas de Algodam  para Comprar huma 

 Negrinha para Madalenna daTabua as Cargas ja eu as tinha 

5 levado para baixo em tempo que meu Pay estava vivo leveias 

 a oito m il reys defrete foraõ vendidas nasidade a 22$500 

 tirando 8 de frete ficao 14e500 de cada huma Carg a 

 ricibi eu em dinheiro para acon pra damesma Negrinha imdinheiro 20$000 

 ricibi mais sem varas de pano
 
de Algodam a 120 _________ 12$000 

10                       Tudo isto ja entreguei asua dona ᾽ŷque he minha Tiaι 

 por que não axo negrinha para comprar por 

 sem mil. Brejo 24 de Junho 1828 

                                                 Pinheiro 
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Embora seja possível a intervenção, tem sido esse tipo de edição muito utilizado 

nos estudos da história da língua, pois, de acordo com Lose (2017, p. 76), a edição 

semidiplomática ñ[...] é aquela que traz uma leitura conservadora do texto, nos aspectos 

lingu²sticosò. 

 

2.2.2 A edição de textos e as humanidades digitais 

 

A questão da divulgação e preservação de um texto não é uma preocupação 

exclusiva de nossos dias. Se observarmos atentamente cada fase do desenvolvimento 

humano, é possível notar que, desde épocas pretéritas, a forma de transmissão dos textos 

sofre transformações significativas. Por outro lado, é importante frisar que isso não 

significa que o funcionamento desse texto ocorrerá da mesma maneira, em suportes 

diferentes. Sobre esse aspecto, Barreiros (2014, p. 34) alerta que ñIndependentemente da 

técnica utilizada em sua produção, cada texto é, mais do que um construto linguístico, um 

evento cultural e hist·rico com identidade pr·pria.ò Nesse sentido, percebe-se que a 

diversidade de espaços de circulação textual provoca exige formas de adaptação e criação 

de metodologias capazes de garantir as particularidades de cada gênero e dos suportes por 

onde transitam. 

Sendo assim, a necessidade de alcançar um maior público, agregada ao fato de 

preservação dos aspectos contextuais, bibliográficos e linguísticos das edições 

(BARREIROS, 2014, p. 34), mobilizou a utilização de suportes digitais com grande 

capacidade de armazenamento de dados e outras características, como durabilidade e 

flexibilidade de uso. Ainda assim, Barreiros (2014, p. 38) discute a vulnerabilidade dos 

primeiros suportes digitais, enfatizando fatores como oxidação e umidade nos casos dos 

CDs e DVDs que, em menor quantidade e com certas limitações, ainda são utilizados. 

Um recurso que tem ganhado maior visibilidade, atualmente, nesse contexto digital 

é a possibilidade de publicação na internet. Sobre esse aspecto, Almeida (2016) afirma 

que: 

As aproximações entre as tecnologias digitais e as Ciências Humanas, Letras e 

Artes têm provocado deslocamentos e ampliações nas concepções teóricas e 

metodológicas de diversas disciplinas. Se por um lado, a difusão dos 

computadores, tablets e smartphones tem feito emergir novos produtos que 

atestam a cultura e a escrita de uma sociedade atravessada pela existência no 

plano virtual; por outro, o desenvolvimento de novas tecnologias digitais fornece 

aos pesquisadores ferramentas para tratar e estudar os dados levantados. 

(ALMEIDA, 2016, p. 100). 
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A discussão feita até o momento enfatiza, na verdade, o debate sobre o conceito de 

Humanidades Digitais, doravante HD, que, de acordo com Almeida (2016), comporta uma 

série de definições. Entretanto, o conceito mais difundido ® o di§logo interdisciplinar ña 

partir da combinação de metodologias consolidadas nas Ciências Humanas, Letras e Artes 

às inovações tecnológicas e renovações teóricas, explorando seus limites e possibilidades 

(ALMEIDA, 2016, p. 100)ò. 

Na prática, conforme Gonçalves e Banza (2013, p. 4) consiste no surgimento de  

 
[...] um novo universo de possibilidades para a preservação, disponibilização e 

análise de textos antigos, universo em que é possível oferecer ao leitor mais de 

uma edição do mesmo texto, permitindo que tenha ao seu dispor o texto editado, 

em diferentes versões, e o seu original. Por outro lado, os acervos ou bibliotecas 

digitais apresentam-se ao investigador, e bem assim ao público em geral, como 

verdadeiras bibliotecas globais, possibilitando-lhe o acesso a fontes em qualquer 

parte do mundo, sem sair do escritório, fontes que podem ser colecionadas numa 

pen-drive ou partilhar livremente, com a simples mediação do notebook ou de 

um tablet. (GONÇALVES E BANZA, 2013, p. 4) 

 

Esse novo contexto tem ganhado notoriedade nos espaços acadêmicos para além da 

divulgação e da preservação das pesquisas. Fatores econômicos e de acessibilidade, além 

do desafio epistemológico, têm mobilizado as disciplinas de raiz humanística em 

universidades de diversas partes do mundo. Porém, esse caráter dialógico não é tão recente. 

Paixão de Sousa (2013, p. 113) comenta que ñ£ poss²vel dizer que o trabalho filol·gico no 

meio digital ® contempor©neo ¨ pr·pria inven­«o do computadorò. Para comprovar tal 

afirmação, a autora destaca o trabalho de Jesuíta Roberto Busa, a partir de 1942, ao 

construir um corpus da obra de São Tomás de Aquino, no qual reuniu, indexou e fez 

anotações linguísticas, utilizando inúmeras fichas de papel perfurado, além das recentes 

tecnologias de difus«o virtual de textos. Mas, conforme a autora, ñ® na virada entre o 

século XX e o século XXI que veremos multiplicarem-se iniciativas de construção de 

repositórios e ferramentas para a edição filológica (PAIXÃO DE SOUSA, 2013, p. 113)ò, 

que trouxe consigo um conjunto de procedimentos metodológicos para a constituição de 

bancos digitais. 

A partir da leitura de Barreiros (2014, p. 44), resumimos, no quadro abaixo, os 

procedimentos necessários para a construção de uma escrita digital, tomando como base 

qualquer tipo de edição. 
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Quadro 4 ï Procedimentos para a constituição de uma escrita digital 

Procedimentos Descrição 

1º Textos digitados em processadores 

de textos 

a) Digitação ou transcrição de um texto 

impresso ou manuscrito para o sistema digital 

b) Criação de um novo texto diretamente na 

ñp§ginaò do processador. 

2º Textos capturados como imagens 

através de diferentes dispositivos 

Os textos impressos e manuscritos são 

capturados como imagem digital, através de 

dispositivos como escâneres e câmeras, e 

depois transferidos para o computador. 

3º Textos editados em aplicativos 

específicos de editoração de texto, por 

meio da codificação em linguagem de 

marcação. 

Os textos digitais correspondem ao resultado da 

manipulação de editores de texto, que 

elaboraram textos dinâmicos, hipertextos e 

websites, nos quais o código é estruturado por 

meio de uma linguagem de marcação. 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Barreiros (2014, p. 44-45) 

 

No Brasil, há alguns grupos que têm desenvolvido pesquisas neste viés 

interdisciplinar. O projeto que serviu de inspiração para muitos outros, na área de 

linguística, é o Corpus Tycho Brahe, com sede na Universidade Estadual de Campinas
2
. Na 

Bahia, destaca-se a Plataforma Corpus Eletrônico de Documentos Históricos do Sertão 

(CE-DOHS)
3
, corpus eletrônico composto por 1553 textos, do qual faz parte o Livro de 

Razão do Campo Seco, sediado na Universidade Estadual de Feira de Santana ï (UEFS). 

 
Figura 2 ï Página de acesso ao CE-DOHS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: http://www5.uefs.br/cedohs/view/home.html 

                                                 
2
 http://www.tycho.iel.unicamp.br/~tycho/corpus/index.html 

3
 http://www5.uefs.br/cedohs/view/home.html 

http://www.tycho.iel.unicamp.br/~tycho/corpus/index.html
http://www5.uefs.br/cedohs/view/home.html
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O CE-DOHS é um projeto de pesquisa desenvolvido no (NELP) - Núcleo de 

Estudo em Língua Portuguesa ï UEFS, desde 2012, coordenado pela professora Zenaide 

de Oliveira Novais Carneiro, que mantém um convênio de mútua cooperação com o 

projeto Corpus Histórico do Português Tycho Brahe. A parceria com a Unicamp é 

importante para que a construção de corpora eletrônicos de textos históricos de gêneros 

variados alcancem períodos e espaços diversificados, além da transferência de novas 

tecnologias e o aperfeiçoamento das existentes. 

Um passeio atento pelo site revela que há, no projeto, quase 50 acervos de 

escreventes de diferentes etnias, nascidos no Brasil e em Portugal, oferecendo um banco 

eletrônico de mais de um milhão de palavras para o estudo da história da língua 

portuguesa, numa parceria com o Projeto Nacional para a História do Português Brasileiro 

(PHPB). 

Ainda tomando como fonte as informações que constam no site, destacamos, entre 

os diversos subprojetos do CE-DHOS, o subprojeto Recuando ao Século XVIII: 

documentos privados do Sobrado do Brejo Seco (1755-1910), no qual está inserido o 

corpus desta pesquisa, além do Livro do Gado, editado por Elaine Brandão Santos (2019), 

e os demais documentos que compõem a dissertação de Wellington de Jesus (2019) e a 

tese de Rui Marcos Moura, que se encontra em andamento. 

É nesse contexto do CE-DOHS e tendo como inspiração os trabalhos de Huda da 

Silva Santiago
4
, Patrício Nunes Barreiros

5
 e Lívia Borges Magalhães

6
, que criaram um 

banco digital, para divulgar o corpus de suas pesquisas, com informações detalhadas sobre 

os escreventes, o local, o marco temporal e, sobretudo, os próprios documentos, 

fornecendo para os demais pesquisadores dados valiosos, que pretendemos divulgar a 

edição semidiplomática juntamente com a edição fac-similar dos Livros do Campo Seco ï 

Livro de Gado e Livro de Razão, em parceria com Elaine Brandão Santos. 

O processo de preparação do material editado para a escrita digital seguiu o modelo 

exposto por Barreiros (2014), mas não na ordem sugerida pelo autor. O primeiro passo, 

após a prospecção e localização dos documentos, foi a edição fac-similar dos manuscritos 

através do método fotográfico Lapelinc (descrito na Seção 3), em seguida realizamos a 

edição semidiplomática em processador de texto do Word. Essas versões serão 

                                                 
4 http://www5.uefs.br/cedohs/maosinabeis/index.html 
5 https://eulaliomotta.wordpress.com/ 
6 http://www.papeisquenarram.com.br/index.htm 

 

http://www5.uefs.br/cedohs/maosinabeis/index.html
https://eulaliomotta.wordpress.com/
http://www.papeisquenarram.com.br/index.htm


65 
 

disponibilizadas nas formas impressa e em um site, como demonstraremos na seção 3. A 

edição em linguagem xml encontra-se em andamento, sendo desenvolvida, inicialmente, 

pelo bolsista de IC Bruno Lopes de Almeida, sob a orientação de professora Zenaide de 

Oliveira Novais Carneiro, na UEFS. 

 

2.3 OS ESTUDOS HISTÓRICOS DA LÍNGUA E A ABERTURA DA HISTÓRIA 

 

Uma das justificativas da linguística histórica é compreender a língua pela sua 

história. Martin (2003) explica por que o conhecimento histórico é tão importante para a 

abordagem dessa questão. Diz o autor: 

 
É difícil imaginar uma sociedade que fizesse pouco caso de sua história: como 

compreender aonde se vai ignorando de onde se vem? A memória social, a 

experiência do passado, o enraizamento na história são indispensáveis à 

consciência que uma sociedade pode ter de si mesma; a história contribui 

amplamente para fundar a coerência da sociedade; só ela pode criar o sentimento 

de uma identidade.  A cultura mesma é inseparável da história ï inclusive a 

cultura cientifica que não prossegue sem as etapas que a construíram. Ora, a 

história de uma sociedade, de sua cultura, de suas mentalidades, é indissociável 

da história de sua língua: a vida social supõe uma língua compartilhada, e esta 

conserva em si os vestígios da história comum. (MARTIN, 2003, p. 136).  

 

O autor é categórico ao destacar que língua e sociedade são indissociáveis porque 

a vida social exige uma língua compartilhada. É através da língua, por meio desse 

compartilhamento, que se materializam a cultura e os vestígios da história, elementos 

essenciais para a compreensão dos fenômenos linguísticos. 

A percepção da necessidade de se reconstruir uma história externa para subsidiar os 

estudos da língua não é recente. Basta lembrar que autores como Mattos e Silva (2004, 

2008); Lobo (2009); Fávero e Molina (2006); Orlandi (2006) há muito já discutem essa 

questão. Um problema que se coloca é como conciliar o fazer histórico, que tem métodos 

diferentes, e os estudos linguísticos. Oliveira (2001), ao refletir sobre uma epígrafe de 

Bourdieu - A História que eu precisaria para o meu trabalho muitas vezes não existe ï 

aponta o caminho que deve seguir o linguista. 

 
O fato de ñessa hist·ria n«o existirò tem sido respons§vel pelo pouco sucesso de 

um dos mais célebres empreendimentos das disciplinas da linguagem: a 

explicação da mudança linguística concomitantemente por fatores internos e 

externos ao sistema linguístico. O insucesso desse empreendimento decorre, 

entre outras coisas, da tentativa de ligar dois quadros já dados: o quadro da 

História e o quadro da Linguística, cada um deles gerado autonomamente, com 

interesses específicos e metodologias próprias de trabalho. É nesse sentido que a 

epígrafe de Bourdieu se refere à História: em nenhum lugar, de fato, estará a 

História pronta, esperando a mão do linguista para colhê-la. Essa história terá 
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que ser escrita pelo próprio linguista concomitantemente aos seus estudos 

linguísticos. Escrever essa história implica aprender a historicizar os conceitos 

que utilizamos, implica desenvolver modos de historicizar o nosso fazer 

disciplinar. (OLIVEIRA, 2001, p. 401). 

 

O caminho apontado por Oliveira (2001) convida o linguista a escrever a história 

da qual ele precisa, isto é, não ficar preso ao paradigma tradicional, e sim aprender a 

discutir e historicizar os conceitos, desenvolvendo modos próprios de historicizar o fazer 

disciplinar. O autor indica a necessidade de inovar e trazer à existência a história que cada 

pesquisa exige através da reconstituição do tempo histórico, já que não se pode reconstituir 

o tempo da vivência. Essa discussão dialoga com o que propõe o movimento conhecido 

como ñnova hist·riaò, ao romper com o modelo historiográfico centrado na história 

tradicional dos grandes eventos pol²ticos e econ¹micos, no qual ño fato lingu²stico 

raramente é tratado com o rigor científico que necessita de ser tratado, por conta do seu 

perfil culturalò (ABREU, 2011, p. 28).  

 

2.3.1 A ruptura com o paradigma da historiografia tradicional 

 

Tomamos, como ponto de partida dessa reflexão, a busca por entender o modelo 

historiográfico vigente no século XIX, já que os historiadores desse período estiveram 

ligados a uma perspectiva de estudo centrada nos grandes eventos, e o conceito de cultura 

estava restrito à grande arte e obras literárias, conforme Barros (2005). O paradigma 

historiográfico seguia o curso da historiografia tradicional, desconsiderando as histórias 

parciais, localizadas nos eventos cotidianos.  

No entanto, inquietações historiográficas fizeram com que esse contexto sofresse 

alterações significativas, possibilitando uma revisão no paradigma tradicional, gerando 

novos estudos, propondo novos modelos e métodos de pesquisa, fatores que condicionaram 

o estabelecimento de novos campos e objetos de estudo, segundo Veiga (2008, p.14). A 

essa nova perspectiva de análise deu-se o nome de ñnova hist·riaò.  

A express«o ñnova hist·riaò, t²tulo de uma cole­«o de ensaios editada por Le 

Goff, está associada à chamada École des Annales, agrupada em torno da revista Annales: 

économies, societés, civilisations, e tem como base filosófica a ideia de que a realidade é 

social ou culturalmente constituída (BURKE, 1992, p. 9-11). Mesmo a nova história 

estando associada a Lucien Febvre, Marc Bloch e Fernand Braudel, é importante destacar 

que eles não estavam sozinhos na luta contra o paradigma da história tradicional.  
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Peter Burke (1992, p. 17) comenta que houve resistência a esse modelo de 

narrativa dos acontecimentos na Grã-Bretanha dos anos 30 com Lewis Namier e R.H. 

Tawney; na Alemanha, por volta de 1900, com Karl Lamprecht que se tornou impopular ao 

expressar-se contra o paradigma tradicional. Destaca ainda o autor que a expressão histoire 

evénementielle, ñhist·ria centralizada nos acontecimentosò, foi inventada nessa ocasi«o, 

uma geração antes da época de Braudel, Bloch e Febvre.  

A novidade neste movimento é o fato de os profissionais, agora, bastante 

numerosos, não aceitar serem marginalizados, conforme Burke (1992, p.18). Entretanto, 

essa história alternativa encontra pioneiros de longa data, como se observa nas citações a 

seguir.  

 
1. No século dezoito houve um movimento internacional para a escrita de um 

tipo de história que não estaria confinada aos acontecimentos militares e 

políticos, mas relacionada às leis, ao comércio, à manière de penser de uma 

determinada sociedade, com seus h§bitos e costumes, com o ñesp²rito da ®pocaò. 

2. Também remontam a um longo percurso as tentativas de escrever uma história 

mais abrangente que aquela 'dos acontecimentos políticos. Foi na segunda 

metade do século dezenove que a história econômica se estabeleceu na 

Alemanha. Em 1860, o estudioso suíço Jacob Burckhardt publicou um estudo de 

The Civilization of the Renaissance in Italy, concentrado na história cultural e 

descrevendo mais as tendências do que narrando os acontecimentos. 

3. Os sociólogos do século dezenove, como Auguste Comte, Herbert Spencer - 

sem mencionar Karl Marx ï eram extremamente interessados pela história, mas 

desprezavam os historiadores profissionais. Estavam interessados nas estruturas, 

não nos acontecimentos, e a nova história tem um débito para com eles, que 

frequentemente não é reconhecido. Eles, por sua vez, têm um débito para com 

seus antecessores, que frequentemente não reconhecem; os historiadores do 

Iluminismo, entre eles Voltaire, Gibbon (apesar da observação que citei antes), 

Robertson, Vico, Mõser e outros. (BURKE, 1992, p. 18-19). 

 

  Percebemos que, com os fundadores da Escola dos Annales, a nova história ganha 

projeção como um campo de pesquisa de resistência às práticas históricas tradicionais.  

Cracco (2009, p. 20) explica, em linhas gerais, o programa dos fundadores dos Annales. 

Diz o autor:                                 

o programa dos fundadores dos Annales buscava: praticar uma 

interdisciplinaridade, alianças com disciplinas vizinhas para desta forma 

diminuir o isolamento disciplinar das ciências humanas; afirmar novas áreas de 

interesse para seus estudos, com ênfase principalmente nos aspectos econômicos 

e sociais; diminuir a importância atribuída à história política, narrativa e 

acontecimental, para buscar um fundo estrutural da história recusando a história 

tradicional num esforço para a construção de uma nova história; produzir uma 

história total, sem determinismos explicativos e reducionismos. Todas estas 

orientações da pesquisa histórica afirmadas pelos Annales partem da nova 

concepção de tempo histórico. (CRACCO, 2009, p. 20). 
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Nesse contexto, o fazer histórico perde o caráter de mera observação, com o 

intuito de retardar o esquecimento, como era no nascimento da narrativa histórica, e passa 

a funcionar com outra necessidade: a da compreensão, segundo Batista (2013, p.38). Passa-

se do conceito de história como evento/acontecimento para a noção de longa duração, isto 

é, a possibilidade de analisar a repetição e a permanência, quadros estáveis e de mudança 

em longo prazo. Nesta nova abordagem, Cracco (2009, p. 35) destaca que a pesquisa 

hist·rica ñpassa a ser guiada pelos problemas postos pelo historiador e é a partir deles que 

se busca definir a documenta­«o, os fatos que se relacionam com a problem§tica.ò, n«o 

mais seguindo a narração objetiva.  

Essas mudanças propostas pela nova história trazem, também, um novo olhar para o 

conceito de cultura, pois, segundo Batista (2013, p. 13-14), 

[...] a História é feita pelos membros das sociedades, que elaboram e divulgam 

saberes, cabe lembrar, que o arranjo social só se dá porque existe um elemento 

fundamental que permite não só a troca social, mas também a expressão da 

individualidade. Esse elemento essencial é a linguagem verbal. Dessa forma, a 

constituição do homem se dá porque temos a linguagem, que recorta espaços 

sociais, permite a formação e o reconhecimento de identidades em meio aos 

agrupamentos ideológicos e nos insere no espaço de comunicação, em diferentes 

situações de interação verbal. (BATISTA, 2013, p. 13-14) 

Sob a ótica dessa nova perspectiva, rompe-se com a no­«o de sociedade ñcomò e 

ñsemò cultura, dando igual import©ncia aos estudos da cultura ñcotidianaò e da chamada 

ñaltaò cultura. Trata-se de uma noção de cultura que, segundo Cuche (1996), pode designar 

um pante«o de grandes obras ñleg²timasò, como tomar um sentido mais antropol·gico, por 

englobar as maneiras de viver, sentir e pensar próprias de um grupo social, isto é: 

[...] o termo cultura passa a ter uma abrangência que não possuía antes, sendo 

agora entendido como produção e criação da linguagem, da religião, da 

sexualidade, dos instrumentos e das formas do trabalho, dos modos da habitação, 

do vestuário e da culinária, das expressões de lazer, da música, da dança, dos 

sistemas de relações sociais, das relações de poder, da guerra e da paz, da noção 

de vida e morte. A cultura passa a ser compreendida como o campo em que os 

sujeitos humanos elaboram signos e símbolos, instituem as práticas e os valores 

[...] (CHAUÍ, 2009, p. 24) 

No âmbito desse frescor teórico-metodológico e polifônico das formas de pensar e 

fazer a história, houve uma ampliação nos objetos, nas instâncias dos mais variados tipos, 

que geram e produzem cultura, nos suportes, nos meios de circulação, nos sujeitos 

produtores e receptores e nos testemunhos escritos de qualquer índole, nas práticas 

comunicativas e discursivas que, investidos do legítimo caráter de investigação, 
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possibilitaram novas abordagens historiográficas, ampliando os campos da História. Das 

diferentes formas de abordagens do conhecimento oriundas da crise do paradigma 

historiográfico, esta tese utiliza-se de algumas especificidades da História Social da 

Cultura Escrita, subespecialidade da História Cultural, e da Micro-História, ao buscar 

caracterizar os ñtempos do escritoò (CASTILLO GčMEZ, 2003) e os aspectos da vida 

social no interior da Bahia oitocentista a partir da observação das práticas de escrita dos 

senhores do Campo Seco. 

 

2.3.1.1 História Social da Cultura Escrita ï breve reflexão sobre o que é e a que se propõe 

esse campo do saber 
 
 

O objetivo deste tópico, como denuncia o seu título, é entender o que é e a que se 

propõe o campo da História Social da Cultura Escrita ï (HSCE). Buscar respostas para 

tais questionamentos nos direciona, primeiramente, a uma discussão mais ampla: entender 

o termo ñcultura escritaò, que tem sentido amplo e, por isso, requer uma defini­«o que se 

adeque aos fins teórico-metodológicos da pesquisa. Nesse sentido, é de fundamental 

importância verificar o que diz Galvão (2010, p. 218), que trata a temática do ponto de 

vista antropológico. Assim diz a autora: 

 
Mas, afinal, o que é cultura escrita? Certamente, essa não é uma definição 

simples nem isenta de polêmicas. Neste trabalho, assumimos que, se tomarmos o 

conceito de cultura em uma acepção antropológica, ou seja, como toda e 

qualquer produção material e simbólica produzida a partir do contato dos seres 

humanos com a natureza, com os outros seres humanos e com os próprios 

artefatos criados a partir dessas relações, podemos considerar que a cultura 

escrita é o lugar ï simbólico e material ï que o escrito ocupa em/para 

determinado grupo social, comunidade ou sociedade. (GALVÃO, 2010, p. 218). 

 

A referida autora, na direção das transformações ocorridas no paradigma da 

historiografia tradicional, evidencia que a cultura escrita ® o lugar ñsimb·lico - e material 

que o escrito ocupa em/para determinado grupo social, comunidade ou sociedadeò. N«o se 

trata de uma análise desprovida de implicações sociais,  meramente descritiva, sem a 

devida observação de seus usos e funções, a perspectiva é a abordagem da escrita como 

prática cultural. Nesse contexto, Viñao Frago (1996) entende que: 

 
La historia social de la cultura escrita no es ni puede ser, además, un campo 

acotado por unos investigadores determinados. Nace con vocación 

interdisciplinar. Todos los que la abordan saben, vengan de donde vengan, sea 

cual sea su formación que precisan incorporar conocimientos y estudios 

generados desde varios campos académicos e institucionales. Que su aportación 

es necesariamente parcial e incompleta. Que, en definitiva, la historia de la 
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cultura escrita requiere el concurso de filólogos, lingüistas, epigrafistas, 

paleógrafos, sociólogos, pedagogos, psicólogos, antropólogos e historiadores 

socio-culturales, de la literatura o de la educación, entre otros.' (VIÑAO 

FRAGO, 1996, p. 42-43)
7
 

 

Ensina Viñao Frago (1996) que a HSCE nasce com o caráter interdisciplinar e, por 

essa razão, exige a contribuição de pesquisadores das diversas áreas, como, por exemplo, 

linguistas, fil·logos etc. para que se possa ñ[...] reunir, em uma hist·ria de longa dura­«o, 

os diferentes suportes de escrita e as diversas práticas que a produzem ou que dela se 

apropriam.ò (CASTILLO GÓMEZ, 2003, p. 115).  

Para tanto, é preciso compreender a HSCE como uma forma da história cultural 

focalizada, sobretudo, nos objetos escritos e nos testemunhos, independentemente de sua 

índole, considerando seus diferentes usos e funções. Além disso, salienta Castillo Gómez 

(2003, p. 108) que a HSCE representa a conjunção de três histórias paralelas: a história das 

normas, da capacidade e dos usos da escrita; a história dos livros ou mais amplamente, dos 

textos manuscritos e impressos, e a história da leitura. A conjunção dessas três histórias 

ocorre, segundo Petrucci (1993, p. 382), em virtude das mudanças historiográficas 

ocorridas nos últimos anos. Logo, na visão do referido autor, 

 
no existe ya la historia de la escritura, sino una historia del escribir, mejor aún de 

los actos de escritura; no existe ya una historia de la imprenta -o del libro 

impreso-, sino una historia de la producción y difusión de los testimonios 

impresos de cualquier naturaleza; no existe ya una historia de la lectura, sino una 

historia de los modos y prácticas de leer; no existe ya....una historia de la 

literatura, sino una historia de las prácticas literarias"
8
 (PETRUCCI 1993, p. 382)  

 

Nesse sentido, a HSCE busca interpretar as práticas sociais que envolvem o ato de 

ler e escrever, destacando-se dois pontos essenciais para qualquer tempo histórico, 

conforme Petrucci (1999 p. 25-26). O primeiro deles é a difusão social da escrita, 

entendida como pura e simples capacidade de escrever, inclusive em seu nível mais baixo, 

ou seja, a porcentagem numérica dos indivíduos que são capazes de empregar ativamente 

                                                 
7
A história social da cultura escrita não é nem pode ser um campo limitado por certos pesquisadores. Nasce 

com uma vocação interdisciplinar. Todos os que a abordam sabem, venham de onde vier, seja qual for sua 

formação que precisam incorporar conhecimentos e estudos gerados por vários campos acadêmicos e 

institucionais. Que sua contribuição é necessariamente parcial e incompleta. Que, em suma, a história da 

cultura escrita requer a colaboração de filólogos, linguistas, epigrafistas, paleógrafos, sociólogos, pedagogos, 

psicólogos, antropólogos e historiadores socioculturais, da literatura ou da educação, entre outros. (VIÑAO 

FRAGO, 1996, p. 42-43) (Tradução nossa) 
8
 já não existe a história da escrita, mas sim uma história do escrever, melhor ainda dos atos de escrita, já não 

existe uma história da impressão - ou do livro impresso -, mas sim uma história da produção e divulgação dos 

testemunhos impressos de qualquer natureza, já não existe uma história da leitura, mas sim uma história dos 

modos e práticas de ler, já não existe... uma história da literatura, mas sim uma história de práticas literárias " 

(PETRUCCI, 1993, p. 382) (Tradução nossa) 
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os signos do alfabeto e a difusão social passiva dos produtos gráficos. O segundo ponto faz 

referência à função que a escrita assume no âmbito de cada sociedade, destacando o 

ambiente cultural de produção e aplicação, o local de origem e o grau do prestígio social 

dos escreventes na hierarquia social. Viñao Frago (1996, p. 57) alerta que ñUn programa 

mínimo de dicho análisis, en relación con una sociedad determinada, abarcaría el quién y el 

cómo se escribe y se lee, en qué contextos, con qué medios y con qué fines, así como los 

significados y representaciones sociales de tales actos y contextos.ò 
9
(VIÑAO FRAGO, 

1996, p. 57) 

A discussão realizada deixou claro que escrita e sociedade estão numa relação de 

influência mútua. Portanto, os textos escritos configuram tal relação, diversificando as 

fontes através de gêneros variados, fato que exige métodos capazes de captar os usos e 

funções do ato de ler e escrever, considerando os fatores diatópicos e diacrônicos, além do 

contexto de produção. Sobre as variedades de fontes, Castillo Gómez (2003, p.115) afirma 

que estão situadas em três domínios: 

 
1. Fuentes del discurso. Comprenden todos aquellos textos socialmente 

autorizados a través de los cuales se establece y se propaga una determinada 

concepción de la escritura y de la lectura. Incluyen, por lo tanto, los textos 

emanados de las diferentes instancias de poder productoras de discursos: la 

política, el derecho, la iglesia, la academia, las gentes de letras o los 

profesionales de la escritura y del libro. 

2. Testimonios de las prácticas. Sin duda el corpus más extenso y impreciso 

puesto que comprende la totalidad de los objetos escritos, ya sean de carácter 

oficial o privado, impresos, manuscritos o electrónicos, pintados, garabateados o 

incisos. La elección de unos o de otros dependerá siempre de los objetivos 

planteados en cada investigación. 

3. Representaciones. Se trata de los distintos tipos de imágenes que cada 

sociedad construye a propósito de los temas y objetos de la cultura escrita. 

Naturalmente la parte más suculenta del pastel se la llevan tanto las 

manifestaciones de la escritura y de la lectura, de los escritores y de los lectores, 

en el arte; pero tampoco faltan las que tienen su espacio en los textos literarios.
10

 

                                                 
9
 Um programa mínimo dessa análise, em relação a uma sociedade determinada, abrangeria o quem e o como 

se escreve e se lê, em que contextos, com que meios e com que fins, bem como os significados e 

representações sociais de tais atos e contextos (VIÑAO FRAGO, 1996, p. 57) 

 (Tradução nossa) 
10

1. Fontes do discurso. Compreendem todos aqueles textos socialmente autorizados através dos quais se 

estabelece e se propaga uma determinada concepção da escrita e da leitura. Incluem, portanto, os textos 

emanados das diferentes instâncias de poder produtoras de discursos: a política, o direito, a igreja, a 

academia, as pessoas de letras ou os profissionais da escrita e do livro [...] 

2. Testemunhos das práticas. Sem dúvida o corpus mais extenso e impreciso posto que compreende a 

totalidade dos objetos escritos, sejam de caráter oficial ou privado, impressos, manuscritos ou eletrônicos, 

pintados, desenhados ou incisos. A escolha de uns ou de outros dependerá sempre dos objetivos planejados 

em cada investigação [...] 

3. Representações. Trata-se dos distintos tipos de imagens que cada sociedade constrói a propósito dos temas 

e objetos da cultura escrita. Naturalmente a parte mais suculenta da torta leva tanto as manifestações da 
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Ganham destaque, segundo o autor, fontes que emanam das esferas públicas, as 

chamadas fontes autorizadas. São destacadas também as fontes das representações, isto é, 

como cada sociedade vê as distintas formas de imagens construídas a partir dos temas e 

objetos da cultura escrita. Entretanto, são os testemunhos escritos que constituem o corpus 

mais numeroso, segundo o autor, pois podem ser encontrados tanto no ambiente privado 

como no público.  

As diversidades das fontes, no âmbito da HSCE, possibilitam investigações que 

podem ocorrer através de análises e estudos comparativos dos manuscritos de caráter 

usual e privado, dos processos de produção, circulação e função social de manuscritos e 

impressos (livros, panfletos etc.) (PETRUCCI, 1999), seguindo as orientações das 

práticas, dos discursos e das representações de forma individual ou concomitante. O 

caminho apontado por Petrucci (2003, p.7-8), é ocupar-se da história da produção, das 

características formais e dos usos sociais da produção da escrita e dos testemunhos 

escritos em uma determinada sociedade, devendo, para tal, responder, para qualquer 

tempo histórico, ao seguinte conjunto mínimo de questões: 

 
Qué? En qué consiste el texto escrito, qué hace falta transferir al código gráfico 

habitual para nosotros, mediante la doble operación de lectura y transcripción.  

Cuándo? Época en que el texto en sí fue escrito en el testimonio que estamos 

estudiando.  

Dónde? Zona o lugar en que se llevó a cabo la obra de transcripción.  

Cómo? Con qué técnicas, con qué instrumentos, sobre qué materiales, según qué 

modelos fue escrito ese texto. 

Quién lo realizo? A qué ambiente sociocultural pertenecía el ejecutor y cuál era 

en su tiempo y ambiente la difusión social de la escritura. 

Para qué fue escrito ese texto? Cuál era la finalidad específica de ese testimonio 

en particular y, además, cuál podia ser en su época y en su lugar de producción la 

finalidad ideológica y social de escribir (PETRUCCI, 2003, p. 7-8).
11 

                                                                                                                                     
escrita e da leitura, dos escritores e dos leitores, na arte; mas tampouco faltam as que têm seu espaço nos 

textos literários. (Tradução nossa) 
11 O quê? Em que consiste o texto escrito, o que precisamos transferir para o código gráfico usual para nós, 

através da dupla operação de leitura e transcrição. 

Quando? Época em que o texto em si foi escrito no testemunho que estamos estudando.  

Onde? Zona ou lugar em que se levou ao fim a obra de transcrição.  

Como? Com que técnicas, com que instrumentos, sobre quais materiais, segundo que modelos foi escrito esse 

texto. 

Quem o realizou? A que ambiente sociocultural pertencia o executor e qual era em seu tempo e ambiente a 

difusão social da escrita. 

Para que foi escrito esse texto? Qual era a finalidade específica desse testemunho em particular e, além disso, 

qual podia ser em sua época e em seu lugar de produção a finalidade ideológica e social de escrever 

(PETRUCCI, 2003, p. 7-8). (Tradução nossa) 
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Responder a essas questões constitui um processo que procura localizar o texto 

dentro de seu contexto histórico, material e cultural, a fim de recriar a sócio-história das 

práticas de escritas em sociedades pretéritas, já que, como explica Barreiros (2017, p. 391): 

 
A escrita é responsável pelo desenvolvimento de práticas sociais que se 

constituem como a essência das sociedades complexas, possibilitando o registro 

do cotidiano e, com isso, inventou a noção de homem histórico, capaz de compor 

um discurso sobre si mesmo. (BARREIROS, 2017, p.391) 

 

A noção de homem histórico preconizada pelo autor retinge-se às sociedades 

complexas, o que nos leva a crer que se refere exclusivamente àqueles que têm o domínio 

da escrita. Entretanto, é importante frisar que os homens e mulheres oriundos das 

sociedades ágrafas não deixam de ser históricos ou fazer história pelo fato de não terem 

acesso à escrita. Logo, sendo a escrita elemento importante para o desenvolvimento social 

de comunidades que detêm o domínio de tal tecnologia, é necessário que a interpretação 

das fontes textuais, para qualquer tempo histórico, parta da perspectiva do texto como 

documento cultural. Lewis (2006, p. 35) assim caracteriza o que se entende por 

documentos culturais. Diz o autor: 

 
documentos que não podem estar separados das condições e circunstâncias de 

sua produção e consumo e estão entrançados nas práticas sociais, processos 

institucionais, na política, na economia, portanto, os significados dos textos não 

podem ser tratados de maneira independente da corrente e das operações mais 

amplas da cultura no qual o texto existe (LEWIS, 2006, p. 35). 

 

A análise do texto como um documento cultural permite ao pesquisador ir além da 

simples descrição, valendo-se da fonte textual não mais como uma realidade concreta de 

caráter monolítico. Para Barreiros (2017, p. 391): 

 
o texto escrito exige uma interpretação histórica desde o primeiro momento de 

sua existência porque ele é testemunho da experiência humana, forjado no 

cotidiano e se relaciona com práticas sociais peculiares de sujeitos 

historicamente constituídos. Esses sujeitos, por sua vez, também se inventam a 

partir das relações estabelecidas com os textos, entendidos como práticas 

escriturísticas. (BARREIROS, 2007, p. 391) 

 

A escrita, agora vista como objeto sociocultural, não pode mais ser estudada sem 

considerar as condições de aquisição, produção, circulação e conservação (CASTILLO 

GÓMEZ, 2003). Esse novo viés apresenta o estudo das práticas de escrita em diferentes 

dimensões, como propõe Galvão (2010): 

 

i. estudar as instâncias ou instituições que ensinam ou possibilitam a circulação do escrito em 

certas épocas e em certos locais;  
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ii. fazer uma história dos objetos que lhe dão suporte; 

iii. estudar os suportes por meio dos quais ela é difundida e ensinada; 

iv. focalizar os sujeitos que, em suas vivências cotidianas, constroem historicamente os lugares 

simbólicos e materiais que o escrito ocupa nos grupos e nas sociedades que os constituem (e que, 

ao mesmo tempo, ajudam a constituir); 

v. investigar os meios de produção e transmissão das múltiplas formas que o fenômeno assume. 

(GALVÃO, 2010) 

 

A respeito da primeira dimensão, explica a autora que: 

 
De modo geral, pode-se afirmar que a família e a escola são as duas instituições 

que historicamente têm se responsabilizado pelo ensino da leitura e da escrita. 

Outras instâncias, no entanto, podem assumir um papel também importante no 

ensino, sobretudo, na difusão e na circulação do escrito, tais como o trabalho; a 

burocracia do Estado; as Igrejas de diferentes denominações; o comércio; a feira; 

o cemitério; os movimentos por ocupação da terra; as bibliotecas; as associações 

e os movimentos sociais e políticos; as sociedades literárias; as manifestações 

culturais populares; a tipografia; a editora; a farmácia; o teatro; o cinema; o rádio 

e, mais recentemente, a televisão e o computador/a internet. (GALVÃO, 2010, p. 

221-222) 

 

Fica claro que o estudo da cultura escrita deve buscar respostas para uma 

caracterização formal dos diversos locais que promovem a produção, a circulação e os usos 

sociais da escrita. A escolarização formal é apenas um viés para se estudar as instâncias 

responsáveis pelo ensino e difusão da escrita. Não se podem esquecer os diversos espaços 

extraoficiais que assumiram, por muito tempo, papel importante no ensino. Além disso, é 

preciso saber quais objetos dão suporte à escrita, desse modo, a segunda possibilidade para 

apreender o lugar ocupado pelo escrito em outros tempos e lugares é, conforme a autora, 

fazer uma história dos objetos que lhes dão suporte, logo, 

 
Nessa perspectiva, a história da cultura escrita é também a história do livro, dos 

manuais didáticos, das cartilhas, das revistas, dos jornais, dos panfletos, dos 

folhetins, das folhas volantes, dos bilhetes, das cadernetas, dos telegramas, dos 

catecismos, dos cartazes, dos documentos civis, dos recibos, dos almanaques, 

dos cordéis, dos calendários, das histórias em quadrinhos, dos documentos 

geridos na burocracia estatal, dos diários, das correspondências, dos túmulos, das 

teses, dos tratados acadêmicos. (GALVÃO, 2010, p. 222) 

 

A segunda dimensão busca elencar os objetos que funcionam como suportes para a 

escrita. Fazer a história da cultura escrita, nessa perspectiva, é buscar compreender a 

história dos materiais escritos produzidos na vida cotidiana pelos diversos atores em 

diferentes contextos sociais.  

Quanto à terceira dimensão para se estudar a cultura escrita, Ana Maria Galvão 

informa que o caminho é o lugar ocupado pelos impressos, pelos manuscritos, pela 
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oralidade, pelas tecnologias digitais e por formas de estruturação de oralidade secundária, 

ou seja, fazer a história dos suportes por meio dos quais ocorrem o ensino e a difusão da 

escrita. Nas palavras de Brandt e Clinton (2002), segundo a autora, busca-se dimensionar a 

força que ocupa o escrito em determinado grupo social, por meio da análise do suporte que 

o materializa. Em outras palavras, essa via se preocupa em saber quais as maneiras de 

apresentação do escrito, como o escrito se materializa nas diversas circunstâncias de 

comunicação. 

Conhecer as instâncias, os objetos e os suportes do escrito, em diferentes lugares, 

contextos e épocas, é de fundamental importância, mas não se pode esquecer de um 

elemento chave no processo de produção e recepção do escrito. Trata-se dos sujeitos que 

constroem historicamente os lugares simbólicos e materiais que o escrito ocupa nos grupos 

e nas sociedades que os constituem. Dessa forma, a quarta dimensão, para se investigar a 

história da cultura escrita, deve ser (re)construída 

 
Por meio da análise de histórias individuais, familiares e sociais de sujeitos que 

viveram na época investigada. Por um lado, julgamos ser importante investigar 

indivíduos e grupos já estabelecidos na cultura escrita, ou seja, aqueles que 

pertencem a uma linhagem familiar e/ou social que já tem, há mais de uma 

geração, intimidade com o ler e o escrever [...]. Na mesma direção, é também 

relevante focalizar a trajetória de intelectuais, que mesmo quando não são 

originários de famílias com as características referidas, constroem uma relação 

de participação intensa na cultura escrita legítima de uma época. Por outro lado 

tornam-se essenciais também os estudos que enfocam trajetórias de sujeitos 

analfabetos, semialfabetizados e ñnovos letradosò ï aqueles que representam a 

primeira geração, na linhagem familiar, a construir relações de intimidade com a 

leitura e a escrita. Nesse sentido, são importantes os estudos que acompanham os 

processos de transmissão intergeracional do ler e do escrever em uma mesma 

família. Destacam-se, ainda, os trabalhos que estudam trajetórias de grupos 

específicos, como mulheres e negros, ou aqueles que se detêm sobre as 

trajetórias de autodidatas. (GALVÃO, 2010, p. 223) 

 

O interesse no sujeito e na relação dele com a leitura e com a escrita, analisando-o 

nas perspectivas individual, familiar e social abre um diálogo intenso com outras áreas do 

saber, já que a constituição histórica e social do homem é também objeto de estudo da 

História, da Antropologia e da Sociologia, por exemplo. Registre-se que esse diálogo é 

muito útil para se compreender as práticas de escrita, ao longo do tempo. 

A quinta possibilidade, para se investigar as práticas de escrita de outros tempos, 

centra-se na observação dos meios de produção e transmissão das múltiplas formas que o 

fenômeno assume. Diz a autora que, além de investigar o próprio escrito, seus objetos e 

suportes, é necessário considerar a oralidade. Por isso, as taxas de alfabetização não podem 

ser consideradas como o único indicador da participação da sociedade nas culturas do 
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escrito. Agregados a essas taxas, é preciso compreender os modos de ler que 

predominavam nos grupos e nas sociedades estudadas (GALVÃO, 2010). 

É importante salientar que, sob outro ponto de vista, a História Social da Cultura 

Escrita é aquela responsável por explicar ños tempos do escritoò, em cada uma das etapas 

de sua trajetória.  A trajetória do escrito perpassa, conforme Castillo Gómez (2003), por 

quatro etapas assim definidas: aquisição, produção, recepção e conservação. 

O tempo da aquisição corresponde ao período em que se tem acesso à competência 

gráfica, observando as condições sociais nas quais ocorreu a apropriação da capacidade de 

escrever. Trata-se, conforme o referido autor, do processo de historicizar as práticas de 

alfabetização. O tempo de produção representa as circunstâncias e contextos que intervêm 

no processo da produção escrita, considerando os aspectos materiais, gráficos e históricos 

envolvidos em cada contexto. No tempo da recepção, há uma mudança de protagonismo: o 

autor, que antes era sujeito central, cede lugar ao leitor, isto é, a forma material pode 

orientar as expectativas de significados do texto, mas o sentido dado a estes estará 

diretamente ligado às circunstâncias que atuam no ato da recepção. E, por fim, no tempo da 

conservação, deve-se investigar a política da memória através dos discursos, dos 

indivíduos e das instituições que historicamente exercem jurisdição sobre o patrimônio 

escrito, ou seja, os espaços públicos e privados onde se conservou a memória escrita 

(CASTILLO GÓMEZ, 2003, p. 116-122). 

É este arcabouço teórico que utilizaremos para a caracterização da produção escrita 

dos senhores do Campo Seco. Através da análise do Livro de Razão, responderemos ao 

conjunto de perguntas propostas por Petrucci (2003) e investigaremos os scriptores em 

suas vivências, através das instâncias de acesso, circulação e difusão da leitura e da escrita. 

Ainda que o foco da HSCE esteja na materialidade do escrito, o diálogo com a 

Linguística e com a Filologia torna-se essencial, pois há uma estreita relação entre escrita e 

oralidade. Sobre a relação com a Filologia, Barreiros (2014, p. 35) afirma que: 

 
[...] a história da cultura escrita também oferece importante suporte aos estudos 

filológicos já que o seu foco de interesse, num primeiro momento, concentra-se 

na história das distintas maneiras encontradas pelas culturas humanas para 

transmitir mensagens e as consequências sociais, culturais e históricas 

decorrentes das mudanças no modo de transmissão da escrita. Essas reflexões 

são necessárias, porque é preciso perceber as continuidades e inovações trazidas 

pelos novos suportes, principalmente quando se vive no limiar de mudanças e 

adaptações, como está acontecendo no mundo ocidental nesse início do século 

XXI, em que convivem a cultura dos impressos e a cultura digital 

(BARREIROS, 2014, p. 35). 
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Em relação à Linguística, Telles (2016, p. 195) afirma que o texto ® ñresultado do 

uso do código de sinais que transpõe para o suporte material o ato comunicativo, é, 

sobretudo, um documento de fatos linguísticos capaz de revelar, também, o modo de vida 

de um povo.ò Logo, compreendemos que a cultura escrita codifica tudo aquilo que é 

comunicado, ou seja, é a materialização dos sons e dos discursos usados na fala, portanto, a 

HSCE, ao tematizar as pr§ticas e a materialidade do escrito, materializa tamb®m ñvest²gios 

da oralidadeò. Essa quest«o fica bem nítida na leitura do relato feito por Telles (2016): 

 
Jeffiey Kittay (1995), em Pensando em termos de cultura escrita, adverte que 

um dos maiores problemas da compreensão da cultura escrita é a incapacidade 

de especificar quais de suas propriedades são independentes da escrita. Adverte, 

entretanto, que qualquer tipo de cultura escrita é inicialmente dependente de um 

determinado código ou conjunto de códigos gráficos. Pergunta, então, o que a 

cultura escrita codifica sob a forma de escrita, respondendo simplesmente que ñ® 

a oralidadeò, compreendida como tudo aquilo que ® revisto pela cultura escrita, 

tudo que é comunicado, de viva voz ou não [...] (TELLES, 2016, p. 198). 

  

No bojo dessa discussão, Magalhães (2003) também esclarece que a oralidade é 

parte constitutiva do escrito, logo: 

 

É a contribuição atual da linguística ao problema das diferenças entre os modos 

de comunicação, que busca abordar as complexas relações entre a oralidade e 

escrita como instâncias que são heterogêneas por si, porque há diversas formas 

de oralidade e de cultura escrita, que sempre se interpenetram; neste sentido, 

pode-se definir a oralidade como constitutiva do escrito, que se traduz como 

produto cultural essencialmente híbrido: o escrito se impõe como instância 

fundamentalmente dialógica e textual, a um só tempo, que reflete a fusão de 

gêneros orais e escritos, de temas e práticas de apropriação oriundos da tradição 

oral e escrita. (MAGALHÃES, 2003 p.15-16) 
 

Sendo o texto um documento de dados de língua e, portanto, também um registro 

da oralidade, a HSCE contribui com a história social linguística porque procura ñlocalizar 

o texto dentro de seu contexto hist·rico, material e culturalò, estudando as pr§ticas de 

escrita como um produto social híbrido e recriando sócio-história de culturas e 

experiências socialmente localizadas (HANNA; BASTOS, 2014, p. 16). 

 

2.3.1.2 ï A Micro-História como recurso metodológico 

 

 Neste tópico, não pretendemos fazer uma discussão longa sobre a Micro-História 

italiana. O objetivo é apenas apresentar e discutir alguns aspectos desta abordagem 

historiográfica que utilizaremos como recurso metodológico para captar, por meio da 

observação da prática de escrita de dois indivíduos, no sertão da Bahia oitocentista, 
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aspectos particulares do funcionamento da fazenda, que possam colaborar para a 

compreensão de um quadro geral da dinâmica social local e, consequentemente, auxiliar na 

compreensão dos dados de língua da região. 

 Inicialmente, precisamos compreender como esse movimento ganhou destaque e 

qual a sua relação com as abordagens historiográficas que atuavam neste mesmo cenário. 

A leitura atenta de Vainfas (2002) e Burke (2005) esclarece que a Micro-História foi um 

movimento de reação, com o objetivo de reintroduzir, na História, as experiências 

concretas, individuais ou locais. 

Essa reação historiográfica desenvolveu-se com certo diálogo com os movimentos 

de renovação historiográfica ocorridos na França, nas décadas de 1970 e 1980, mas não 

pode ser confundida com a nova história cultural, justamente por apresentar trajetórias e 

propostas próprias, além de possuir o ponto de origem nas inquietações dos historiadores 

italianos diante da ñcrise dos paradigmasò e da ñdependência de modelos historiográficos 

importados, sobretudo franceses e anglo-sax»esò (VAINFAS, 2002, p.105). Quanto à 

fundação precisa do movimento, há discordâncias. Algumas correntes defendem que a 

proposta do movimento ganhou notoriedade, na década de 1970, de maneira informal, em 

uma série de artigos publicados nos Quaderni Storici como, por exemplo, ñMicroanalisi e 

storia socialeò, de Edoardo Grendi, 1972; ñO nome e o comoò, 1979, de Ginzburg e Poni 

ou ainda o artigo considerado por alguns historiadores como o texto-base de todos os 

debates, de 1979, intitulado ñSpie. Radiei di un paradigma indici§rioò (Sinais. Raízes de 

um paradigma indiciário) também de autoria de Ginzburg (VAINFAS, 2002, p.105-108). 

 O movimento guarda algumas semelhanças com a História Regional e a História 

das Mentalidades, mas tais abordagens não podem e não devem ser confundidas. Barros 

(2005, p.37) afirma que os historiadores das mentalidades foram os primeiros a investigar 

temas, como paraíso, medo, purgatório etc., que ficavam à margem da História. Os temas 

relegados pela História convencional ou pela História Social são também o foco da Micro- 

História. Entretanto, diferente dos historiadores das mentalidades que realizam a análise 

em conexão com a história geral das sociedades através de recortes amplos, a análise 

micro-histórica privilegia o recorte minúsculo, o indivíduo, grupos e comunidades, tramas 

e enredos aparentemente banais (VAINFAS, 2002, p. 105-106).   

 Já a diferença entre a História Regional e a Micro-História reside no seguinte fato: 

o historiador, no âmbito da História Regional tem como interesse um espaço físico, 

cultural, antropológico a fim de pesquisar as relações que se estabelecem dentro deste 
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espaço. Para o micro-historiador, embora seja possível estudar o espaço físico reduzido, ao 

reduzir a escala, o objetivo é analisar, através da comunidade, aspectos da realidade micro 

para atingir as especificidades de uma realidade ampla (BARROS, 2017, p. 152-153). 

Sobre os temas que podem ser objeto de análise da Micro-História, Vainfas (2002, 

p.136) informa que: 

a micro história pode se interessar por temas ou personagens desconhecidos ð 

como era o Mennochio, antes de Ginzburg ð ou por temas bastante célebres, a 

exemplo da possessão de Salem, na Massachussets do século XVII ou da vida de 

Galileu, na Itália da Época Moderna.[...] Mas é certo que a micro história tem 

seus temas preferenciais ou tipos de temas mais passíveis de serem estudados em 

escala reduzida. Grandes episódios e personagens célebres são, assim, menos 

usuais e menos bem-vindos à microanálise que, por sinal, desde o início se 

animou com a possibilidade de inverter a história e reconstruí-la "a partir de 

baixo". (VAINFAS, 2002, p. 136) 

 

Diferente do que se pode imaginar, a Micro-História, mesmo se interessando 

preferencialmente por certos temas, como personagens desconhecidos ou pequenos grupos 

e comunidades, por exemplo, também pode, em escala reduzida, voltar-se para grandes 

personagens ou acontecimentos grandiosos. Dessa maneira, é possível realizar pesquisas, 

pelo viés micro-histórico, com ênfase nas vivências de grupos subalternos, verticalizando 

as fontes e, portanto, fazer uma hist·ria ñvista de baixoò como tamb®m realizar uma  

micro-história de grandes episódios ou de grupo social da elite, como é o caso dos 

Senhores do Campo Seco, família abastarda do sertão baiano, cuja produção escrita é 

analisada nesta tese. 

Quanto à metodologia, a Micro-História centra a análise nos estudos na referência à 

espacialidade, referência histórico-sociológica e, preferencialmente, nas situações-limites 

perfazendo o seguinte caminho: a redução da escala (o deslocamento do olhar), a 

observação dos indícios, das pistas e sinais (parte-se do específico para o geral) e 

posteriormente o estudo do universo micro-histórico (analisa não só o fato ocorrido, mas 

principalmente os indícios, as imprevisibilidades recolhidos pelo historiador) (VAINFAS, 

2002, p. 118-120). 

É apoiando-se em algumas especificidades desse aporte metodológico que se 

pretende examinar a trajetória e as práticas de escrita dos Senhores do Campo Seco, a fim 

de perceber aspectos específicos relativos ao modo de vida e, assim, propor uma 

configuração da memória sociocultural de Bom Jesus dos Meiras, Alto Sertão da Bahia, 

entre 1794 e 1834. (colocar aqui alguma referência ao queijo e vermes). 
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2.4 SÍNTESE DA SEÇÃO 

 

Ao longo desta seção, expomos a abordagem interdisciplinar que sustenta a 

elaboração desta tese, destacando o aparato teórico-metodológico e a funcionalidade de 

cada área no processo de preparação, caracterização e análise do corpus. Sob essa 

perspectiva, entendemos que a Linguística Histórica e o suporte filológico garantem o 

estabelecimento do texto através da edição e do tratamento dos aspectos extrínsecos do 

manuscrito, enquanto a História Social da Cultura Escrita fornece bases para a 

reconstituição dos usos e funções da escrita na sociedade em foco. Sobre os recursos da 

Micro-História, acreditamos que são de fundamental importância para a realização de 

estudos sobre as memórias e as vivências de determinado grupo social por meio da análise 

de elementos específicos observados por meio das práticas de escrita e das trajetórias 

individuais dos senhores do Campo Seco.  

Todo esse processo justifica-se, porque cremos no fato de que há ñuma hist·ria 

social que precede as mudanças linguísticas, isto é, mudanças na organização social que 

geram novas relações interacionais nas quais, então, se geram processos de mudança 

lingu²stica.ò (FARACO, 2005, p. 66).  

Dessa forma, esperamos captar as nuances da vivência dos senhores do Campo 

Seco, em Bom Jesus dos Meiras, após a edição semidiplomática do Livro de Razão e do 

tratamento de seus aspectos materiais, seguidos da compreensão dos usos e funções das 

práticas de escrita na fazenda, que servirão de fontes para a observação de indícios da 

realidade linguística e social da região. 
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3  
DO FAC-SÍMILE À EDIÇÃO SEMIDIPLOMÁTICA DO LIVRO DE 

RAZÃO: O CORPUS, O CONTEXTO DE PRODUÇÃO E OS 

SCRIPTORES 

 

 

 

 

A edição de um texto precisa estar muito bem amparada em um conjunto de 

informações capazes de fornecer ao leitor o suporte necessário sobre a história da produção 

e das características formais do documento. Por essa razão, esta seção, a partir do aparato 

metodológico da História Social da Cultura Escrita e da Filologia, tem como objetivo 

apresentar a caracterização do Livro de Razão do Campo Seco, destacando os aspectos 

materiais do manuscrito ï aspectos extrínsecos ï e o contexto sócio-histórico de sua 

produção, respondendo, para tanto, a questões referentes à autoria, localização e datação do 

texto. Com esse propósito, a seção está organizada da seguinte maneira: em 3.1, 

apresentamos o corpus, as motivações para a proposta de edição e a descrição dos aspectos 

físicos e materiais. A partir de 3.2, o objetivo é a configuração dos limites temporal e 

espacial, com ênfase no processo de conquista, repovoamento da região do Alto Sertão da 

Bahia e formação de Bom Jesus dos Meiras. Os scriptores são caracterizados através de 

fichas de identificação no item 3.3, seguidas da explicação sobre a criação do site para a 

disponibilização das edições em 3.4. No item 3.5, há uma retomada da discussão através de 

uma síntese da seção. 

 

3.1 O LIVRO DE RAZÃO DO CAMPO SECO 

 

 

 O Livro de Razão do Campo Seco é constituído de um total de 195 folhas, mede 

30,5 centímetros de altura por 21 centímetros de largura, conforme Santos Filho (2012, p. 

110). Encontra-se guardado em Campinas, sob os cuidados de Licurgo dos Santos Neto, 

envolvido em um papel pardo e amarrado com barbante, como mostra a figura 3. 
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                              Figura 3 ï Embalagem (frente) dos Livros da Fazenda do Campo Seco 

 

Fonte: CEDOHS/UEFS / Foto: Jorge Santos/UESB  

 

Vale destacar a consciência que Lycurgo Santos Neto
12

 tem ao deixar registrado, no 

pacote, a necessidade do cuidado que se deve ter, por considerá-los preciosos, devido ao 

caráter histórico que têm as informações contidas nele. Quantos documentos, geralmente, 

são descartados pela falta de informação dos proprietários acerca do valor histórico e 

linguístico que possuem? 

 

3.1.1 Sobre a transcrição já realizada e as motivações para uma nova edição 

 

Nesta tese, além da fac-similar, optamos por fazer a edição semidiplomática, cujo 

objetivo é oferecer um texto transcrito com critérios claros, caracterizando as condições e 

circunstâncias de produção, mantendo intactos os fenômenos da língua, garantindo, assim, 

a possibilidade de realização de pesquisas em Linguística Histórica, visto que a transcrição 

existente do referido texto, de Lycurgo dos Santos Filho, publicada no livro Uma 

comunidade rural do Brasil Antigo, de acordo com a temática de cada capítulo e sem o 

fac-símile, volta-se, principalmente, para historiadores e profissionais de outras áreas. 

Além de ampliar o público-alvo, esperamos que, após a edição do Livro de Razão, 

algumas afirmações feitas por Santos Filho (2012), no livro Uma comunidade rural do 

Brasil Antigo, sobre os senhores do Brejo Seco, possam ser revistas ou confirmadas. O 

                                                 
12 Responsável pela guarda dos Livros do Campo Seco em Campinas- SP. 
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autor, para embasar sua análise sobre os diversos assuntos que aborda em seu livro, afirma, 

por exemplo, que Miguel Lourenço, o primeiro senhor do Campo Seco: 

 
[...] possuía melhor caligrafia e, talvez, maior cópia de instrução do que o genro. 

Ele foi tabelião, como se viu. Pinheiro, entretanto, pela atividade desenvolvida 

no decorrer da existência, pouco ficou a dever ao sogro em matéria de ilustração. 

E mesmo a impressão que se tem, nesse sentido, é a de que o filho Inocêncio não 

se igualou ao pai. Ficou bem aquém. Denotam-no a insegurança da letra, a má 

caligrafia e grande quantidade de erros ortográficos encontrados na sua escrita, 

erros que o pai e o avô não cometeram. (SANTOS FILHO, 2012, p. 38-39). 

 

Mais adiante, informa o autor que a horrível letra e a péssima ortografia de 

Inocêncio Pinheiro Canguçu revelam que seus estudos foram mais deficientes do que os 

recebidos pelo pai, Antônio Pinheiro Pinto. 

Sabemos que o simples fato de possuir caligrafia ñfeiaò não pode ser decisivo para 

definir o grau de instrução de um indivíduo. Outro fator importante é saber se o que Santos 

Filho (2012) chama de ñerros ortográficosò baseia-se nas normas e convenções atuais ou se 

o autor se preocupou em verificar as convenções ortográficas dos diferentes momentos em 

que o manuscrito foi produzido. Tais questões serão dirimidas após análise da edição e do 

estudo que será realizado na seção 5 desta tese. 

 

3.1.2 Descrição extrínseca 

 

 

Lose et al (2009), ao tratar da edição do Dietário do Mosteiro de São Bento, 

explana o que se entende por descrição extrínseca da seguinte maneira: 

 
Entende-se como descrição extrínseca a apresentação minuciosa das 

características físicas da obra: tamanho do suporte e da mancha escrita, 

quantidade de fólios, tipo de letra, indicação de presença de letras ornadas e 

descrição das suas características, tinta utilizada, quantidade de linhas escritas 

por fólio, estado de conservação do documento, indicação da presença de 

ornamentos e descrição das suas características, em suma, uma descrição 

detalhada das características externas da obra, deixando-se de fora, neste 

momento, o seu conteúdo e a sua língua. (LOSE, 2009 et al, p. 34) 

 

É esta a descrição do Livro de Razão que pretendemos apresentar. Todavia, é 

preciso deixar claro que tivemos acesso apenas a sua versão digital, o que limita uma 

caracterização mais precisa de algumas propriedades físicas. 

 

3.1.2.1 A digitalização do Livro de Razão pelo método fotográfico Lapelinc 

 

O manuscrito do Campo Seco foi fotografado de acordo com o método fotográfico 

do Laboratório de Pesquisa em Linguística de Corpus (Lapelinc), desenvolvido pelo 
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professor Jorge Viana Santos com colaboração da professora Cristiane Namiuti Temponi, 

na Universidade Estadual do Sudoeste Baiano (UESB). O método, segundo Brito e Santos 

(2014, p. 422), tem por objetivo fazer a transposição de documentos manuscritos originais 

em papel para o formato digital através de fotografia, cientificamente controlada, 

perfazendo as seguintes etapas: ñ1) Controle: etapa da captura de informações da fonte; 2) 

Captura fotográfica da imagem do original; 3) Catalogação das folhas-imagens 

componentes do documento; 4) Edição; 5) Criação de imagens de uso co-indexadas à 

imagem-original.ò(SANTOS; BRITO, 2014, p. 424). 

Para a execução da etapa 2, os autores explicam o desenvolvimento, no Lapelinc, 

da Mesa Cartesiana, um equipamento com a finalidade de viabilizar de modo controlado e 

cientificamente padronizado a fotografia. No que se refere ao layout, a Mesa Cartesiana 

apresenta-se da seguinte forma (cf. figura 4), conforme Santos e Brito (2014, p. 425) 

 
                  Figura 4 ï Mesa Cartesiana (layout) 

  

Fonte: Santos e Brito (2014, p. 425) 

 

Cada item numerado tem uma função específica na captura da fotografia. Para um  

melhor entendimento de como ocorre todo o processo, vale a leitura da explicação de 

Santos e Brito (2014): 

 
a) Escala de tom (1) e escala de cores (2): sendo escalas científicas elaboradas 

para o controle fotográfico, possui amostras de tons e cores com parâmetros que 

podem ser interpretados por programas e softwares de edição e leitura de 

imagem, capazes por isso de, por exemplo, recuperar numa tela de computador 
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as tom/cores originais de um documento, independente da leitura que o olho 

humano faça.  

b) Instrumentos de medição (3, 4, 5): sendo escalas científicas elaboradas para 

controle milimétrico, do modo como estão dispostas, formam um perfeito plano 

cartesiano, capaz de matematicamente permitir o cálculo preciso das medidas de 

quaisquer documentos (livros, folhas...), independente da sua posição.  

c) Informações catalográficas (6), paginação (7), sequenciação (8): garantem um 

vínculo permanente entre o DF e o DD. (SANTOS; BRITO 2014, p. 425-426) 

 
 

Entretanto, para capturar o fac-símile do Livro do Razão, foi utilizado o recurso da 

placa preta, pois o aperfeiçoamento da Mesa Cartesiana só ocorreu em 2014, como produto 

da dissertação de Mestrado de Giovane Santos Brito
13

, colaborador do Lapelinc, e a 

digitalização dos manuscritos do Campo Seco (Livro do Gado e Livro de Razão) foi 

realizada entre os dias 10 e 11 de novembro de 2012, em Campinas-SP, na residência de 

Sr. Lycurgo Santos Neto, detentor dos livros e papéis da Fazenda do Sobrado do Brejo do 

Campo Seco, por Jorge Viana, juntamente com as professoras Zenaide de Oliveira Novais 

Carneiro e Mariana Fagundes de Oliveira Lacerda, coordenadoras dos projetos de 

pesquisas Vozes do Sertão em dados: história, povos e formação do português brasileiro e 

CE-DOHS.  

Vejamos como esses critérios foram aplicados ao Livro de Razão, observando as 

figuras seguintes. 

Na figura 5 ï Ficha técnica do Livro ï, constam informações sobre o processo 

fotográfico do livro. Inicialmente, têm-se os dados sobre o local, a data e início do 

trabalho. Verificam-se, em seguida, a especificação da tipologia documental, os parâmetros 

técnicos utilizados no ato e a equipe responsável. Embora constem na ficha a indicação de 

término do processo e o total de páginas fotografadas, esses dados não foram preenchidos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
13

  Para maiores informações, consultar a dissertação do autor intitulada Do Texto ao Documento Digital: 

transposição fotográfica de documentos manuscrito histórico para formação de corpora linguísticos 

eletrônicos, da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia ï UESB, 2015. 
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Figura 5 ï Ficha técnica do Livro de Razão do Brejo do Campo Seco. 

 

Fonte: CEDOHS/UEFS / Foto: Jorge Santos/UESB 

 

Há, na figura 6, a aplicação da escala de tom (ET) e da escala de cores (EC). Esse 

procedimento é muito importante para garantir que as fotografias sejam trabalhadas com o 

uso de programas de softwares, sem perder as cores originais. 
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Figura 6ï Capa do Livro de Razão do Brejo do Campo Seco. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: CEDOHS/UEFS /Foto: Jorge Santos/UESB 

Outra etapa do método é denominada de paginação (PA), isto é, uma forma de 

indicar a ordem da numeração das folhas seguindo a indicação do manuscrito. Na figura 7, 

a seguir, há um exemplo de como funciona o referido processo. 

 
                          Figura 7 ï Folha 001 do Livro de Razão do Brejo do Campo Seco. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: CEDOHS/UEFS /Foto: Jorge Santos/UESB 

ET EC 

PA 
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Para as páginas não numeradas (PNN), no original, a numeração deve ser indicada 

com ñ000ò, caso, por exemplo, de uma capa (SANTOS; BRITO 2014). No entanto, no 

Livro de Razão, optamos por nomear a folha não numerada como folha de guarda, 

conforme se verá mais adiante.  

 

3.1.2.2 Um passeio pelo Livro de Razão: do suporte à encadernação  
 

 

Descrevemos, neste item, o suporte físico do Livro de Razão do Campo Seco. A 

encadernação, uma das formalidades exigidas para a confecção de Livros de Razão, está 

presente no manuscrito do Campo Seco. Para caracterizar a encadernação de um livro, é 

necessário observar atentamente a obra. Em texto intitulado Um Panorama sobre a 

Evolução Histórica da Encadernação (2015), localizado no site da Biblioteca Nacional, 

Maria Aparecida de Vries Mársico apresenta um roteiro muito útil para preparar a 

descrição de uma encadernação, que deve considerar os seguintes elementos: capa, 

cobertura, lombada, folha de guarda, cortes, cabeceado, tipo e douração.  

Verificamos, no manuscrito analisado, a presença de linhas indicando que as 

páginas foram costuradas e, em seguida, envoltas por capas de papelão cobertas com um 

tecido pardo grosso (cf. figuras 8 e 9). 

 
Figura 8ï Capa do Livro de Razão (Frente)                   Figura 9ï Capa do Livro de Razão (Fundo) 

 

Fonte: CEDOHS/UEFS /Foto: Jorge Santos/UESB 

Tecido pardo 

Linha 

Elástico 

Papelão 
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Notamos, na parte frontal inferior esquerda e direita, que o fixador do tecido perdeu 

a aderência. O mesmo processo acontece na parte superior e nas extremidades, enquanto, 

na lombada, há o desaparecimento quase total do tecido pardo. 

Nas palavras de Faria e Peric«o (2008, p. 473), a lombada ® a ñ[...] parte do livro 

oposta ao corte dianteiro ou aparo das folhas onde são costurados os cadernos e em que se 

aplicam o t²tulo, o nome do autor ou outros elementosò. O melhor fac-símile para 

representar a lombada do Livro de Razão é o que se apresenta a seguir, na figura 10. 

 
                 Figura 10 ï Lombada do Livro de Razão    

 

 

 

 

 

 

 

    

 

 

 

 

Fonte: CEDOHS/UEFS /Foto: Jorge Santos/UESB                           

No Livro de Razão, as páginas estão numeradas e rubricadas, frente e verso, até a 

página 122, por Antônio Pinheiro Pinto, assim: páginas ímpares têm a rubrica e a 

numeração no ângulo superior direito, enquanto páginas pares apresentam apenas a 

numeração no ângulo superior esquerdo (cf. figuras 11 e 12). 

 
                Figura 11ï Fragmento da página 87 do Livro de Razão: numeração 

 

 

Fonte: CEDOHS/UEFS /Foto: Jorge Santos/UESB 
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              Figura 12ï Fragmento da página 88 do Livro de Razão: numeração 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                  

                 Fonte: CEDOHS/UEFS /Foto: Jorge Santos/UESB 
 

A partir da página 123, a numeração e a rubrica são indicadas apenas no recto, 

alterando a numeração para fólios, como se observa nos exemplos abaixo (cf. figuras 13 e 

14). Registre-se que a numeração no verso desses fólios, na edição, é nossa. 

 

              Figura 13ï Fragmento do recto do fólio 123 do Livro de Razão: numeração 

 

 

 

 

 

              Fonte: CEDOHS/UEFS /Foto: Jorge Santos/UESB 

 

            Figura 14ï Fragmento do verso do recto 123 do Livro de Razão: ausência de numeração 
 

 

 

 

 

            Fonte: CEDOHS/UEFS /Foto: Jorge Santos/UESB 

 

Faltam, no Livro, determinadas páginas. A numeração salta de 68 para 70, de 70 

para 72, de 76 para 78, de 132 para 135, depois de 153 para 155, em seguida de 165 para 

182, que salta para o 186. Os fólios 135r até 165v, 182 recto estão em branco. A 

numeração da página 58 e do fólio 193 está repetida. Além disso, existe um bilhete em 

anexo na página 54 (cf. edição, volume 2, p. 440). 



91 
 

A página indicada pelo número 0 é, na verdade, uma folha de guarda, embora 

contenha outras anotações (cf. edição, volume 2, p. 332). Quanto aos termos de abertura e 

de encerramento, encontramos no Livro de Razão do Campo Seco da seguinte forma (cf. 

figuras 15) 

                   

         Figura 15ï Termo de abertura do Livro de Razão do Campo Seco feito por APP 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

           Fonte: CEDOHS/UEFS /Foto: Jorge Santos/UESB 

Observamos, no exemplo da figura 15, informes referentes à função do Livro: 

ñLivro dos aSentos eRol dos que/ Medevemò (linhas 3 e 4). Do mesmo modo, h§ a 

identifica­«o do titular respons§vel: ñEste Livro he deAntonio Pinheiro Pintoò (linha 7); a 



92 
 

nomea­«o do Livro: ñXamado Livro de Raz«o que consta dos/ meus  Asen tos e Clarezasò 

(linhas 8 e 9 ), seguidos da assinatura e ano ñAntonio Pinheyro Pinto/ 1795ò (linhas 19 e 

20). 

Inocêncio José Pinheiro, mesmo já tendo escrito em outra folha do Livro, especifica 

sua autoria ï intelectual e material ï a partir do fólio 130r (cf. figura 16), que funciona 

como uma espécie de inauguração de um novo período, com a morte de Antônio Pinheiro 

Pinto. Isso, porém, não lhe garante exclusividade, uma vez que o 2º senhor tem anotações 

dispersas em diversas páginas do livro.  

 
              Figura 16ï Fragmento do fólio 123r do Livro de Razão: escrita de IJPP 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

             Fonte: CEDOHS/UEFS /Foto: Jorge Santos/UESB 

 

Quanto ao que funciona como termo de encerramento, o Livro de Razão, que 

passou por três gerações, apresenta, na última página, a frase escrita a lápis por Miguel 

Joaquim de Castro Mirante (cf.figura 17). 

 
              Figura 17ï Fólio 195: Espécie de termo de encerramento 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

              Fonte: CEDOHS/UEFS /Foto: Jorge Santos/UESB 
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É fato que não há a assinatura do responsável como orienta o protocolo contábil, 

mas a mensagem escrita cumpre o papel de encerrar a utilização do documento, mesmo 

que se verifique a intenção de lançá-lo ao fogo, medida totalmente diferente do que se 

convencionou para esse tipo de documentação ï arquivar ï para consultas posteriores. 

Quanto ao papel utilizado pelos senhores do Campo Seco, descreve Santos Filho 

(2012): 

O papel empregado é, naturalmente, de procedência europeia, sendo que o de um 

dos livros parece provir de fábrica portuguesa [...]. Dos dois livros do Brejo do 

Campo Seco, o mais delgado mostra um papel sem marca dô§gua. O ñordin§rioò, 

talvez. No outro de papel filigranado, a marca representa, em artístico desenho, 

as armas de Portugal. Seria do tipo ñimperialò, da f§brica de Penedo. (SANTOS 

FILHO, 2012, p. 110-111) 

 

Fica claro, pelo relato acima, que o papel usado no Livro de Razão é do tipo 

filigranado contendo o desenho das armas de Portugal como marca. A esse respeito, Santos 

(2014) nos ensina que: 

 
Na linha da tradição portuguesa, quer a nível historiográfico, quer a nível da 

linguagem corrente usada na ind¼stria do papel, a palavra ñfiligranaò 

corresponde à figura formada por finos fios metálicos, bordada ou aplicada sobre 

a superfície da teia da forma manual ou do rolo filigranador. No processo de 

produção, aquando da formação da folha de papel, nos espaços ocupados por 

essa filigrana, verifica-se, necessariamente, uma menor acumulação de fibras, o 

que ocasiona áreas de uma maior transparência, visíveis à contraluz. Ou seja, a 

filigrana dá origem a uma marca na folha de papel no momento da sua produção, 

chamada marca de água. (SANTOS, 2014, p. 2) 

 

Ainda sobre o tipo de papel usado pelos Senhores do Campo Seco, declara Santos 

Filho (2012, p. 112) que é um artigo resistente e grosso, de superfície pouco polida, com 

linhas translúcidas deixadas pelo arame das formas. Evidencia-se, para além das descrições 

de Santos Filho, que se trata de um papel de cor pardecenta, cujas linhas e a marca dô§gua 

não podem mais ser vistas sem o auxílio de recursos de ampliação da imagem (cf. Figura 

18). 
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           Figura 18ï Fólio 137 - Tipo de papel usado no Campo Seco 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

         Fonte: CEDOHS/UEFS /Foto: Jorge Santos/UESB 

 

A tinta utilizada para escrever é muito importante. O tipo usado pode dificultar o 

processo de leitura, pois a sua composição pode causar manchas ou desbotar as folhas. 

Andrade (2010) comenta que:  

Na produção de livros manuscritos, a tinta mais usada era negra, ou marrom, 

mais ou menos carbonada ou ácida. Se é muito ácida, corrosiva, a tinta pode 

manchar o outro lado do fólio ou até cortar a base da escrita. A tinta sem fixador 

pode desbotar ou descorar ao longo dos anos sob a ação da luz (ANDRADE 

2010, p. 34) 

 

Sobre a tinta usada no Campo Seco, Santos Filho (2012) conclui que: 

 
Preparada com extratos de vegetais ou de substâncias minerais, ou animais, e 

também cola para evitar que escorresse no papel, a antiga tinta de escrever 

continha ainda fixadores minerais. Alguns desses fixadores eram corrosivos e 

acabaram destruindo as páginas, nos pontos correspondentes à parte escrita, 

como, aliás, se nota em alguns manuscritos do Sobrado. Os livros de 

apontamento, no entanto, estão isentos da corrosão. O que se vê em certas 

páginas é o quase completo desaparecimento da escrita, sinal de tinta destituída 

de bom fixador. (SANTOS FILHO, 2012, p.111) 

 

No caso do Livro de Razão, a tinta utilizada foi de coloração preta ou vermelha. A 

ação do tempo provocou, em certas folhas, a alteração da cor original para tons marrons e 

alaranjados (cf. figura 19). 
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                         Figura 19ï Fragmento da página 11 do Livro de Razão: tinta 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                           Fonte: CEDOHS/UEFS /Foto: Jorge Santos/UESB 

 

A descrição minuciosa de Santos Filho é consequência do acesso ao suporte 

material dos manuscritos, quando ele preparava o livro Uma comunidade rural do Brasil 

Antigo, que foi lançado em 1956. Entretanto, muitos anos se passaram, e o estado de 

conservação do Livro de Razão, no que se refere à tinta utilizada, já não é exatamente 

como antes. Há um agravamento significativo em alguns fólios em virtude de manchas 

causadas pela umidade, provocando o desaparecimento da escrita ou dificultando a leitura 

(cf. figura 20). 

 
                       Figura 20 ï Fólio 193r: mancha por umidade 

 

 

 

 

 

 

 

                         Fonte: CEDOHS/UEFS /Foto: Jorge Santos/UESB 

 

Tom marrom 
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É possível notar ainda ataques de insetos, manchas escuras, clareamento da tinta, 

manchas oriundas do excesso de tinta da página anterior e desgaste do suporte (cf. figuras 

21, 22 e 23). 

 

Figura 21 ï Folha de guarda e danos no suporte 

 
Fonte: CEDOHS/UEFS /Foto: Jorge Santos/UESB 

 
 

 

Ataques de insetos 

Desgaste do suporte 

Manchas escuras 
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              Figura 22 ï Página 24: clareamento da tinta 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

              

              Fonte: CEDOHS/UEFS /Foto: Jorge Santos/UESB 

 

               

              Figura 23 ï Página 55: Mancha por excesso de tinta 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
             Fonte: CEDOHS/UEFS /Foto: Jorge Santos/UESB 
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Para escrever, os senhores do Campo Seco usaram a pena. De acordo com Brito 

(2010): 

A pena foi durante mais de dois milênios praticamente o único instrumento de 

escrita das sociedades civilizadas. [...] a sua utilização é já citada por S. Isidoro 

de Sevilha no seu tratado enciclop®dico ñEtimologiasò, cerca de 600 a.C. As 

penas preferidas eram as de ganso, de cisne ou de pato, devido à sua cânula larga 

e oca que se tornava um bom depósito para a tinta. Depois de convenientemente 

limpas e secas, a ponta era afiada em bisel e levemente fendida para que a tinta 

escoasse com regularidade. Naturalmente com o uso essa ponta desgastava-se 

pelo que voltava-se a afiá-la. No sec. XVII inventaram-se uns afiadores próprios. 

(BRITO 2010, p. 102) 

 

O tipo de pena utilizada pelos scriptores do Brejo do Campo Seco foi, segundo 

Santos Filho (2012, p. 111), a pena de aves, principalmente a de ganso, justamente porque 

eram mais flexíveis e deslizavam mais facilmente sobre a superfície do papel grosso sem 

borrá-lo. Só a partir de meados do século XIX que as penas metálicas entraram em uso, 

acrescenta Santos Filho (2012). Pode parecer pouco comum, no sertão, a presença de um 

utensílio com este tipo de pena, mas ao verificar os escritos dos senhores, localizamos, por 

exemplo, a informação sobre a compra de seda inglesa e francesa, fato que justifica 

prontamente a aquisição da pena de ganso como suporte para a escrita. 

No que se refere ao conteúdo do Livro de Razão, Foisil (1991) destaca que [...] são 

informações repetitivas através de uma escrita elementar. Nesse contexto, Algranti (1997, 

p.134) complementa a caracterização, enfatizando a brevidade e a economia de palavras, 

sem qualquer preocupação narrativa ou de estilo. O Livro do Campo Seco, apesar de 

espelhar o conteúdo indicado por Foisil (1991) e Algranti (1997), apresenta outros 

elementos que vão além das transações comerciais, como os valiosos reflexos do cotidiano 

da fazenda e de seus ocupantes, que são úteis para a compreensão da vida privada nos 

períodos colonial e pós-colonial (cf. índice analítico no volume 2). 

Em relação à estrutura, não há apenas um modelo para registrar os assentamentos. 

As anotações são feitas em uma única lista ou em duas colunas e de forma mista ao longo 

da página (cf. figuras 24, 25 e 26). 
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Figura 24 ï Página 58: Anotações feitas em lista por Antônio Pinheiro Pinto. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: CEDOHS/UEFS /Foto: Jorge Santos/UESB 
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Figura 25 ï Página 80: Anotações feitas em colunas por APP. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: CEDOHS/UEFS /Foto: Jorge Santos/UESB 
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Figura 26 ï Página 55: Anotações de forma mista por APP. 

 
Fonte: CEDOHS/UEFS /Foto: Jorge Santos/UESB 

 

Devemos nos atentar para o fato de que nem todos os lançamentos apresentam a 

data. Em alguns casos, há a informação de saldo devedor ou de crédito. Os senhores do 

Campo Seco eram minuciosos no detalhamento das compras e vendas realizadas, nos 

pagamentos feitos e nos empréstimos aos diferentes credores.  

Percebemos que não havia um padrão para registrar os produtos. Na mesma página 

em que se anotava a dívida por compras de produtos como rapadura, farinha e carne, há 
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notícias sobre empréstimos, venda de algodão, pregos, pano, chapéu, foice etc. (cf. figura 

27/ ver edição no volume 2, p. 486). 

Figura 27 ï Página 80: Escrita de APP-Variedade de produtos por página 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: CEDOHS/UEFS /Foto: Jorge Santos/UESB 

Acreditamos que, quando uma conta era liquidada, os senhores do Campo Seco, 

principalmente, Antônio Pinheiro Pinto, passavam linhas onduladas na vertical. Nas contas 

pagas em parcelas, o senhor anotava o valor pago seguido dos verbos ñRecebi ou Recebyò, 

verificava a diferença devida e a registrava com os verbos ñDeve ou Restaò. Da mesma 

forma procediam quando eles deviam, colocando os verbos na 1Û pessoa ñDevo ou Restoò. 

(cf. figuras 28/ ver edição no volume 2, p. 530). 
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 Figura 28 ï Página 102: Formas usadas para registrar as dívidas por APP. 

 
Fonte: CEDOHS/UEFS /Foto: Jorge Santos/UESB 

 

Não havia exceções nem para os familiares. Tudo era devidamente assentado para a 

prestação de contas posteriormente. Há listas de contas de tios, tias, primos, compadres, 

comadres, irmãos e até escravos, conforme se observa a seguir. 
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Figura 29 ï Fragmento da página 99: Crédito do escravo de APP. 

 

 

 

 

Fonte: CEDOHS/UEFS /Foto: Jorge Santos/UESB 

 

 

Figura 30 ï Página 11: Registro de dívidas de tio e compadres feito por APP. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: CEDOHS/UEFS /Foto: Jorge Santos/UESB 
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Figura 31 ï Página 117: Registro de dívidas de filho, mãe, tia, irmão e irmã de APP. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: CEDOHS/UEFS /Foto: Jorge Santos/UESB 

 

3.2 DO REPOVOAMENTO DO ALTO SERTÃO À CONSTITUIÇÃO DE BOM JESUS 

DOS MEIRAS: CONHECENDO A REGIÃO DO CORPUS 

 

A documentação da fazenda do Campo Seco analisada nesta tese é oriunda de Bom 

Jesus dos Meiras, atual município de Brumado, produzida entre o final do século XVIII 

(1794) até a metade do segundo quartel do século XIX (1838). Conhecer a configuração 

sociohistórica do universo de vivência dos agentes dessas práticas de escrita, no sertão da 

Bahia, é uma exigência para que se compreenda o funcionamento da comunidade estudada. 

Inicialmente, faz-se necessário recuar no tempo e entender como ocorreram a 

ñconquistaò e repovoamento da regi«o da qual faz parte o recorte diatópico aqui enfatizado. 
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Optamos pela utilização do termo repovoamento, pois tal região já era habitada antes da 

chegada dos ñconquistadoresò. Entretanto, ® preciso refletir, ainda que de forma 

simplificada, sobre a forma din©mica como o termo ñregi«oò pode ser utilizado. Neves 

(2008, p. 26-28) relata que o referido termo varia conforme fatores físicos, sociais ou 

econômicos. Demonstra o autor que, no caso específico, essa parte da Bahia ï alvo de 

nosso estudo ï apresenta-se com nomeações diferentes, por exemplo, como Mesorregião 

Centro-Sul Baiano, para o IBGE, ou região de Planejamento da Serra Geral, para o 

Governo do Estado da Bahia (cf. figuras 32 e 33). 

 
 Figura 32 ï Localização de Brumado na Mesorregião Centro-Sul Baiano ï IBGE 

 

 

Fonte: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ba/brumado/panorama 

https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ba/brumado/panorama
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Figura 33 ï Localização da Região da Serra Geral- Governo do Estado da Bahia 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte:http://estudoscolaborativos.sei.ba.gov.br/wp-content/uploads/2017/11/BAHIA_PDRS-SERRA-
ERAL.pdf 

 

Reconhecemos a eficácia das nomenclaturas variadas para os fins estabelecidos 

pelos diferentes ·rg«os, mas adotaremos a antiga denomina­«o ñAlto Sert«o da Bahiaò (cf. 

figura 34), pois, assim como Neves (2008, p. 26-28), compartilhamos a ideia de que tal 

nomea­«o expressa, pela sua historicidade, ña consci°ncia de pertencimento da sua 

popula­«oò ao distante interior, cercado pelas ñfaixas semi§ridas r¼sticas e t²picas das 

depress»es colinosas de todos ambientes sertanejosò, marcada pelas rela­»es de 

parentescos e de vizinhança, além das práticas comuns de religião, usos e costumes.
 

 

 

 

 

http://estudoscolaborativos.sei.ba.gov.br/wp-content/uploads/2017/11/BAHIA_PDRS-SERRA-ERAL.pdf
http://estudoscolaborativos.sei.ba.gov.br/wp-content/uploads/2017/11/BAHIA_PDRS-SERRA-ERAL.pdf
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      Figura 34 ï Mapa do Alto Sertão da Bahia 

Fonte: Extraído de Neves (2003, p. 20). 

 

 

Dito isto, partimos, agora, para uma breve incursão sobre o processo de conquista e 

reocupação deste espaço. Zorzo (2001, p. 17-30), ao tratar das formações territoriais que 

antecederam à chegada da ferrovia no Sul do Recôncavo e no Baixo Sudoeste da Bahia, na 

segunda metade do século XIX, explica que a Coroa portuguesa empregou uma prática de 

territorialização violenta pautada em invasões de terras, e fixação de senhores portugueses. 

O autor relata que, para obter o controle dos territórios, foram implementados 

ñdispositivosò capazes de garantir o estabelecimento e a divis«o dos poderes, o contato e o 

domínio dos nativos, a exploração das riquezas, a divisão da terra e comércio. No âmbito 

desta discussão, Neves (2008, p. 64-67) salienta que o sistema de Sesmaria, dispositivo 

usado pelo governo português desde o século XIV para estimular o (re)povoamento de 

áreas conquistadas na Península Ibérica, foi transferido para o Brasil, em 1534, através do 
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estabelecimento das Capitanias Hereditárias, que permitiu a formação de latifúndios, como 

os Guedes de Brito (margem direita do Rio S«o Francisco) e os Garcia dôĆvila (margem 

esquerda do Rio São Francisco) que, juntos, possuíram quase todo o sertão da Bahia.  

Quando se refere ao povoamento colonizador da região, Neves (2008, p. 96) 

explica que resultou, 

 
por um lado do alongamento das fazendas de gados de Antônio Guedes de Brito 

e seus rendeiros no São Francisco, que se estenderam para os planaltos, subindo 

seus afluentes e tributários; e por outro, da expansão do contingente populacional  

atraído pela grande exploração aurífera das Minas Gerais e da extração do 

valioso metal, nas cabeceiras do Rio Itapicuru, em Jacobina e nas serras da 

Tromba e das Almas, nas nascentes dos rios de Contas e Paramirim. (NEVES, 

2008, p. 96). 

 

Temos, pelo que se observa, dois vetores de (re)povoamento da região: um baiano e 

outro paulista, que tiveram origem ñno per²odo de transi­«o do s®culo XVII ao XVIII, 

quando se estabeleceram fazendas de gados nos vales do São Francisco.ò (NEVES, 2008, 

p. 97), colocando na cena do repovoamento do Alto Sertão  ñgente de várias regiões, que 

se instalou nas adjacências dos garimpos, e formou os primeiros núcleos populacionais 

(NEVES, 2008, p. 105). Como a extração do ouro não se manteve produtiva, a partir de 

1730, houve a dispersão dos garimpeiros que, em busca de existir economicamente na 

região, procuraram outras atividades econômicas ï as lavouras e as criações ï, 

principalmente nas terras da Casa da Ponte (dos Guedes de Brito), onde compraram ou 

alugaram sítios, ou exerceram atividades remuneradas como vaqueiros, diaristas ou 

meeiros, legalizando posses ilícitas por meio da venda ou arrendamento de terrenos 

ocupados (NEVES, 2008, p. 105). 

Com o intuito de administrar a ordem socioeconômica e as instituições da região, 

Neves (2008, p.108) comenta que o governo português determinou a edificação e a 

instalação de vilas. Em 1720, executa tal tarefa o coronel Pedro Barbosa Leal, ao instalar a 

Vila de Santo Antônio da Jacobina, seguida, em 1724, pela instalação da Vila de Nossa 

Senhora do Livramento das Minas do Rio das Contas, local onde se situavam as terras do 

Campo Seco, que pertenceram à antiga sesmaria atribuída aos Guedes de Brito.  

A respeito da aquisição das terras por Miguel Lourenço de Almeida, em 1755, há os 

seguintes relatos. Santos Filho (2012, p. 5) informa que as terras foram compradas de 

foreiros dos descendentes dos Guedes de Brito. Entretanto, em nota, o referido autor, a 

partir da leitura do texto de Antônio Rizério Leite, diz que a fazenda foi herdada pelo 

Padre André Antunes Maia, que a vendeu para José de Souza Meira, em 1749.  
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José de Souza Meira era casado com Micaela Maria de Jesus, viúva de José da 

Silva Ferreira, com quem teve uma filha ï Ana Francisca. Após o falecimento de José de 

Souza Meira e de Micaela Maria de Jesus, Ana Francisca, ainda muito jovem, casa-se com 

o português Miguel Lourenço de Almeida, que assumiu a compra das terras do Campo 

Seco (SANTOS FILHO, 2012). Segundo Ribeiro (2019), Ana Francisca tinha 15 anos e 

Miguel Lourenço, 47, na época em que se casaram. 

Entretanto, Marcos Profeta Ribeiro, em estudo que analisa ño trabalho feminino no 

processo de expansão da colonização e na formação das primeiras fazendas de gado nos 

sert»es baianos, no s®culo XVIIIò (RIBEIRO, 2019, p.10), especificamente no recorte 

temporal de 1704 a 1838, apresenta-nos outra versão para aquisição das terras do Campo 

Seco, determinando, portanto, um marco temporal anterior a 1755, para a compra e 

formação da fazenda. Diz o autor, com base em informações do Livro de notas (1747-

1752), que a fazenda do Campo Seco foi comprada, em 1749, por Micaela Maria de Jesus, 

mãe de Ana Francisca, mulher do português Miguel Lourenço, o primeiro senhor do 

Campo Seco, meses antes de morrer no parto de seu segundo filho, com o dinheiro de suas 

economias e do que herdou de seu primeiro casamento. Quanto à participação de José de 

Souza Meira na transação, afirma que foi protocolar, como o ñcabe­a do casalò (RIBEIRO, 

2019, p.153). Para o autor, Micaela Maria de Jesus e Ana Francisca, mãe e filha, foram       

ñas primeiras proprietárias da fazenda do Campo Seco, isto é, a povoaram antes do 

estabelecimento de Miguel Louren­o de Almeidaò (RIBEIRO, 2019, p. 154). 

Independente da situação em que se deu a aquisição da fazenda do Campo Seco, o 

fato é que, a partir de 1810, com o segundo desmembramento de Minas de Rio de Contas e 

a criação da Vila Nova do Príncipe e Santa Ana do Caetité, que se segmentou várias vezes, 

o povoado Bom Jesus dos Meiras
14

 (cf. figura 35) passou a pertencer ao Município de 

Caetité.  

 

 

 

 

 

 

                                                 
14 Povoado originado a partir da junção das terras da fazenda Bom Jesus, de Francisco de Souza Meira e da 

fazenda do Campo Seco. (SANTOS, 2019, p.100) 
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Figura 35 ï Mapa com a localização de Bom Jesus dos Meiras, Bahia. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                        

 

 

 

 

 

 

Fonte: Extraído de Ferreira (2008, p.20) 

 

Em 19 de junho de 1869, Antônio Ledeslau de Figueiredo Rocha, Vice-Presidente 

da Província da Bahia, decretou e assinou a lei que elevou Bom Jesus dos Meiras à 

condição de distrito. Há, no Livro de Razão, anotação de Antônio Pinheiro Pinto, segundo 

Senhor do Brejo, que contribuiu para a construção da Capela Bom Jesus, hoje Igreja Matriz 

de Brumado (cf. imagem 36), que foi chamada de Igreja Senhor do Bonfim em 

homenagem ao Padroeiro Bom Jesus, e teve como primeiro vigário o Padre José Mariana 

Meira Rocha. 
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       Figura 36 ï Igreja Matriz Senhor Bom Jesus, Brumado-BA 

 

      Fonte: Google. Disponível em: <https://www.google.com.br>. 

 

Em 11 de junho de 1877, Bom Jesus dos Meiras desmembrou-se politicamente de 

Caetité
15

, com a Lei Provincial nº1756, ocorrendo a elevação para Vila e com a criação do 

seu próprio município. 

O contingente populacional da região, como já era de se esperar, dadas às 

circunstâncias de formação e reocupação territorial, era bem diversificado. Além da forte 

presença indígena combatida durante todo o processo de repovoamento, os negros 

escravizados foram a principal mão-de-obra no sertão. Neves (2003, p.77) destaca que, na 

segunda metade do século XVIII e na primeira do seguinte, muitos escravos crioulos e 

africanos passaram a trabalhar em atividades pastoris e na agricultura, juntamente com 

seus donos, quando os rendimentos com a atividade aurífera começaram a declinar. 

No terceiro quartel do século XIX, a população da região, segundo os dados do 

censo de 1872, era composta majoritariamente por etnias não brancas. Neves (2003, p. 24) 

sintetizou os dados na tabela 3. 

 

 

 

                                                 
15

 Caetité compunha-se, em 1858, de três freguesias: Santana de Caetité, Nossa Senhora do Rosário do 

Gentio (distrito de Ceraíma) e Santo Antônio da Barra (Condeúba). A primeira subdividia-se em três 

distritos: Vila de Caitité, Canabrava e Bonito e Bom Jesus dos Meiras. (NEVES, 2008, p. 41). 

 

http://www.google.com.br/
http://www.google.com.br/


113 
 

Tabela 3 ï População por freguesias, condição jurídica e classificação étnica, ano 1872. 

Fonte: Extraído de Neves (2003, p. 20). 

Os dados apresentados por Neves (2003) para Bom Jesus dos Meiras, no século 

XIX, dialogam com a situação de outras partes da província no mesmo período. Silva 

(2015, p. 99) compilou os resultados do censo de 1872 para Santana do Campo Largo, 

oeste da província. Os números estão na tabela 4. 

 
Tabela 4 ï Configuração populacional de Campo Largo segundo o Censo de 1872. 

 População livre ï 21.887 Escravos ï 1.062 

Homens Mulheres Homens Mulheres 

Branco 2.282 1.753 ------------ ------------- 

Pardo 4.280 4.968 326 187 

Preto 2.998 1.943 284 265 

Caboclo 1.683 1.980 ----------- ------------ 

Total 11.243 10.644 610 452 

Fonte: Silva (2015, p. 99) 

Se observarmos atentamente o perfil populacional de Bom Jesus dos Meiras e de 

Santana do Campo Largo, no século XIX, descritos nas tabelas 3 e 4, constaremos que 

temos uma província constituída majoritariamente por uma população de etnias não 

branca, sendo 66% em Bom Jesus dos Meiras e 83% para Santana do Campo Largo. 

Acreditamos que esse quadro populacional não seja exclusividade do século XIX. Se 

analisarmos o perfil populacional do Brasil do século XVI ao XIX apresentado por Mussa 

(1996), e recuarmos, por exemplo, para os séculos XVII e XVIII, verificaremos que a 

população formada por etnias não brancas continua predominando. Unindo esses 

elementos ao conhecimento da formação sócio-histórica de Bom Jesus dos Meiras, cremos 

que a sua diversidade populacional, anterior ao século XIX, sofreu poucas alterações, 

 

FREGUESIAS 

 

TOTAL 

POPULAÇÃO 

COND. JURÍDICA CLASSIFICAÇÃO ÉTNICA 

Livres Escravos Brancos Pardos Pretos Caboclo 

Caitité 17.836 16.778 1.058 6.090 7.254 3.955 537 

B. J. dos Meiras 9.080 7.935 1.145 2.432 4.313 1.888 447 

R. do Gentio 7.722 4.042 3.680 2.233 3.165 1.681 643 

S. A. da Barra 21.023 18.903 2.120 5.362 13.405 2.131 125 

B. V. e Almas 19.984 18870 1.114 6.783 2.559 10.251 391 

TOTAL  75.645 66.528 9.117 22.900 30.696 19.906 2.143 
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dando à região um caráter pluriétnico, fator importantíssimo para verificação do contato 

linguístico.  

No século XX, a partir de 1931, conforme relatório publicado no site Jornal do 

sudoeste deu-se a mudança do nome de Bom Jesus dos Meiras para Brumado. Em 1935, 

foi implantada a comarca no Município já denominado Brumado. Dados do IBGE revelam 

que o município é conhecido como a capital do minério e está situado Região Sudoeste da 

Bahia, limitando-se com os Municípios de Livramento de Nossa Senhora, Dom Basílio, 

Aracatu, Rio de Contas, Malhada de Pedras, Caetité, Jânio Quadros e Rio do Antônio. O 

município está inserido no Polígono das secas, conforme se observa no mapa a seguir. 

 

Figura 37 ï Mapa da localização de Brumado, Bahia. 

 

 Fonte: IBGE ï mapas. 
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Outros aspectos da região, especificamente da fazenda, serão apresentados na seção 

4 como resultado do estudo que será realizado através da análise de práticas de escrita dos 

senhores do Campo Seco. No próximo item, apresentaremos o perfil dos scriptores. 

 

3.3 OS SCRIPTORES
16

 

 

O levantamento do máximo de informações sobre quem escreveu, o pertencimento 

a determinado grupo social, o grau de escolaridade e o envolvimento na vida social da 

época focalizada é um procedimento fundamental para quem trabalha com documentos do 

passado, até porque, cada autor, como bem ensina Lopes et al (2017, p. 106): 

 
 [...] é porta-voz, caixa de ressonância de um coletivo no qual se insere e que lhe 

transcende, e que sua individualidade se multiplica e é condicionada por fatores 

como posição de classe, geração, gênero, etc., de forma que se impõe considerar 

tais inserções e determinações para que possamos dimensionar de forma critica o 

próprio teor das mensagens divulgadas pelo texto, a sua ideologia manifesta. 

 

Ciente dessa questão, procuramos levantar o maior número de informações sobre os 

agentes das práticas de escrita na fazenda do Campo Seco, considerando dados sobre 

nascimento, casamento, filhos, escolarização, poder aquisitivo, religião, funções 

desempenhadas na região etc. Para tanto, pautamos nossa pesquisa na leitura de Santos 

Filho (2012), uma vez que o autor teve acesso a outros manuscritos do espólio da família e, 

por isso, beneficiou-se de informações que não constam no Livro de Razão. Além disso, 

buscamos materiais em documentos da cidade de Caetité e do Arquivo Público do Estado 

da Bahia, principalmente para Miguel Joaquim de Castro Mirante, já que não foram 

encontradas muitas informações sobre ele em Santos Filho (2012). 

 É certo que algumas lacunas não foram preenchidas, porém estamos cientes de que 

isso não afetará a compreensão sobre a identidade de nossos sertanejos, que 

apresentaremos a seguir através da árvore genealógica da família, para demostrar todo o 

seu processo de descendência no sertão da Bahia de tempos pretéritos (cf. figura 38). 

 

 

 

                                                 
16

 Optamos pelo uso do termo scriptor /scriptores (bastante utilizado em trabalhos na área da Filologia) para 

evitar a confusão com o sentido literário dos vocábulos autor, escritor, escrevente. 
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Figura 38 ï Árvore genealógica da Família Pinheiro Pinto/Canguçu. 
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Fonte: Santos (2019) 
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A árvore nos dá uma ampla visão da família com Miguel Lourenço, que inicia a 

prática de escrita com as anotações apenas no Livro do Gado. No Livro de Razão, 

escreveram Antônio Pinheiro Pinto, cujos registros vão de 1794 até 1821 e ocupam a maior 

parte do manuscrito. Após o falecimento de Pinheiro Pinto, mais especificamente a partir 

de 1822, Inocêncio José Pinheiro, de forma bem restrita, inaugura, a partir da página 130, 

de maneira assistemática, oficialmente a sua prática de escrita, agora como chefe da 

família. Miguel Joaquim de Castro Mirante, genro de Inocêncio, é o último a escrever no 

Livro de Razão. Registrou, logo após revisar as anotações, apenas um comentário, em 

1838. As informações sobre cada scriptor foram sistematizadas em fichas, dispostas a 

seguir. 

 

3.3.1 Antônio Pinheiro Pinto
17

 

 

Poderíamos discorrer aqui sobre as inúmeras características do 2º senhor do Campo 

Seco, entretanto, utilizamo-nos de uma definição de Santos Filho (2012, p. 36) para 

sintetizar o perfil de Antônio Pinheiro Pinto, que será complementado com as informações 

da ficha a seguir. 

 
Retrato de um exímio comerciante, de um perfeito homem de negócios. Perfil de 

um indivíduo que, para acumular fortuna, não hesitou em exercer, em pessoa, 

ocupações tais como fornecedor e caixeiro de armazém, funções de certo modo 

incompatíveis com a posição de fazendeiro, de senhor rural, proprietário de 

grande domínio territorial, uma espécie de fidalgo colonial. (SANTOS FILHO, 

2012, p. 36) 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
17 As informações sobre Antônio Pinheiro Pinto e Inocêncio Pinheiro Canguçu foram recolhidas 

majoritariamente de Santos Filho (2012), por essa razão optamos por sintetizá-las nas fichas e não em texto. 
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Quadro 5 ï Ficha biográfica do scriptor Antônio Pinheiro Pinto 

Fonte: Elaborado por Santos (2019) e pelo autor a partir do modelo de ficha extraído de Carneiro (2005). 

 

 

3.3.2 Inocêncio José Pinheiro Pinto/ Canguçu 
 

 

Sobre Inocêncio José Pinheiro Pinto/Canguçu, Santos Filho (2012, p. 49) informa 

que, a partir de 1830, movido pelo sentimento nativista, excluiu o nome do pai e adotou o 

nome da feroz on­a ñcangu­uò, transmitindo-o para as gerações seguintes. Santos Filho 

(2012) descreve Inocêncio José Pinheiro Pinto/ Canguçu assim: 

 
Tipo singular esse filho de Pinheiro Pinto. Revelou-se, em tudo e por tudo, 

diferente do pai e do avô. De temperamento aventureiro, sua vida pontilhou-se 

de episódios romanescos e trágicos. Impetuoso, brigador, turbulento, insofrido, 

gastador, namorador. Tal o seu retrato. As andanças donjuanescas renderam-lhe 

dez filhos ilegítimos, entre os conhecidos, de mães brancas, pretas e mulatas. 

(SANTOS FILHO, 2012, p.47) 

 

DADOS PESSOAIS 

 

Nome completo: Antônio Pinheiro Pinto 

Filiação: Não localizamos informações. 

Avós paternos/maternos: Não localizamos informações. 

Naturalidade: Radicado em Caetité/BA Nacionalidade: Brasileira 

Data de nascimento: Não localizamos informações. Data de falecimento: Novembro de 1822  

Idade (quando da escrita do documento): Não se pode definir, pois não localizamos a data de 

nascimento. 

Estado civil: Casado com Bibiana Maria de Jesus 

Instituição de ensino: Não localizamos informações. 

Grau de instrução: Não há informações específicas, mas sabe-se que recebeu a instrução 

elementar da época: ler, escrever, contar e rudimentos de Religião e latim. Sobre a esposa também 

não se sabe o grau de instrução. 

Profissão por formação: Não localizamos informações. 

Principais atividades: Tenente de Milícia da Cavalaria de Minas de Nossa Senhora do Livramento 

do Rio de Contas/BA; Fazendeiro (criador e agricultor) e Comerciante. 

 

Observações: Há referências a quatro irmãos: Joaquim Pinheiro Pinto (casado com Antonia Maria 

de Jesus); José Pinheiro Pinto (casado com Ana Francisca da Silva), genros de Miguel Lourenço de 

Almeida; Francisco e Silvério. 

 

Fonte: SANTOS FILHO, Lycurgo. Uma comunidade rural do Brasil antigo: aspectos da  vida 

patriarcal no Sertão da Bahia, nos século XVII e XIX. Salvador: UEFS: Fundação Pedro Calmon, 

2012. 
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A ficha a seguir revela outras particularidades sobre ñesse tipo singularò que foi o 

3º senhor do Campo Seco. 

 
Quadro 6 ï Ficha biográfica do scriptor Inocêncio José Pinheiro Canguçu 

Fonte: Elaborado por Santos (2019) e pelo autor a partir do modelo de ficha extraído de Carneiro (2005). 

 

3.3.3 Miguel Joaquim de Castro Mirante. 

 

 

 Diferente de Antônio Pinheiro Pinto e de Inocêncio Pinheiro Canguçu, que, além 

de possuírem uma maior quantidade de registros no Livro de Razão e um conjunto de 

informações fornecidas por Santos Filho (2012), Miguel Joaquim de Castro Mirante 

escreveu pouquíssimo nos dois manuscritos do Campo Seco, o que nos levou a consultar 

fontes complementares para auxiliar na composição de sua ficha. 

Assim, seus dados foram constituídos por meio das poucas informações colhidas 

em Santos Filho (2012), juntamente com a consulta ao seu inventário (cf. figura 39), que 

nos permitiu identificar o nome de sua esposa, e ao Livro de Notas de Caetité de sua lavra 

(cf. figura 40), local de onde se retirou a informação sobre sua atividade como tabelião. 

DADOS PESSOAIS 

 
Nome completo: Inocêncio José Pinheiro Canguçu 
Filiação: Antônio Pinheiro e Bibiana Maria de Jesus 
Avós paternos: Não localizamos informações  

Avós maternos: Miguel Lourenço de Almeida e Ana Francisca da Silva 

Naturalidade: Bom Jesus dos Meiras/BA Nacionalidade: Brasileira 
Data de nascimento: Ano de 1795 Data de falecimento: Setembro de 1861 
Idade (quando da escrita do documento): entre 26 aos 34 anos 
Estado civil: Casado com Prudência Rosa de Santa Edewirges, falecida em 1848. 
Grau de instrução: Teve acesso ao aprendizado da leitura, escrita, fazer conta e rudimentos de 

Religião e latim. 

Instituição de ensino: Alfabetização na Escola do Mestre Tomás José da Costa/ Aulas com o Padre 
Ignácio Ferreira da Silva. 
Profissão por formação: Não localizamos informações. 
Principais atividades: Fazendeiro; Tenente Comandante da Guarda Policial de Rios de  

Contas/BA e Vereador de Caetité/BA. 

 

Observações: O nome de batismo do scriptor era Inocêncio José Pinheiro Pinto, porém este mudou 

o sobrenome de ñPintoò para ñCangu­uò, em 1830, no per²odo Imperial do Brasil. Prudência Rosa 

de Santa Edwirges nasceu em Bom Jesus dos Meiras, era filha de Francisco de Souza Meira e Rita 

de Souza Meira. 

 

Fonte: SANTOS FILHO, Lycurgo. Uma comunidade rural do Brasil antigo: aspectos da vida 

patriarcal no Sertão da Bahia, nos século XVII e XIX. Salvador: UEFS: Fundação Pedro Calmon, 

2012. 
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Vale ressaltar que os dois documentos mencionados foram, respectivamente, fotografados 

pelos pesquisadores Rui Moura e Urano Andrade, no Arquivo Público do Estado da Bahia.  

 
Figura 39 ï Folha 12 (verso) do Inventário de MJDCM 

 
Fonte: Arquivo Público do Estado da Bahia ï APEB/ Foto: Rui Moura. 

 

 

Figura 40 ï Folha 5 (recto) do Livro de Notas de Caetité (1877-1878) 

Fonte: Arquivo Público do Estado da Bahia ï APEB/ Foto: Urano Andrade. 
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Além disso, a edição do fólio 34v do Livro do Gado realizada por Santos (2019, p. 

221), conforme trecho transcrito a seguir, possibilitou a identificação da data de seu 

nascimento. 

 
Figura 41 ï Trecho do Fólio 34v do Livro do Gado 

Fonte: Santos (2019, p.). 
 

A partir dessas consultas, formulamos a seguinte ficha. 

 
Quadro 7 ï Ficha biográfica do scriptor Miguel Joaquim de Castro Mirante 

 

Fonte: Elaborado por Santos (2019) e pelo autor a partir do modelo de ficha extraído de Carneiro (2005). 

DADOS PESSOAIS 

Nome completo: Miguel Joaquim de Castro Mirante  

Filiação: Adolfo de Castro Mirante e Firma de Castro Mirante  

Avós paternos/maternos: Não localizamos informações. 

Naturalidade: Bom Jesus dos Meiras/BA Nacionalidade: Brasileira 
Data de nascimento: 29/09/1833 Data de falecimento: Não localizamos 
informações. 
Idade (quando da escrita do documento): 28 anos 
Estado civil: Casado com Hermelinda de Castro Mirante Instituição de ensino: Alfabetizado 

por professor leigo do local. Profissão por formação: Não localizamos informações. 

Principais atividades: Fazendeiro; Capitão; 1º tabelião da Vila de Caetité 

 
Fontes: SANTOS FILHO, Lycurgo. Uma comunidade rural do Brasil antigo: aspectos da vida 

patriarcal no Sertão da Bahia, nos século XVII e XIX. Salvador: UEFS: Fundação Pedro Calmon, 2012. 

Arquivo Público do Estado da Bahia ï APEB. Consulta dos documentos (inventário e embargos, livro de 

notas), pertencentes a Miguel Joaquim de Castro Mirante. Acesso em: 17/01/2020. 

TORRES, Antônio Novais. Disponível em: <www.recantodasletras.com.br/biografias>. Acesso em: 

jan/2018. 

Livro do Gado (página 34 verso). 

 
Hoje 29 de setembro de 1867 ï completei 

28 anos, e nesta idade tão alegre para 

a maior parte dos homens, não a 

conheci [asim] para mim; por que com 

batido por mil pensamentos diversos; 

minha cabesia é úm turbilhão de idéias 

confusas: praza Deus que o dia dá 

manhã já a pareça 

6 oras d a tarde 

em Santo Antonio 

         Miguel Joaquim de Castro Mirante
148

 

 

http://www.recantodasletras.com.br/biografias
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3.4 DISPONIBILIZAÇÃO DAS EDIÇÕES 

 

Para alcançar um público maior e facilitar o acesso às edições, idealizamos um site 

para a publicação dos Livros do Campo Seco ï Livro do Gado e Livro de Razão. O Livro 

do Gado foi editado por Elaine Brandão Santos e, por essa razão, sua participação no 

processo de concepção e desenvolvimento do site foi fundamental. Igor Leal, responsável 

técnico, após algumas reuniões, tornou real a nossa ideia.  

O produto, em sua primeira versão, pode ser acompanhado no endereço 

http://www5.uefs.br/cedohs/camposeco/. Decidimos manter as cores que já representam a 

identidade do CE-DOHS e adaptamos a estrutura seguindo o modelo de Santiago (2019).  

Na página inicial, localizam-se o texto de abertura e a imagem do sobrado do 

Campo Seco. Além disso, na parte superior horizontal, é possível identificar as abas que 

guiarão o pesquisador em sua consulta (cf. imagem 42). 

 
Figura 42 ï Página inicial do site 

 
 

 
Fonte: http://www5.uefs.br/cedohs/camposeco/index.html 

http://www5.uefs.br/cedohs/camposeco/
http://www5.uefs.br/cedohs/camposeco/index.html
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Ao clicar nas abas, o pesquisador será direcionado para as informações referentes 

aos dois Livros. Na aba Escreventes, são apresentados, sinteticamente, os senhores do 

Campo Seco (cf. imagem 43). 

 
Figura 43 ï Aba Escreventes 

 

     Fonte: http://www5.uefs.br/cedohs/camposeco/index.html 

 

Para acessar as edições e os índices analíticos dos dois livros, o pesquisador deve 

acessar as abas indicadas nas figuras 44 e 45.  

 
Figura 44 ï Aba Livro do Gado: edições e índice analítico 

 
Fonte: http://www5.uefs.br/cedohs/camposeco/index.html 

 

Figura 45 ï Aba  Livro de Razão: edições e índice analítico 

 

Fonte: http://www5.uefs.br/cedohs/camposeco/index.html 

http://www5.uefs.br/cedohs/camposeco/index.html
http://www5.uefs.br/cedohs/camposeco/index.html
http://www5.uefs.br/cedohs/camposeco/index.html
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Dados sobre a constituição da família podem ser localizados na aba árvore 

genealógica, que redirecionará o pesquisador para outra aba (cf. figura 46). 

 
Figura 46 ï Aba Árvore Genealógica 

 

Fonte: http://www5.uefs.br/cedohs/camposeco/index.html 

 

Na aba Fichas biográficas, o pesquisador será direcionado para outra aba, onde 

acessará mais detalhes sobre a vida dos homens do Campo Seco, (cf. imagem 47). 

 

Figura 47 ï Aba Fichas biográficas 

 
Fonte: http://www5.uefs.br/cedohs/camposeco/index.html 

 

http://www5.uefs.br/cedohs/camposeco/index.html
http://www5.uefs.br/cedohs/camposeco/index.html
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3.5 SÍNTESE DA SEÇÃO 

 

Apresentamos nesta seção a caracterização física do Livro de Razão do Campo 

Seco através de critérios respaldados no campo dos estudos filológicos e da História 

Social da Cultura Escrita, identificando os aspectos extrínsecos do manuscrito, bem 

como os scriptores em seus contextos diatópico e temporal. Todo esse processo é 

necessário, pois o máximo controle dessas informações garante ao texto, que será 

objeto de estudo de fatos linguísticos do passado, uma maior aproximação de sua forma 

genuína, fato que dará mais credibilidade aos dados de língua que refletirão as 

prováveis características da época analisada. Além disso, essas informações garantem, 

inclusive, dados importantes para a segurança do documento. 
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4  
O SERTÃO POR ESCRITO: DO CONTROLE DE FINANÇAS 

AOS FRAGMENTOS DA VIDA COTIDIANA NA BAHIA 

RURAL OITOCENTISTA  

 

 

 

 

Apresentamos, na seção 3 desta tese, os aspectos referentes ao processo de 

preparação e restituição do texto, com vistas à sua divulgação e realização de possíveis 

estudos linguísticos. Além disso, caracterizamos a autoria intelectual e material do 

testemunho e identificamos o espaço e o marco temporal de sua produção. Isso posto, o 

objetivo agora é a instrumentalização desse texto a fim de reconstituir os vestígios das 

vivências, no sertão da Bahia oitocentista, captados pela escrita dos atores dessa cena 

social e linguística ï os senhores do Campo Seco ï, valendo-nos de aspectos 

metodológicos da História Social da Cultura Escrita e da Micro-História. Para tanto, 

organizamos esta seção da seguinte forma: em 4.1 expomos, de forma resumida, diferentes 

perspectivas para a abordagem de um documento escrito. A partir de 4.2, buscamos 

entender o funcionamento da Bahia rural oitocentista, nas áreas social e econômica, a partir 

dos indícios captados no Livro de Razão. A situação da educação e a penetração da língua 

escrita no Campo Seco encontram-se em 4.3. No último tópico, 4.4, uma síntese encerra a 

seção. 

 

 

4.1 PELAS PÁGINAS ESCRITAS, DIFERENTES CAMINHOS... 

 
O escrever não é outra coisa, mais que suprir com um 

instrumento por meio da arte e das mãos, o que com a voz 

se não pode exprimir e alcançar com os ouvidos, ou por 

distância de lugar, como quem escreve aos ausentes, ou 

por discurso de tempo, como quem escreve aos 

vindouros. (ALMADA, 2012, p. 33) 
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A epígrafe que inaugura esta seção, embora apresente a escrita como técnica 

artística, leva-nos a crer que tal prática materializa, ao longo do tempo, tudo aquilo que não 

somos capazes de expressar por meio da oralidade ou captar pelos ouvidos em virtude da 

distância espacial. Desse modo, o testemunho escrito manifesta-se como elemento 

constituinte da linguagem que, segundo Burke (1992, p.10), deve ser estudada, pois faz 

parte da vida cotidiana, portanto ñuma institui­«o social, parte da culturaò. Convergindo 

como Burke (1992), Azevedo Santos (2004, p. 13) vê a escrita (manuscrita, impressa ou 

digital) como um ato comunicativo, resultante das condi­»es ñdas sociedades e dos homens 

que a dominamò. 

Por esse viés, a escrita, como prática social, conforme Coulmas (2014, p. 25), 

ñocupa uma posi­«o diferente nos recursos simbólicos das diferentes sociedades e é 

encarregada de fun­»es diferentes relativas, de diversas maneiras, ao poderò. Para 

Coulmas, a escrita constitui-se como parte do processo comunicativo de uma sociedade 

que não pode ser ignorada. O autor ainda explica que:  

 
Quando a língua é estudada do ponto de vista de sua natureza social, incluindo os 

usos que a sociedade faz de seus recursos linguísticos, todas as razões justificam 

que se leve em consideração tanto a forma falada quanto a escrita, que variam ao 

longo de escalas estilísticas de formalidade e dependência contextual bem como 

em termos de atitudes e potencial de regulação social. (COULMAS, 2014, p. 24). 

 

Diante desse contexto, olhar para o texto como fonte documental não pode ser mais 

uma prática monolítica, alheia aos aspectos contextuais e sociais. Pelo contrário, tal 

exercício passou a exigir do pesquisador métodos e abordagens diversificados, valorizando 

a ampliação dos objetos históricos e de novos campos de pesquisa. Para Karnal e Tatsch 

(2004, p. 15), essa mudan­a de perspectiva cumpriu o desejo de Bloch, que almejava ñdar 

o estatuto de ódocumento hist·ricoô a tudo que contivesse a possibilidade de vislumbrar a 

a­«o humanaò. Como caixa de resson©ncia das a­»es humanas, a escrita funciona como 

meio para estudos diversificados que visam identificar suas práticas, usos e funções ao 

longo do tempo, além de estudar as representações de grupos e comunidades por meio de 

seus registros. 

No campo da História Social da Cultura Escrita, há uma série de trabalhos que, 

retomando as discussões de Petrucci (1999), Castillo Gómez (2003), Vinão Frago ( 1996 ) 

e Galvão (2010), além de outros teóricos, tem a escrita como fio condutor de suas análises. 

Lobo e Oliveira (2012), a partir da investigação das práticas de leitura e escrita de 

indivíduos integrantes de grupos subalternos, apresentaram, com base em informações 
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fornecidas pelo antrop·logo Luiz Mott, ña excepcionalidade e a singularidade da trajet·ria 

da africana Rosa Maria Egipcíaca da Vera Cruz na sua relação com a escrita, dando uma 

brev²ssima not²cia da sua produ­«o epistolarò (LOBO; OLIVEIRA, 2012, p. 644). Para 

tanto, os referidos autores, além de analisaram a produção epistolar do sujeito da pesquisa, 

perpassaram por questões referentes à alfabetização e letramento de escravos, além do 

papel dos recolhimentos e conventos no letramento de mulheres.  

Também de 2012 é o trabalho de André Luís Alves Moreno sobre as escritas 

lit¼rgicas das ñgentes de santoò. Nesta pesquisa, Moreno (2012), tendo como suporte 

produções gráficas de uma iaô do terreiro kêtu Ilê Axé Opô Afonjá, revelou os usos e 

funções das práticas de escritas no âmbito do candomblé, potencializando documentos 

como cadernos, anotações avulsas e blocos de anotações, além de trazer informações 

culturais importantes referentes a tal prática religiosa. 

Vartuli (2014, p. 20), ao investigar os usos sociais da escrita na sociedade colonial 

mineira dos séculos XVIII e XIX, debruçou-se sobre o conjunto de 557 testamentos 

escritos por mulheres, além de inventários de pessoas que possuíam algum grau de 

parentesco com elas. A proposta da autora situa-se no campo da história da educação e da 

hist·ria da cultura escrita com vistas a ñexplicitar como em certa modalidade de uso social 

da escrita, pessoas, grosso modo denominadas analfabetas, apresentaram uma performance 

autoral, quando auxiliadas por quem detinha a t®cnica de escreverò (VARTULI, 2014, p. 

13-14).  

O já referido trabalho de Santiago (2019), ainda que não tenha sido o foco da 

autora, é um exemplo de abordagem que contempla a escrita como recurso para se estudar 

determinada comunidade a partir de seus testemunhos escritos. Vale ressaltar também a 

pesquisa de Ana Sartori Gandra, que teve como eixo norteador o estudo do alfabetismo nas 

Capitanias de Pernambuco, Itamaracá e Paraíba no século XVI. Gandra (2016) utilizou, 

para sua análise, três livros produzidos durante a primeira visitação do Tribunal do Santo 

Ofício ao Brasil, nos quais os depoentes tinham seus depoimentos registrados e assinados, 

quando esses eram capazes de assinar. A partir das assinaturas recolhidas e de um controle 

de informações sobre sexo, idade, naturalidade e condição religiosa do depoente, a autora, 

considerando as estruturas sociais do Brasil, no período focalizado, realizou um estudo 

quantitativo e qualitativo das assinaturas e outros sinais alfabéticos deixados nos livros, 

trazendo dados importantes sobre a difusão social da escrita no Brasil seiscentista.  
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Os trabalhos mencionados, para alcançar os objetivos pretendidos, realizaram a 

caracterização formal do texto, contextualizando-o, observando os tipos gráficos 

produzidos, os usos e as funções que a escrita assume em diferentes grupos, o grau de 

prestígio de quem escreveu, além do possível nível de escolarização, focalizando as 

práticas, os discursos e as representações de cada testemunho escrito. 

No campo da Micro-História, nossa referência é o livro O Queijo e os Vermes, de 

Carlo Ginzburg. Nesta obra, Ginzburg (1987) propõe um estudo sobre um indivíduo 

chamado Menocchio, um moleiro de 52 anos, nascido em Montereale, uma aldeia nas 

colinas de Friuli, que exerceu a função de magistrado da aldeia e administrador da 

paróquia. Era casado, tinha 7 filhos vivos, sabia ler, escrever, somar e, sobretudo, tinha 

ideias que confrontavam a ordem social da época. Foi denunciado a primeira vez, em 1583, 

acusado de ofender Jesus Cristo com heresias. Recebeu o perdão, mas em 1599 foi preso e 

condenado pelo Tribunal da Inquisição por sua forma de entender Deus e não acreditar na 

pureza da Virgem Maria (GINZBURG, 1987).   

No prefácio à edição inglesa, Ginzburg (1987, p.9-10) explica a origem de seu 

interesse pela história de Menocchio. Conta-nos o autor que, ao analisar uma 

documentação inquisitorial no Arquivo da Cúria episcopal em Udine, no verão de 1962, 

deparou-se com uma sentença muito longa que lhe chamou a atenção. Tratava-se do 

processo inquisitorial contra Domenico Scandella, dito Menocchio. Como seu interesse, na 

época, era outro tema, limitou-se a anotar o número do processo para uma consulta 

posterior.  

Anos depois, o autor debruçou-se sobre uma vasta documentação, dois processos 

abertos contra Menocchio pela Inquisição e outros documentos que forneceram 

informações sobre as atividades econômicas, sobre a vida de seus filhos, além de algumas 

páginas escritas pelo próprio Menocchio (GINZBURG, 1987, p.11). 

De posse dessas informações, Ginzburg reconstituiu, por meio de indícios e 

comparações, a vida de Menocchio, destacando as leituras que fazia, as discussões que 

realizava, os seus temores e, principalmente, aspectos do contexto social que o circundava. 

Dessa análise, o autor concluiu que Menocchio não podia ser considerado um camponês 

típico da época, configurando-o como um caso limite, mas representativo, pois sua 

vivência estava marcada por eventos históricos importantes ï difusão da imprensa e a 

Reforma protestante (GINZBURG, 1987, p. 10). 
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Explicam Tinem e Borges (sd, p. 7):  

 
A análise de um caso como o de Menocchio é, para Ginzburg, o meio de 

compreender que forças determinavam o rumo dos acontecimentos e quais 

elementos contribuíam para a conformação da maneira de pensar dos 

personagens de uma época. Ele retira, de um processo de um anônimo moleiro 

da Idade Média, material para uma investigação sobre as fontes que alimentam a 

formação da 'cultura popular' e sobre a circularidade da cultura. Transforma esse 

caso obscuro e aparentemente negligenciável em uma história fascinante e em 

um complexo estudo sobre as origens da forma de pensar dos excluídos na Idade 

Média. (TINEM E BORGES sd, p. 7) 
 

O estudo empreendido por Ginzburg vai muito além da história de um moleiro 

italiano da Idade Média capaz de revelar as origens da forma de pensar dos excluídos do 

período em foco. Na verdade, o autor, ao desenvolver a pesquisa, forneceu ao historiador 

uma nova possibilidade de se olhar para a fonte escrita em busca de vestígios, fragmentos 

de realidades vividas a partir de histórias individuais. O autor explica que tal abordagem, 

em uma época na qual pesquisas seriais e quantitativas estavam no auge, parecia absurda 

ou paradoxal. Entretanto, esclarece seu posicionamento enfatizando que essas pesquisas, 

apesar de reconhecerem as classes inferiores, n«o lhes davam ñvozò (GINZBURG, 1987, p. 

20). 

Ainda a respeito das fontes para se estudar as classes inferiores do passado, 

Ginzburg (1987) evidencia a dificuldade dos historiadores pelo fato de essa cultura ser 

predominantemente oral, fato que exige a consulta das fontes escritas, denominada de 

fontes indiretas, que podem estar maculadas pelas influências dos grupos dominantes. 

Nesse contexto, o autor enfatiza os problemas dos filtros deformadores, mas é enfático ao 

defender que ñsubstituir uma estrat®gia de pesquisa indireta por outra direta, neste tipo de 

trabalho, ® por demais dif²cil.ò (GINZBURG, 1987, p. 15). Alerta também que todas as 

oportunidades que uma documenta­«o oferece para reconstruir ñn«o s· as massas 

indistintas como tamb®m as personalidades individuaisò devem ser exploradas 

(GINZBURG, 1987, p. 20).  

Em 1979, no artigo Sinais: raízes de um paradigma indiciário, Ginzburg reflete 

sobre o método aplicado à pesquisa sobre o moleiro Menocchio, relacionando a história 

com outras áreas do saber que já estavam atentas à capacidade de se obter o conhecimento 

por via indireta. De acordo com Nelci Tinem e Lucia Borges, com o paradigma indiciário, 

Ginzburg revolucionou a maneira de se fazer História, transgredindo as limitações entre as 

disciplinas, privilegiando fenômenos que estavam à margem das pesquisas. As referidas 

autoras caracterizam o método como uma ñabordagem capaz de remontar uma realidade 
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complexa, não experimentável diretamente, que parte da análise de casos bem delimitados, 

cujo estudo intensivo revela problemas de ordem mais geral e contesta ideias solidificadas 

sobre determinados fatos e ®pocasò (TINEM; BORGES, sd, p.1). 

 Embora nosso corpus seja oriundo de uma família rica da Bahia oitocentista, é com 

esse olhar indiciário, somado à caracterização formal do texto como prática social, numa 

abordagem na perspectiva da História Social da Cultura Escrita, que pretendemos 

apresentar aspectos do funcionamento da vida no sertão, a partir da análise do testemunho 

escrito deixado pelos senhores do Campo Seco, no Livro de Razão, aproveitando todas as 

possibilidades oferecidas pelo documento, conforme orienta Ginzburg (1987). 

 

4.2 DOS INDÍCIOS À RECONSTITUIÇÃO DAS VIVÊNCIAS: O MICROCOSMO DA 

BAHIA RURAL OITOCENTISTA A PARTIR DO LIVRO DE RAZÃO 
 

A orientação apresentada por Petrucci (2003, p. 7-8) a respeito do trabalho com os 

testemunhos escritos de qualquer índole é procurar responder a um conjunto de questões 

capaz de oferecer ao pesquisador uma caracterização formal do documento analisado, o 

que, consequentemente, constitui um quadro contextual sobre os envolvidos, direta e 

indiretamente, nas práticas de escrita. Ao longo deste trabalho, algumas dessas perguntas 

já foram respondidas. Sabemos, por exemplo, quem escreveu, onde e quando o manuscrito 

foi produzido, além de outras particularidades de sua constituição. Entretanto, entendemos 

que há uma relação entre escrita e sociedade que excede o simples ato de conhecer como o 

ato de escrever está difundido em determinadas sociedades. Portanto, é preciso ir além e, 

como orienta Petrucci (1999 p. 25-26), compreender os usos e funções dessa tecnologia ï 

a escrita ï é tarefa essencial para uma abordagem que busca vislumbrar tal relação. 

O ponto de partida para a compreensão dos usos e da função social de escrita, na 

Fazenda do Campo Seco, em Bom Jesus dos Meiras, centra-se na observação das 

anotações produzidas por Antônio Pinheiro Pinto e Inocêncio Pinheiro Pinto Canguçu, no 

Livro de Razão, apesar de ser o português Miguel Loureço de Almeida
18

, genro de 

Antônio e avô de Inocêncio, o agente que inaugura tal prática, ainda no século XVIII, ao 

fazer seus registros no Livro do Gado. 

Sobre o lugar que a escrita assumiu nos domínios da América portuguesa, Vartuli 

(2014), ao tratar da questão nas Minas Gerais, particularmente, comenta que: 

                                                 
18

 Para maiores informações, consultar Santos (2019) e Santos Filho (2012). 
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[...] a escrita assumiu lugar de destaque nas relações socioeconômicas, tanto no 

âmbito da Colônia, e nas Minas particularmente, quanto entre a Colônia e o 

Reino. Como partícipes dessas práticas, encontravam-se letrados e iletrados na 

complexa teia de relações comerciais abarcadora de diferentes atividades. 

(VARTULI 2014, p. 22-23) 

 

As relações socioeconômicas, segundo a autora, ocupavam lugar de destaque na 

produção e circulação da escrita na América portuguesa, tanto no contexto da Colônia, 

quanto em Minas, no período de 1780 a 1822 (VARTULI 2014, p. 23). Para a referida 

autora, ñNuma sociedade na qual grande parte das pr§ticas credit²cias ocorria a prazo, o 

registro no papel era indispens§vel.ò.   

No caso específico dos senhores do Campo Seco, na Bahia, em finais do século 

XVIII e início do XIX, o contexto das transações comerciais, da mesma forma que se 

manifestou em outras colônias de Portugal, influenciou uma prática de escrita de caráter 

comercial que perdurou por anos, passando por três gerações de uma mesma família. 

Constatamos que a necessidade de organização da vida comercial da família 

impulsionou uma prática de escrita no sertão da Bahia oitocentista que foi além do simples 

registro de dívidas e créditos. Em virtude disso, a história contada pelas anotações dos 

Livros do Campo Seco (Livro do Gado e Livro de Razão) não se restringe à história de 

uma comunidade local que fincou raízes em Bom Jesus dos Meiras.  Os escritos desses três 

homens ï Miguel Lourenço de Almeida (Livro do Gado), Antônio Pinheiro Pinto (Livro do 

Gado e Livro de Razão) e Inocêncio Pinheiro Canguçu (Livro do Gado e Livro de Razão) ï 

representam a oportunidade de conhecermos aspectos da vida sertaneja de tempos idos pela 

ótica de quem viveu neste período e teve a oportunidade de registrar os fatos nele 

ocorridos.  

 

 

4.2.1 Pinheiro Pinto, sua parentela e as vivências de uma época  

 

  Apesar de já mencionar os Senhores do Campo Seco em outras seções desta tese, é 

importante frisar aqui algumas informações específicas sobre eles. Inicialmente, 

destacamos que esses senhores declaravam-se como homens brancos e praticantes da fé 

católica. Basta lembrarmos que o primeiro senhor, Miguel Lourenço, era membro do Santo 

Ofício. Além disso, sua mulher, Ana Francisca da Silva, em seu testamento, que se 

encontra transcrito por Santos Filho (2012, p. 14), deixa bem claro o seu credo ao declarar: 

ñEm nome de Deus, amém. Eu, Ana Francisca da Silva, estando a pé com saúde e em 
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perfeito juízo, temendo a morte ordeno este meu testamento na maneira seguinte: Sou 

católica romana, natural da Freguesia do Urubu, Arcebispado da Bahia...ò. 

Pelo que sabemos, a prática da fé católica seguiu na família, pois Santos Filho 

(2012, p. 104), ao reproduzir, como apêndice de seu livro, a ficha do primeiro 

recenseamento do Brasil, ocorrido em 1872, traz à baila as respostas fornecidas por 

Exupério Canguçu, filho de Inocêncio e bisneto do familiar do Santo Ofício. O então 

senhor do Campo Seco da época declarou-se sendo branco e praticante da religião católica, 

embora haja indícios de que ele também era maçom. 

Foi Miguel Lourenço de Almeida que deu início aos escritos no Campo Seco ao 

registrar, no Livro do Gado, informações pastoris e alguns dados referentes à pecuária. No 

entanto, não escreveu no Livro de Razão, foco desta análise. Após falecer, Antônio 

Pinheiro assume a administração da fazenda e, de certa forma, os rumos da família. 

Antônio Pinheiro Pinto e Inocêncio José Pinheiro Pinto/ Canguçu são os atores que estão 

na cena do sertão da Bahia oitocentista escrita no Livro de Razão. Mas o protagonista é 

Antônio Pinheiro, já que a maior parte das anotações que constam no referido livro é de 

sua autoria. Por essa razão, são os registros dele que conduzirão, em grande parte, este 

passeio pelos aspectos da vida sertaneja de outrora. 

 O primeiro aspecto a se observar é a ascensão do próprio Pinheiro Pinto como chefe 

da família e dos negócios. Uma análise cautelosa da árvore genealógica de Miguel 

Lourenço de Almeida, primeiro senhor do Campo Seco, a gênese dessa história de práticas 

de escrita, na fazenda do Campo Seco, ainda no século XVIII, indica que, dentre os oito 

filhos que teve, havia dois homens, José Lourenço e Manuel Lourenço, o que naturalmente 

nos levaria a supor que um deles assumiria a administração da fazenda, quando o pai já não 

mais estivesse vivo. 

Não conhecemos ao certo a razão, mas não foi assim que aconteceu. Antônio 

Pinheiro Pinto, descendente de português, adentrou no Campo Seco através do casamento 

com Bibiana Maria de Jesus, uma das filhas de Miguel Lourenço. Conta-nos Santos Filhos 

(2012, p.53) que os dois irmãos de Antônio, Joaquim e José, também se estabeleceram nos 

ñquinh»es herdados de Miguel Louren­oò, pois se casaram com outras duas filhas do 

familiar do Santo Ofício.  

Quanto aos dois filhos de Miguel Lourenço, não localizamos informações 

detalhadas capazes de elucidar os motivos de não assumirem a fazenda. Há, porém, nos 

registros de Antônio Pinheiro, no Livro de Razão, várias menções a José Lourenço como 
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afilhado. Pinheiro Pinto também menciona Manuel Lourenço em algumas anotações, mas 

não o identifica como cunhado. Esse contexto sugere, com as devidas ressalvas, as 

seguintes hipóteses para explicar o controle de Antônio Pinheiro na administração da 

fazenda e da família: a primeira, a impossibilidade de os herdeiros homens sucederem o 

pai; a segunda, o fato de ter se casado com a filha mais velha do português. 

O que descobrimos concretamente, mesmo sem informações mais robustas sobre os 

motivos que tornaram Pinheiro Pinto chefe dessa família, é que seus assentamentos, no 

Livro de Razão, apresentam aspectos importantes da organização social e econômica na 

Bahia rural do século XIX, que serão mencionados a partir dos tópicos a seguir. 

 

4.2.1.1 A vida comercial no Campo Seco 

 

 

Kátia Lorena Novais Almeida, ao discutir sobre a questão de alforrias em Rio de 

Contas, no século XIX, traz um panorama da realidade social da região, destacando 

aspectos relativos à agricultura, pecuária e economia, por exemplo. No que se refere à 

situação econômica, Almeida (2012, p. 38) assim caracteriza a Vila de Rio de Contas: 

 
A Vila de Rio de Contas era estreitamente integrada à zona rural do seu entorno, 

e constituía-se em um centro de comércio e administração, derivando sua renda 

da agricultura e pecuária. Os produtos cultivados na região eram mandioca, 

milho, feijão e arroz [...]. Produzia-se ainda o algodão, que era levado pelos 

tropeiros até o porto de São Félix, e daí para Salvador. A cana-de-açúcar foi 

outro produto cultivado na região, em pequena escala, mas o suficiente para o 

consumo local dos seus derivados, como a rapadura e a aguardente. (ALMEIDA, 

2012, p. 38) 

 

A análise das anotações de Antônio Pinheiro Pinto, que se transformou em um 

homem de sucesso nos inúmeros negócios que se propôs a fazer, indica que o 2º senhor era 

um agente econômico importante, pois, em sua fazenda, foram plantados e comercializados 

vários produtos agrícolas que movimentaram a economia da região. Para além disso, no 

empório erguido na fazenda, houve um comércio de outros produtos (animais, tecidos, 

roupas etc.) e atividades que incluíam desde o aluguel de escravos ao conserto de 

ferramentas (foice, enxada, machado etc.).  

O quadro a seguir sintetiza a relação dos produtos de subsistência que, segundo 

Santos Filho (2012, p. 329) representa ña lista do essencial na cozinha do homem comum 

do Nordeste pastoril.ò. Essa lista indica que, no Campo Seco, houve a planta­«o de 

produtos variados, como feijão, arroz, milho etc. 
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Quadro 8 ï Produtos negociados: compra e venda de produtos de subsistência 

Produto Forma (s) registrada(s) e localização (página ou fólio) 

Arroz aros/aRos - 60, 72,74, 82, 189v, 190v,191r, 194v 

arros ï 96, 190v 

aroz- p. 194v 

 

Farinha 

Farinha/ farinha  - 2, 6, 8,11, 14, 15, 18, 22, 27, 30, 32, 36, 37, 38, 

41, 42, 48, 49, 51, 53, 58, 60, 61, 62, 63, 67, 68, 70, 72, 73, 74, 75, 

79, 80, 85, 90, 91, 96, 97, 104, 105, 108, 113, 124r, 124v, 189r, 189v, 

190v, 191r, 193r, 194v. 

F aria ï 56 

Milho (forma 

desdobrada da 

abreviatura) 

milho -  2, 18, 28, 30, 46, 48, 49, 53, 55, 57, 60, 61, 96, 100, 104, 

105, 118, 189r, 190v, 191r, 194v. 

 

 

Feijão 

feijaõ ï  18, 33, 36, 37, 38, 42, 51, 58, 60, 61, 68, 70, 72, 75, 94, 97, 

102, 105, 124r, 189v, 190v, 191r, 194v 

feijão ï 56, 58 

feijam ï  36, 37, 38, 68, 80, 190v, 194v. 

 

 

Açúcar 

aSucar ï 65 

Asucar ï 97 

Açúcar ï 67, 124v 

Mandioca mandioca ï 48 

 

 

Rapadura 

Rapadura(s)/ rapadura(s) ï 2, 5, 6, 8, 9, 10, 11, 12, 14, 17, 22, 23, 

25, 27, 42, 45, 47, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 56, 57, 61, 62, 65, 68, 70, 

73, 74, 75, 76, 78, 79, 80, 82, 84, 85, 86, 87, 90, 91, 93, 94, 95, 96, 

98, 99, 102, 105, 113, 114, 116, 128r, 129v, 130r, 189r, 189v, 190v, 

191r, 192r, 194v. 

derrapaduras ï 99 

Tabaco tabaco ï 3, 60, 57, 74, 78, 79, 84, 90, 92, 95, 104, 108, 125v 

Sal Sal/sal ï 8, 14, 16, 25, 33, 37, 38, 54, 55, 56, 58, 61, 67, 58, 74, 76, 

83, 87, 94, 96, 105, 106, 109, 110, 113 a 115, 118, 124r, 124v, 125r, 

126v, 127r, 127v. 
Fonte: Produzido pelo autor com base nas anotações do Livro de Razão e Santos Filho (2012) 

 

Além de servir como alimento para a família, esses produtos foram negociados no 

Campo Seco em retalhos, em quartas e em menores porções para uma clientela formada 

pelos próprios parentes de Pinheiro Pinto e também por homens em viagem que, durante a 

passagem pelo Campo Seco, abasteciam-se com mantimentos (SANTOS FILHO, 2012, p. 

311). 

A farinha e a rapadura são os produtos que aparecem em maior incidência no Livro 

de Razão. Santos Filho (2012, p. 323) explica que um dos grandes negócios de Pinheiro 

Pinto foi a produção, a compra e revenda de farinha, que só perdia em valor para o 
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comércio do gado e de algodão, por ser um mantimento básico na alimentação do 

nordestino.   

O algodão é outro produto que se encontra nas anotações de Pinheiro Pinto. Era 

negociado em arrobas, carga e costal. Há mais de 100 registros de venda ao longo do Livro 

de Razão. Santos Filho (2012, p. 267) comenta que a região de Rio de Contas possuía 

terras favoráveis ao cultivo do algodoeiro e que, no Campo Seco, da mesma forma que 

aconteceu nas fazendas da região, o algodão era plantado, fiado e tecido, fornecendo pano 

para a vestimenta de escravos e para a gente da casa-grande. No entanto, Santos Filho 

(2012, p. 270) alerta que Pinheiro Pinto era pequeno plantador e que, na verdade se 

destacou, como grande comerciante, já que comprava e revendia grandes quantidades em 

Salvador. 

A rapadura está presente em mais de 150 registros no Livro, fato que nos leva a 

pensar na plantação de cana-de-açúcar, todavia não há menção ao cultivo dessa planta nas 

anotações de Pinheiro Pinto. Acredita Santos Filho (2012, p. 293) que a falta de anotações 

não significa que não houve o cultivo. O autor esclarece que, como o imposto só incidia 

sobre os derivados da cana, Pinheiro Pinto limitou-se apenas a registrar a rapadura, o 

açúcar e a aguardente.  

 Existem, entretanto, informações sobre um engenho na Fazenda do Campo Seco, 

conforme as figuras 48 e 49 abaixo. 

                                                                                                    

Figura 48 ï Trecho da página 48                                   Figura 49 ï Trecho da página 93 

                                      

Fonte: CEDOHS/UEFS /Foto: Jorge Santos/UESB 

 

Na primeira imagem, figura 48, ao tratar das obras que tem com o senhor de nome 

Tomás, Pinheiro Pinto faz referência à Casa de Engenho. Na figura 49, menciona, nas 

obras ajustadas com os compadres José Antônio e Antônio de Souza, valores referentes a 

uma pequena moenda e a um engenho. Nos escritos de Santos Filho (2012, p. 292), 

encontramos a informa­«o de que havia um engenho, mas se tratava de uma ñengenhoca de 

rapaduraò.  
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Criaram-se, no Campo Seco, diversos animais, como podemos observar no quadro  

a seguir. 

 

 Quadro 9 ï Relação de animais presentes no Campo Seco 

Animais Forma (s) registrada(s) e localização (página ou fólio) 

 

 

Boi 

boi (s) - 8, 27, 29, 34, 46, 66, 79, 85, 97, 100, 101, 106, 107, 112, 

113, 116, 126r, 128r, 193r, 193v, 194r. 

boy (s) ï  9, 10, 16, 21, 27, 29, 30, 44, 45, 54, 58, 61, 73, 74, 80, 

81, 83, 84, 93, 94, 102, 105, 108, 111, 112, 114, 125r, 125v, 

126r, 128v 

boyada (s) ï 2, 8, 11, 13, 27, 75, 76. 

 

Vaca 

vaca - 1, 4, 8, 13, 18,, 34, 42, 49, 51, 57, 66, 73, 76, 86, 90, 92, 

93, 100, 101, 105, 107, 112, 113, 114, 115, 119, 123v, 124r, 

124v, 125v, 126r, 127v, 128v, 131r, 193r,   

 

Garrote  

garrote -  4, 13, 40, 47, 48, 49, 83, 85, 91, 95, 108, 119, 120, 

126v, 131r. 

garrotinho  ï 120. 

Potro potro(s) - 32, 40, 51, 57, 94, 102, 111, 114, 116. 

Besta besta  -  32, 76, 89, 105, 125v, 182v, 186r. 

Cavalo  cavalo (s) - 1, 4, 8, 10, 16, 18, 22, 23, 29, 33, 46, 49, 56, 57, 62, 

66, 68, 73, 79, 81, 83, 85, 87, 105, 115, 126v, 127r, 129r, 186r, 

191v, 193r. 

cavallo ï 49. 

Égua  Egoas ï 132r. 

Galinha  galinha (s) - 49, 91, 189v. 

Peixe pexe ï 5 / peixe ï 5 
Fonte: Produzido pelo autor com base nas anotações do Livro de Razão e Santos Filho (2012) 

 

O quadro 9 revela uma variedade de animais no Campo Seco, que pode indicar um 

modelo para as demais fazendas da região. Esses animais foram utilizados para o consumo 

interno, para o trabalho na lavoura e também nas relações comerciais. A respeito do gado, 

sabemos que Pinheiro Pinto era dono de um rebanho significativo, se considerarmos que, 

com a seca de 1808, ele anotou que perdeu 300 cabeças de gado, conforme observamos no 

registro da figura 50 .  

 

Figura 50 ï Fragmento da página 83 escrito por APP. 

             

 

 

 

   Fonte: CEDOHS/UEFS /Foto: Jorge Santos/UESB 
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Além disso, ele presenteou os filhos, Inocêncio e Zeferina, em 1817 e 1818, cada 

um com 100 cabeças. Há ainda menção a 183 cabeças de gado, na página 79 do Livro de 

Razão, levadas pelo escravo Luís para ser vendida em Salvador em 1809. 

A respeito da pecuária na Vila de Rio de Contas, Almeida (2012, p. 39) destaca que 

foi uma pr§tica importante, sendo ño gado vacum vendido para outros consumidores, 

fornecendo a carne seca para o consumo local e o couro que servia a diversos finsò. A 

leitura das informações do Livro de Razão confirma que a carne de vaca era vendida, no 

Campo Seco, em pequenas proporções. Encontramos registros da venda de carne seca, por 

exemplo, nas páginas 37, 74, 96, 100 e 105. Uma observação importante levantada por 

Santos Filho (2012, p. 207) é a utilização de outros produtos oriundos do gado, como o 

leite e o couro. Não foi localizado nenhum registro sobre a comercialização do leite no 

Livro de Razão, porém, na página 96, há anotações sobre a venda de requeijão, o que nos 

faz supor a existência da produção desse derivado no Campo Seco. Quanto ao couro, é 

importante ressaltar que, além do gado, existem anotações acerca da venda de couro de 

veado mateiro, nas páginas 30, 43 e 49, por exemplo. 

Pelo que observamos, no Campo Seco, Pinheiro Pinto fez o assentamento de 

d²vidas pelo ñfeitioò de jaleco, cal­«o, vestido etc., e pela compra de sapatos e outras peças 

do vestuário (cf. quadro 10), indicando uma constante transação comercial de roupas e 

outras peças como bota, sapato e chinelo. 

 
Quadro 10 ï Vestuários e sapatos encontrados no Livro de Razão 

Fonte: Produzido pelo autor com base nas anotações do Livro de Razão e Santos Filho (2012) 

 

Vestuário/Sapatos Forma (s) registrada(s) e localização (página ou fólio) 

Jaleco jaleco ï 5, 56, 111. 

Calça calça (s) ï 6, 43, 78, 103, 111.  

Calção cal çoens ï 63. 

Camisa camisa (s) ï 37, 38, 78, 92. 

Fraque fraque ï 17 

Vestido vis tido ï 35. 

Ceroula Selouras ï 103 

Bota bota ï 63, 89. 

Sapato sapatos de mulher ï 63, 97 

sapato ï 63 

Chinelo xinellos de mulher ï 63 
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Além de agricultor e pecuarista, notamos, pelos registros, que Antônio Pinheiro foi 

exímio comerciante de tecidos. Localizamos, nas páginas de seu livro de assentamentos, 

uma variedade que vai da simples chita ao pano de algodão (cf. quadro 11). 

 
Quadro 11 ï Tecidos encontrados no Livro de Razão 

Fonte: Produzido pelo autor com base nas anotações do Livro de Razão e Santos Filho (2012) 

 

Os panos vendidos, no Campo Seco, tinham origem da manufatura portuguesa, 

inglesa, francesa, flamenga e asiática, todas as variedades dos tecidos de algodão, lã e linho 

que abasteceram a fazenda e a região (SANTOS FILHO 2012, p. 387). Há, no quadro 12, 

para uma melhor compreensão tipológica dos tecidos, uma breve caracterização. 

 

Quadro 12 ï Caracterização dos tecidos encontrados no Livro de Razão 

Tecido Caracterização 

Azulão Tecido grosso de algodão, de cor azul, ordinário, de qualidade 

inferior. 

Baeta Tecido felpudo de lã, grosso e resistente. 

Baetão Variedade bem mais grossa da baeta e também mais caro. 

Bretanha ou 

bertanha 

Denominação dada pelo povo ao tecido de linho fabricado na 

Bretanha, província Francesa. 

Chita Variedade de tecido de algodão mais inferior. 

Durante Pano lustroso como cetim, variedade de pano de lã. 

Ganga Tecido de algodão, forte, durável, fabricado na China, Índia e 

Itália. 

Morim Outra variedade de tecido de algodão, geralmente de cor branca, 

muito utilizado na confecção de roupas intimas. 

Pano azul Seria tecido de lã, de cor azul, de fabricação inglesa. 

Pano de algodão Deve ser tomado como uma das ñfazendas grossas de algod«oò, 

superior ao tecido feito em casa para os negros. 

Tecidos Forma (s) registrada(s) e localização (página ou fólio) 

Pano pano de algodaõ ï 3, 28, 30, 31, 38, 39, 43, 58, 61, 68, 78, 84, 

88, 91. 

pano azul ï 3, 5./ pano de azulaõ ï 119, 124r./ pano largo ï 

96, 124r./ pano de olanda ï 78/ pano delã ï 86/ pano riscado ï 

7 

pano de linho ï 31, 78, 96, 124r./ pano de linho de freira ï 31 

Baeta baeta ï 5, 7, 67, 74, 78, 80, 103, 111, 118. 

baetaõ ï 119. 

Ganga ganga ï 78. 

Morim  morim ï 107, 111. 

Chita xita ï 4, 34, 90, 94, 100, 102, 107 

Durante durante ï 35 

Surrate Surrate ï 67 

Bretanha bertanha  - 68, 119. 
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Pano de Holanda Um bom tecido de linho, muito fechado, manufaturado nos Países 

Baixos. 

Pano de linho Tecido de linho branco ou de cor 

Pano de linho de 

freira 

Variedade do pano de linho, de qualidade mais fina, utilizado por 

freiras e monjas. 

Pano largo Variedade de pano de tecido, lã ou linho mais largo que os demais. 

Pano riscado Outra variedade do tecido de algodão. 

Surrate Pano possivelmente de algodão, proveniente da antiga feitoria 

portuguesa de Surrate, localizado na Índia. 
Fonte: Produzido pelo autor, baseado em Santos Filho (2012, p. 388-396)  

 

As ferramentas e outros utensílios metalúrgicos, que aparecem em quantidade 

significativa nos assentamentos do Livro de Razão, estão relacionados no quadro a seguir. 

 

Quadro 13 ï Ferramentas e utensílios metalúrgicos  

Produto Forma (s) registrada(s) e localização (página ou fólio) 

 

Foice 

foice (s) ï  56, 60, 66, 79, 80, 83, 120, 126r. 

foisse (s) ï  10, 35. 

foiçe (s) ï  84 

 

Aço 

aço ï 35, 56, 60, 62, 66, 68, 72, 73, 76, 78, 80, 82, 84, 85, 90, 

94, 96, 102, 109, 120, 126v, 127v, 129r. 

asso ï 31, 32, 35, 118, 119.  

Martelo martelo ï 66, 82, 87. 

 

Machado  

machado ï 84. 

maxado ï 9, 10, 11, 13, 30, 35, 38, 48, 56, 60, 62, 66, 67, 68, 

72, 73, 76, 78, 80, 82, 83, 84, 85, 90, 94, 118, 120. 

Enxada enxada ï 60, 66, 78, 85, 90, 102. 

Chave xave ï 66, 100. 

Dobradiça dobradiças ï 126v. 

 

Fechadura 

fechadura ï  66. 

fexadura ï  66, 126v.  

fexadora ï  84 

Fuzil  fuzil ï p. 62 / fosil ï pp. 46, 93/ fozio ï p.84/ fusis ï p. 60 

Ferro ferro ï 31, 49, 56, 72, 76, 78, 80, 84, 86, 87, 91, 92 a 96, 109, 

111, 118, 119, 126r. 

ferraje  ï 99, 109 

Arma arma -  41, 51, 70, 86, 100, 121. 

Veio veyo de roda ï 60, 66. 

Badame badame ï 80. 

Espora espora(s) ï 38, 66. 

Formão formaõ ï 84. 

Trava trava ï 80 

Chapa xapa ï 66. 

Argola argola ï 66 

Cravo cravo(s) ï 46, 51, 62, 94, 126v, 128r, 128v. 
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Ferradura ferradura (s)  - 62, 126v 

Roseta rozeta ï 60, 66. 

roseta ï 60 

Pólvora  Polvora/polvora  - 4, 5, 7, 9, 11, 12, 15, 22 a 26, 30, 31, 34, 

35, 37 a 40, 43, 51, 66, 76, 86, 87, 90, 94, 97, 105, 108, 109, 

111, 119, 127v. 
Fonte: Produzido pelo autor com base nas anotações do Livro de Razão e Santos Filho (2012) 

 

Sobre a questão da siderurgia nas vilas, povoados e grandes fazendas, Santos Filho 

(2012, p. 362) menciona que existia o mestre ferreiro que, em sua tenda, trabalhava 

transformando o ferro em objetos variados, além de fazer pequenos reparos. Não foi 

diferente no Campo Seco. Lá, pelo que lemos no Livro de Razão, os ferreiros Ignácio 

Vieira e Jerônimo fabricaram os utensílios necessários ao bom funcionamento da fazenda e 

atenderam às encomendas feitas pelos fregueses de Pinheiro Pinto, com o auxílio de 

escravos próprios ou alugados.  

Outra atividade mencionada no Livro de Razão é o aluguel, a venda e a compra de 

escravos e animais (cf. figuras 51,52 e 53).  

 
Figura 51 ï Compra de escravo: fragmento da página 83 escrito por APP 

               

 

 

 

 

  

  Fonte: CEDOHS/UEFS /Foto: Jorge Santos/UESB 

Figura 52 ï Aluguel de escravo: fragmento da página 61 escrito por APP 

           

 

 

 Fonte: CEDOHS/UEFS /Foto: Jorge Santos/UESB 
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Figura 53 ï Compra de escravos para terceiros realizada por APP 

 

 

 

 

 

 

 

            

 

 

 

     

 

 

Fonte: CEDOHS/UEFS /Foto: Jorge Santos/UESB 

 

Informações da figura 53 revelam que Antônio Pinheiro atuou como intermediário 

na compra de escravos para outras pessoas. A primeira informação menciona que o 

fazendeiro tinha o valor de 102,000 contos de reis para comprar um moleque que 

pertenceria a João Pinheiro da fazenda Malhada. A segunda informação refere-se à 

comadre do fazendeiro ï Luzia ï de quem possuía 100,000 contos para comprar um 

moleque que seria dado à comadre Anna Angélica quando se casasse.  

Quanto à compra e aluguel de animais no Campo Seco, percebemos que era uma 

prática muito comum, principalmente, entre os membros da própria família. Em 1825, 

Pinheiro Pinto registra a dívida que Inocêncio, seu filho, adquiriu ao comprar 22 burros, 

conforme se observa na figura 54.  

 
Figura 54 ï Compra de animais feita por Inocêncio na mão do pai  APP 

 
Fonte: CEDOHS/UEFS /Foto: Jorge Santos/UESB 
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Não bastassem as mercadorias e atividades já mencionadas, há notas de compra e 

venda de sabão, chapéu, couro, espelho, canivete etc. (cf. quadro 14). 

 
Quadro 14 ï Produtos diversos negociados no Campo Seco 

Outros produtos Forma (s) registrada(s) e localização (página ou fólio) 

Couro couro ï 16, 25, 30, 35, 39, 43, 46, 49, 50, 51, 53, 58, 64, 72, 80, 

84, 86, 94, 95, 102. 

Telha telha (s) ï 43, 72, 89, 118, 119, 124r. 

Chapéu xapeo ï 32, 33, 43, 50, 66, 78 a 80, 84, 86, 90, 92, 103, 115, 119, 

123. 

Tronco tronco de prender ï 63. 

Porta porta (s) ï 43, 46, 48, 63, 93, 103, 126v, 191v. 

Espelho es pelho ï 66, 95 

Aviamentos aviamentos ï 128v 

Linha linha ï 6 

Botões botoens ï 31, 80. 

Caderno caderno de papel ï 51, 87, 91 

Sabão sabão ï 67, 68, 74, 86, 103, 105. 

sabam ï 72, 74, 105. 

Bacia bacia ï 80. 

Estojo estojo de navalhas ï 95, 103. 

Canivete canivete ï 95 

Vomitório vomitorio   - 91 
Fonte: Produzido pelo autor com base nas anotações do Livro de Razão e Santos Filho (2012) 

 

A observação das transações comerciais dos senhores do Campo Seco permitiu a 

identificação de pesos e medidas, que variavam do alqueire à carga, utilizados na época 

(cf. quadro 15). 

 
Quadro 15 ï Pesos e medidas utilizados no Campo Seco 

Pesos e medidas Forma (s) registrada(s) e localização (página ou fólio) 

Alqueire Alqueire/alqueire ï 8, 18, 28, 32, 36, 38, 41, 42, 49, 50, 51, 53, 

58, 60, 61, 62, 63, 67, 68, 72, 73, 84, 85, 94, 97, 104, 108, 113, 

118, 124r, 189r, 189v, 190v, 191r, 192r, 193r, 194v. 

Arroba aRoba ï 2, 11, 20, 25, 27, 30, 42, 45, 64, 72, 79, 80, 91, 98, 104, 

113, 114, 115, 119, 190v, 192r, 194v 

Carga carga ï 9, 21, 23, 30, 42, 45, 47, 48, 49, 53, 58, 63, 64, 65, 70, 

79, 81, 83, 84, 98, 99, 104, 106, 109, 110 a 118, 120, 123r, 124r, 

125v, 126r, 127r, 127v, 128r, 129r, 129v, 130v, 190v, 191r, 

194v. 

Costal Costal/costal ï 58, 63, 64, 79, 81, 98, 104, 112 a 116, 127v. 

Côvado  covado  - 5, 7, 9, 10, 35, 78, 80, 90, 100, 102, 103, 107, 111, 

119, 127r. 
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Libra libra (s) ï 5, 7, 11, 15, 22 a 25, 30 a 32, 34, 35, 37, 38, 49, 51, 

53, 56, 60, 62, 65 a 68, 72, 73, 74, 76, 78 a 80, 82 a 84, 86, 87, 

90 a 92, 94 a 97, 100, 102, 105, 107 a 109, 113, 114, 118 a 120, 

124v, 126v, 129v, 189. 

livra (s) ï 3, 5, 7, 9, 11, 23, 31. 

Prato Prato/prato ï 8, 37, 38, 54 a 56, 67, 68, 74, 76, 83, 87, 94, 96, 

102, 105, 191r. 

Vara vara (s) ï 5, 7, 19, 27, 28 , 30, 31, 35, 38, 39, 43, 45, 51, 57, 58, 

60, 61, 68, 74, 76, 78, 80, 84, 86, 103, 107,  111, 115,  124r, 

125v, 130r. 

Mão maõs ï 23, 194v 

Quarta coarta ï 2, 9, 25, 30, 31, 35 a 43, 49, 51, 56, 58, 60, 61, 66 a 68, 

70, 72 a 74, 76, 80, 82, 85, 86, 90, 91, 94, 96, 97, 100, 102, 104, 

105, 111, 113, 118, 119, 127v, 189r. 

quarta ï 22, 58, 61, 74, 105, 113, 189r, 189v. 

Oitava oitava ï 7, 38, 49, 78, 80, 103, 124v. 
Fonte: Produzido pelo autor com base nas anotações do Livro de Razão e Santos Filho (2012) 

 

Compreender a funcionalidade dessas medidas é muito importante, por esse motivo, 

no quadro 16, elencamos as seguintes informações: a medida, seguida da definição e 

exemplos de produtos comercializados no Campo Seco. 

 

Quadro 16 ï Definição e correspondência entre produtos e medidas no Campo Seco. 

Pesos e medidas Definição  Produtos do Campo Seco 

Alqueire Medida de capacidade que, no 

Alto Sertão da Bahia corresponde 

a 160 litros. 

Farinha, milho, feijão, arroz, 

sal. 

Arroba Antiga unidade de peso 

equivalente a 32 libras ou arreteis. 

No Alto Sertão da Bahia equivalia 

a 16 quilos 

 

Carne, algodão, açúcar, lã. 

Carga Medida de volume correspondente 

à porção de mercadoria carregada 

por um animal. Equivalia, em 

peso, no Alto Sertão da Bahia, a 6 

arrobas ou 96 quilos. No caso da 

rapadura, a carga correspondia a 

64 rapaduras. 

 

 

Algodão, rapadura, farinha, 

sal. 

Costal Fardo de três arrobas que as 

bestas de carga transportavam um 

de cada lado da carga. 

 

Algodão, sal, rapadura. 

Côvado  Medida de extensão 

correspondente a três palmos ou a 

0,66 metros. 

 

Botões, tecidos. 

Libra Medida de massa inglesa. No Alto 

Sertão da Bahia, por aproximação, 

Carne, pólvora, açúcar, 

ferro, tabaco, sabão, lã, 
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equivalia a meio quilo. lona, salsa. 

Prato Unidade de medida para cereais 
correspondente a três litros e um 

décimo. 

 
Sal, milho. 

Vara Medida de comprimento de cinco 

palmos. 

Pano, algodão, estopa, 

fumo. 

Mão  Papel, milho. 

Quarta Medida de volume equivalente a 

um quarto do alqueire ou nove 

litros aproximadamente. No Alto 

Sertão correspondia a 30 litros. 

 

Farinha, milho, pólvora, 

pano, feijão, carne e arroz. 

Oitava  Mercúrio 
Fonte: Produzido pelo autor com base nas anotações do Livro de Razão, Neves (2003) e Santos Filho (2012) 

 

Se havia comércio, era necessário dinheiro. A leitura sobre a historiografia do 

sistema monetário no Brasil revela que, no início do século XVIII, adotava-se o sistema da 

América Portuguesa que ainda permanecia com as características do sistema de dois 

séculos anteriores. Lima e Sousa (2015, p. 4) explicam que ña unidade de conta era o real 

(réis, no plural) e o meio de pagamento era a moeda de ouro e a de prata e, em menor 

escala, a moeda de cobre.ò Segundo os autores, funcionavam, tamb®m, como moedas, os 

meios de troca de mercadorias como o algodão (no Estado do Maranhão e Grão-Pará), 

açúcar e, principalmente nas regiões mineiras, ouro em pó.  

Santos Filho (2012, p. 349) ensina que, no período colonial, a insuficiência de 

moedas provocou a utilização do escambo, em que mercadoria funcionava como moeda. 

No Campo Seco, além da prática do escambo, circularam as seguintes moedas: conto de 

reis, dobra, vintém, selo, tostão e pataca, que Neves (2003) define da seguinte maneira: 

 
Quadro 17 ï Moedas que circularam no Campo Seco 

Moeda Definição 

Conto de réis  Moeda portuguesa que permaneceu em uso no Brasil correspondente a 

um milhar de mil-réis. 

Pataca Moeda espanhola no valor de 420 réis que circulou em Portugal e na 

América Espanhola durante a União Ibérica (1580-1640). Foi lançada 

em prata por Portugal, após a restauração, valendo 320 réis. Antiga 

moeda portuguesa equivalente a 40 réis. 

Tostão Antiga moeda do Reino de Portugal correspondente a 100 réis. 

Vintém Antiga moeda correspondente a 20 réis. 

Fonte: Neves (2003, p.15) 
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Sobre a ñmoeda seloò que aparece em algumas transa­»es registradas no Livro de 

Razão, Santos Filho (2012, p. 353) diz que era uma moeda espanhola de prata que já 

circulava no século XVII. No Brasil, ela era utilizada equivalendo a 600 reis. Entretanto, 

Santos Filho enfatiza ainda que esse mesmo nome era utilizado em uma moeda colonial de 

prata do século XVIII equivalendo a 640 reis. A seguir, exemplos de moedas encontrados 

nos registros retirados do Livro de Razão. 

 

Figura 55 ï Escrita de APP, p. 58: Patacas 

 

 

            

 

 

 

Fonte: CEDOHS/UEFS /Foto: Jorge Santos/UESB 

Figura 56 ï Escrita de APP, p. 115: Selo 
 

 

 

        

 

 Fonte: CEDOHS/UEFS /Foto: Jorge Santos/UESB 

 
Figura 57 ï Escrita de APP, p. 4: Tostão 

 
 Fonte: CEDOHS/UEFS /Foto: Jorge Santos/UESB 
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Figura 58 ï Escrita de APP, p. 76: Doblas
19

 

 
Fonte: CEDOHS/UEFS /Foto: Jorge Santos/UESB 

 

Figura 59 ï Escrita de APP, p. 91: Vintém 

 
Fonte: CEDOHS/UEFS /Foto: Jorge Santos/UESB 

 

Menciona-se, também, no Livro de Razão, a presença de tropeiros nas terras do 

Campo Seco. Almeida (2012, p. 46) explica que tal atividade era um serviço muito 

importante, no Alto Sertão da Bahia, já que eram os tropeiros os responsáveis por 

estabelecer a ligação entre as vilas e arraiais da própria região e também de outras 

prov²ncias. A autora ainda enfatiza que ñAs tropas de muar tornaram possível a 

regularidade do comércio de exportação de algodão e gado, do comércio interno de 

produtos de subsistência e de importados, além da circulação de informações do que 

ocorria na capital da prov²ncia e alhuresò (ALMEIDA,  2012, p. 46). 

 Tal atividade aconteceu na fazenda de Pinheiro Pinto e movimentou seu comércio 

local, conforme os assentamentos abaixo. 

 

25 Deve osenhor capitam Joaõ Alvares daSilva da Camgalha que seos ole-   

 iros que braraõ com Re tran cas doburo ------------------------------------------- 2$000 

  $480 

 deve mais dacarne efarinha que aos ditos dey ------------------------------------              2$120 

 decarne efarinha para atropa dodito por ordem domesmo---------------------- 1$280 

 soma 6$120 
Fonte: Edição do trecho da página 27 feita pelo autor 

 

                                                 
19 Antiga moeda portuguesa cujo valor variou  nos diferentes reinados; dobra. 
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Fonte: Edição do trecho da página 44 feita pelo autor 

 

 
Deve aTropa dosenhor Joaõ Bras 

Por 2 alqueires [inint.]. . . . . . . . . . . . . .         2560 

1 coarta defeijaõ . . . . . . . . . . . . . . . . .            320 

1 coarta de farinha . . . . . .  . . . . . . .    pago    320 
   Fonte: Edição do trecho da página 97 feita pelo autor 

 

  Tudo nos leva crer que, na fazenda do Campo Seco, como acontecia no Alto 

Sert«o da Bahia, ñescravid«o, pecu§ria e policultura articulavam-se, onde também se 

empregavam escravos e outras atividadesò (NEVES, 2012, p. 87). 

 

4.2.1.2 Da militarização à vida religiosa no sertão da Bahia 

 

Sabemos, pela leitura dos relatos de Pinheiro Pinto, um pouco de sua atuação no 

que Neves (2008, p. 325) nomeia de milícias coloniais sertanejas. Na segunda metade do 

século XVIII, Antônio Pinheiro Pinto tornou-se capitão da Companhia de Milícias do 

Arraial de Caetité. Ele transcreveu, nas páginas do Livro de Razão, a carta patente, a posse 

e o juramento no novo cargo (cf. figuras 60, 61 e 62) 

 

Figura 60 ï Página 121: Carta Patente de APP. 

 
Fonte: CEDOHS/UEFS / Foto: Jorge Santos/UESB 

Deve osenhor Antonio Baptista demantimentos para a tropa dosenhor  

Severino dos Santos oseguinte pago - - - - -                 1$120 


